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15 de junho de 1983

Recebi com alegria a publicação da 
Tempo e Presença Editora, 
promovida pelo Centro Ecumênico 
de Documentação e Informação — 
CEDI.

O livro "A Celebração da Vida", 
produzido pelo Conselho Mundial 
de Igrejas como material 
preparatório para sua V! 
Assembléia que se realizará no mês 
de julho, desperta para o problema 
da Vida tão ameaçada em nossos 
dias, buscando o seu profundo 
significado no Evangelho.

Agradeço por este trabalho que 
vem nos iluminar e abrir para a 
esperança de melhores dias.

Farei o possível para divulgar o 
material recebido.

Respeitosamente.

Dom Miguel Fenelon Câmara
Arcebispo de Maceió

São Mateus, 18 de junho de 1983 

Prezado Senhor,

Quero agradecer o interessante e, 
de algum modo, muito precioso 
documento "A
Transnacionalização da América 
Latina e a Missão das Igrejas" que 
acabo de receber, dentro da 
documentação do CEDI.

Coloca-se bem dentro das linhas de 
nossas preocupações pastorais, 
tomando-se incentivo a continuar, 
mesmo com as críticas 
super-diretas de algumas Igrejas, 
incrivelmente alienadas.

Simplesmente queremos ser Fiéis 
ao Senhor que nos chama a 
proclamar Sua Palavra hoje e 
nestas terras.

Desejando que o vosso Centro 
continue sua missão, envio cordiais 
saudações,

Dom Aldo Gerna
Bispo de São Mateus, E.S.

Campinas. 29 de junho de 1983

Prezado Senhores,

Desejo nesta data comunicar que 
recebi os pacotes que continham os 
livretos: A Celebração da Vida de 
John Poulton, tradução de Rubens 
Alves.

Obrigado pelas remessas, quero di­
zer aos irmãos que achei o material 
de excelente qualidade.

Rogo a Deus para que os irmãos 
sejam inspirados para escreverem 
mais sobre assuntos tão relevantes 
de promoção da vida.

Sendo só por hora.

O irmão em Cristo

Bispo Messias Andrino
Igreja Metodista 
Conselho Geral — 5? Região
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"Expzz/sos p e ra  zz ybzno o <7 /zozrzz z/zzs cz'z/zzz/os, 
porz/ozn <7 zzrznzzpzo so/zZ/zzrz'zz z/o zzznzz vzz/zz 
popzz/zzr. *'

^ s  /zzz/zzvrzzs z/o Czzr/os /rzzgozn z/o vo//zz, ozn 
porspoc/zvzz zzprô zrzzzz/zz, o/oznon/os z/o rz^/oxõo ^zzo 
szzso/Zzzzn zz/z/zzz/os znzzzs /zgzzz/zzs zzos z'n/orossos 
z/zzz/zzo/os a  zyzzozn n o s /zro/zoznos sorvzr.

Czzr/oszzznon/o o /zorzoz/o z/zz /zzs/órzzz <?zzo os/zznzos 
vzvonz/o no Pzzzs /ozn /rzzgzz/o d /onzz ro//oxõos <?zzo 
iã o , no n?zn/'/no, os/rzzn/zzzs. Nzz rovzsõos i/o 
/?zzr//z/os, rovzsõos i/o vzz/zz, rovzsõos i/o /oorzzzs, i/o 
pos/zzrzzs 0 zzsszzn /zor i//ízn/o. 4̂ /ó zzz, /zzz/o /zozn. Pzn 
zornzo.s' i/o zznziz zz/z/zzz/o z/znóznzozz yizeo à  vzz/zz 0 zz 
oonyzzn/zzrzz ó cozn/zroony/vo/ o z/osg/zzvo/ zyzzo zzs 
rovzsõos zzpzzroçzzzn 0 /rzzgzzzn znoz/z/z'czzcõos /zzzrzz zzs 
przz/zczzs ẑ zzo so os/orz/zgzzzn, o /zonszzznon/os z/zzo so 
z/ogznzz/z'zzzzn /zzgznz/o zzs novzzs zzz//zzônczzzs o zzs 
novzzs z/osz*o/zor/zzs.

/Vo on/izn/o nõo so /zoz/ozn porz/or i/o vzs/zz o.s 
o/z/'o/z'vos /zro/zos/os cozno op^õo i/o vzz/zz.* o z/zz 
//7zor/zz<;õo i/o /zonzozn z/o /zzz/o zz<?zzz/o zyzzo o 
os/nzzgzz, /nzzs szzcrzz 0 zznpoz/o sozzs zz/os crzzzz/oros. 
/In/os z/o nzzz/s nzzz/zz nõo so poz/ozn porz/or z/o vzs/zz 
os z/o-sorz/izz/o-y z/o /oz/os os znzzZzzo,s 0 ozn /oz/os os 
roozzn/os z/zz /orrzz.

P o r  zs/o znoszno /oznos <?zzo zz/zorz/zzr zzs zznzozzz'zzs zz 
/z7zorz/zzz/o, o ronzzsoz/nonZo z/os ̂ zzsznsznos 0 zzs 
vo/Zzzs zzo zzzz/orz/zzrzszno. r is  z/oznoorzzozzzs 
conz/zczonzzz/zzs 0 con/ro/zzz/zzs 0 zzs ro/zgzõos z/zzo 
oo/oozzzn zz /ns/z/zz/fão zz yron/o z/zz p/onzz rozz/zzzz^öo 
z/o Ao/nozn, sõ o  o/oznon/os zz znzzzs no <yzzzzz/ro 
gorzz/ z/zz oprossõo.

O  son/zz/o os/zooz/zeo z/o nosszz /zzro/zz oczzznônzozz ó 
zz zzznp/zzzoõo z/o ospoo/ro z/zz /zz/zz; oxzz/zzznon/o nõo 
z/ozxzzr z/o /zzz/o non/zzzzn zzspoz/o ossonozzz/ zz /z/onzz 
rozz/zzzz^öo z/o /zoznozn. P o r  zs/o ó /zroczso z'r 
/zznz/o. Qzzo /orçzzs ro/zrzzzn o /zoznozn z/o szzzz 
/orrzz? Qzzo rzzgõos z/o os/zzz/o /nz/zoz/ozn o /zoznozn 
z/o zzz/orzzr sozz Dozzs? Qzzo p ro gro sso  ó zzz/zzo/o z/zzo 
zzzonosprozzz zz /ozno?

Dosvonz/zzr os/zzs /orçzzs 0 os/os z'n/orossos ó zz 
/zzro/zz. Lzz/zzr zz/zzvor z/o /zoznozn ó /zz/zzr oon/rzz 
/oz/izs zzs /orznzzs z/o oxp/orzz^õo.

S'zzpon/zo <yzzo ó z/zs/o ^zzo o ozz/ro Czzr/os (o 
Czzn/zzz) /zz/zz. zz/opz'zz ó /zzzn/zozn zzznzz z/o/znz7rõo 
z/o /zz/zz o z/o ooznproznzssos o nõo o crzzzzzr z/o 
/zrzzz'os zz osporzz c/o zzzn znzznz/o zno//zor.
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O ZERO E 
O INFINITO
Desenvolvimento tecnológico e 
as possibilidades de vida e de morte

Aluízlo Mercadante Oliva

No dia 13 de junho, a sonda espacial Pioneer 10 cruzou a 
órbita de Netuno e, após onze anos de seu iançamento, 
permitiu que o primeiro objeto produzido peio hom em 
transpusesse o sistema soiar. Jamais em toda história da 
humanidade uma aventura como esta foi reaiizada. A 
Pionner 10 deverá vagar peio espaço infinito do Cosmos 
cerca de 5 biihões de anos, até se desintegrar, e ievará uma 
piaca com aiguns sinais de quem somos, onde estamos e 
em que época vivemos. Provaveimente eia continuará a 
existir quando já não houver mais vida na Terra.

Hoje, a dezessete anos do terceiro miiênio, somos cerca de 
4,5 biihões de seres humanos capazes de produzir um 
objeto como a Pioneer 10 e, ao mesmo tempo, manter 
mais da metade de nossa espécie em estado de subnutrição. 
Que tempos são estes?

A Pioneer teva uma piaca dizendo quem somos, onde estamos e em que 
época vivemos.

Aluizio Mercadante Oliva é professor da PUC-SP, Vice Presidente da 
Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES) e assessor 
do CEDI.

A ciêncic é por sua próp/va imliireza doginá/icn. Nas/e 
seiilir/o, a/a exige ama ciência tytie determine viiav 
possiMi'í/ac(e.s, vea a/cance, .veas /imites; a critica.
E. Kant
Crítica à Razão Pura — Introdução

/tpe/amos como seres /lamanos a seres /lamanos. 
Temòrem-se t/e saa /;amam'i/ar/e e esmaeçam-se ato resto. 
Albert Einstein

O HOMEM NO SEU DEVIDO LUGAR

Vivemos todos, com maior ou menor intensidade, um tem­
po de perpiexidade. As mudanças são extremamente rápi­
das, o progresso tecnoiógico assustador, a ponto de não 
estarmos conseguindo elaborar a intensidade e as possiveis 
alterações que poderão acontecer. Nossa geração conhece 
muito mais que as anteriores, acumulamos um volume in­
crível de informações e, nem por isso, somos mais livres e 
felizes. A ingênua intenção deste artigo é mapear superfi­
cialmente as fronteiras tecnológicas e discutir as possíveis 
repercussões sobre a vida. Algumas especulações que não 
têm espaço nos labirintos das discussões acadêmicas esoté­
ricas ou nas preocupações partidárias. Em resumo, o que 
será da vida coletiva, em todas as suas formas se permane­
cer esta voracidade de crescimento da sociedade industrial 
moderna?

Talvez o início pudesse ser uma tentativa de se localizar no 
espaço e no tempo esta forma superior da vida conhecida 
que é a humanidade. O que é a humanidade no espaço? 
Uma forma de vida localizada no planeta Terra. A Terra? 
Apenas um lugar. De forma alguma o único lugar, nem 
mesmo um lugar típico. Não há planeta, estrela ou mesmo 
uma galáxia típica, pela própria dimensão do Universo. A 
visão dos homens sobre o Universo cresceu, se não em 
qualidade, pelo menos em extensão. E o que descobrimos? 
Que a idade e o tamanho do Universo estão muito além da 
compreensão humapa.
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A maior aventura no espaço taivez tenha sido a ousadia 
das espaço-naves "Vikings", que desceram por duas vezes 
em Marte. Em toda história do homem, jamais fomos ca­
pazes de criar ou produzir nada que tenha saído do sistema 
soiar. Peia velocidade da iuz vamos até o soi em oito mi­
nutos (300.000 quilômetros por segundo). Em um segundo 
daríamos sete voitas em torno da Terra. Hoje, há distân­
cias "conhecidas", ou meihor, estimadas, de biihões de 
anos iuz, como reveia a descoberta dos "Quasares", cor­
pos ceiestes que estariam nas fronteiras do Universo "co­
nhecido". Já foram descobertos cerca de 10 mii Quasares.

Voltando à localização da Terra no espaço, a probabilida­
de de estarmos neste planeta chamado Terra é de um mi­
lhão de trilhão de trilhão (10 elevado a 33). Isto porque o 
Cosmos conhecido é formado de bilhões de galáxias, que 
por sua vez são formadas de bilhões de estrelas e planetas. 
Como dizia Galileu, não somos o centro do Universo, nem 
a Terra, nem os homens. E por seu tamanho e idade, o 
Universo está repleto de vida, que a nós seres humanos não 
foi dada a oportunidade de conhecer.

Mas qual o tempo da humanidade na história da vida na 
terra? Há quanto tempo nos foi dada a oportunidade de 
existir sobre a face deste planeta?

A Terra se formou a partir da condensação de gás e poei­
ra inter-estelares, há menos de 4,6 bilhões de anos. As 
primeiras formas de vida surgiram nas águas da Terra, há 
aproximadamente 4 bilhões de anos. A vida era apenas 
uma molécula, produto de uma química incipiente, mas 
capaz de se reproduzir enquanto tal. Este foi o ancestral do 
ácido desoxirribonucléico, o DNA, que é a molécula prin­
cipal da vida na Terra.

A evolução se processava através da reprodução, mutação 
e eliminação seletiva. E na história da vida se formou a 
primeira célula a partir da agregação de coletividades mo­
leculares. E o tempo foi passando, até que há aproximada­
mente três bilhões de anos alguns vegetais unicelulares se 
uniram, formando os primeiros organismos multicelulares.

O sexo apareceu há mais ou menos dois bilhões de anos. 
Antes dele a evolução só se processava através do acúmulo 
de mutações fortuitas, instruções genéticas passo a passo. 
Uma evolução marcada por uma monotonia que nós seres 
humanos somos incapazes de comensurar. Com o sexo, 
dois organismos podiam trocar instruções, alterar combi­
nações do código de DNA. Apenas os interessados na vida 
sexual sobreviveram e se transformaram, para que, há bi­
lhão de anos, surgissem os primeiros vegetais. E começou 
uma transformação espantosa na Terra com a produção do 
oxigênio, até então os organismos dominantes eram algas 
azuis-esverdeadas que cobriam e preenchiam os oceanos. 
Com o oxigênio, três bilhões de anos após as primeiras 
formas de vida, explodiu a revolução cambriana. E os 
oceanos foram inundados com novas formas de vida. E há 
500 milhões de anos, as trilobitas proliferavam no planeta 
Terra. Há 200 milhões de anos, as trilobitas desapareceram 
da face da Terra, como tudo mais na história, dando lugar 
às novas formas de vida. Surgiram então os primeiros pei­
xes e vertebrados. A vida migra dos oceanos para a terra 
firme, o início de uma nova colonização. E os insetos se 
desenvolvem como forma de vida pioneira na colonização

da terra seca. Apareceram as primeiras árvores e os dinos­
sauros. Os dinossauros evoluíram, apareceram os mamífe­
ros e os primeiros pássaros. Os dinossauros desaparece­
ram. E evoluiram os cetáceos, ancestrais dos golfinhos e 
baleias. E chegou o tempo dos primatas, antepassados dos 
macacos, gorilas e, posteriormente, dos homens. Há me­
nos de dez milhões de anos apareceram as primeiras criatu­
ras semelhantes ao ser humano. E então, somente há al­
guns poucos milhões de anos, nós homens habitávamos 
este planeta repleto de tantas e variadas formas de vida. 
Sabemos hoje, que há dez milhões de tipos conhecidos de 
moléculas orgânicas, e apenas cinqüenta são utilizadas nas 
atividades essenciais à vida.

zl wc/a, este procevso comp/axo e óe/o tem n/na /onga /?A- 
tóf/a na 7erra. E  nds veres* úa/nanov somos apenas un? 
momento recente, nacta mais <yae a/gans poucos miiúões íte 
anos, numa tra/etória ate quatro óí/úões ate anos na evo/a- 
çâo atas espécies.

A evolução urbana começou há apenas 3.500 anos A.C., 
com as primeiras cidades da Mesopotâmia — Eridu. Se­
guem-se as cidades ao longo do vale do Nilo — Tebas e 
Mênfis —, estendendo-se ao Indo-Harappa e Mohejo-Da- 
ro, para chegar ao Mediterrâneo e finalmente a China- 
Anyang e Chengchou em 1.500 A.C. As cidades nascem e 
morrem mas a vida urbana jamais deixou de existir, desde 
então. No entanto, até 1850, nenhum país era predomi­
nantemente urbano; em 1900 apenas a Inglaterra. Hoje, 
mais da metade da população mundial vive nas grandes 
cidades. Nos EUA, cerca de 53% da população vive em 
213 áreas urbanizadas que ocupam apenas 0,7% do territó­
rio nacional. A humanidade caminha em direção das cida­
des e estas excedem, em dimensão, as comunidades de 
qualquer outro animal de porte; sugerem mais o comporta­
mento dos insetos do que dos mamíferos.

As imensas aglomerações humanas nas grandes cidades 
acarretam novos e graves problemas às relações humanas, 
e com uma rapidez incrível geram uma certa mcapacictacte 
cto úo/acm ctccoctt/tcar a natureza. Em menos de 100 anos, 
que nada é da história da vida e muito pouco na trajetória 
do ser humano, abandonamos o contato direto com a na­
tureza.

Se alguma possibilidade há de procurarmos entender o que 
está se passando nestes tempos, está exatamente na capaci­
dade de trazermos ao presente todos os tempos. Pararmos 
para olhar a história, e tentar visualizar as possibilidades 
do futuro. E quais as fronteiras tecnológicas que começam 
a definir as condições de vida no futuro. Imagine um com­
putador capaz de operar 500 bilhões de informações por se­
gundo. Uma bateria capaz de armazenar toda energia con­
sumida pela cidade de São Paulo ou mesmo um trem sus­
penso por um colchão magnético e com uma velocidade de 
500 km por hora. O desenvolvimento da supercondutivida­
de de algumas ligas metálicas, como o nióbio, a platina e o 
mercúrio, através do resfriamento, começa a viabilizar estas 
e outras incríveis possibilidades tecnológicas. Os primeiros 
computadores trabalham com uma velocidade de operação 
de milissegundos. Com o desenvolvimento dos transístores, 
esta velocidade se acelerou para microssegundos, ou milio­
nésimos de segundos. A terceira geração trabalha com o 
circuito integrado, a velocidade se acelera ainda mais para
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a ordem dos nanossegundos, escala de bilionésimo de se­
gundo. Atuaimente estamos na quinta geração, operando 
com circuitos de integração em escaia eievada (VLSI), mas 
a velocidade de operação permanece na mesma faixa. A 
nova geração de computadores que já começa a ser dese­
nhada trabalhará com uma velocidade de picossegundos, 
um trilionésimo de segundo.

Poderíamos desenvolver a imaginação em todas as áreas de 
atividade, os projetos pilotos já estão em funcionamento e 
sendo testados. Com a robotização, grandes transforma­
ções estão ocorrendo também ao nívei do processo de tra­
balho. O homem começa a ser dispensado na produção, os 
robôs industriais substituem a força de trabalho humana 
com maior produtividade e a custos mais baixos. As re­
percussões serão radicais, ou o desemprego em escala cres­
cente como já está ocorrendo, ou a possibilidade do ho­
mem se dedicar a outras atividades, como a pesquisa, a 
cultura, o lazer ou as guerras.

Poderá ocorrer algo semelhante às transformações da agri­
cultura nos países avançados. Nos EUA, a agricultura em­
prega quase a mesma porcentagem de força de trabalho 
que o setor pesquisa, cerca de 3% da população. Mas há 
outras áreas de desenvolvimento tecnológico tão importan­
tes quanto a energia nuclear, como, por exemplo, a en­
genharia genética ou DNA recombinante. O que vem a ser 
isto, exatamente? De uma forma simplificada, trata-se de 
uma nova tecnologia, que se iniciou a partir do trabalho 
clássico de Francis Crick e James Watson, de 1953, que 
consiste basicamente na possibilidade do cientista retirar o 
DNA de um organismo e enxertá-lo no DNA de outro. 
Este DNA recombinado, representa uma alteração no códi­
go genético, portanto a criação de algo totalmente novo, 
novas moléculas, novos genes, e, consequentemente, uma 
nova vida. A engenharia genética se encontra em um mo­
mento de transição, onde os cientistas já estão dispostos a

deixar para trás os Admiráveis Germes Novos e começar a 
criar o Admirável Homem Novo. Os conhecimentos que 
podem permitir a criação de uma nova vida são os mesmos 
que propiciaram a alteração das antigas, na história da 
evolução das espécies.

O tornem passa a ser o único animo/, na história da vida 
na Terra, capaz de dirigir e "p/ane/ar" a evo/ação con/or- 
me o se a dese/o. A evo/ação das o atras espécies se /dnda- 
menta em matações a/eatórias, e conbições /oriaiias. O 
homem começa a dominar o se a próprio destino enquanto 
espécie ao manipu/ar a/ravés da engenharia genética o có­
digo da vida.

Os primeiros passos já foram dados, não falo apenas da 
fertilização de um embrião numa proveta e seu reimplante 
no útero materno. Foram criados vírus, capazes de criar 
tumores no homem. Foram sintetizados artificialmente ge­
nes e implantados numa bactéria, ou seja, somos capazes 
de estabelecer um processo químico em uma célula viva 
enviando-lhe uma nova ordem genética. Podemos fabricar 
uma "coisa" ou um novo ser vivo.

O embrião de uma fêmea de babuíno foi retirado do útero 
materno e implantado no útero de outra fêmea; nasceu e 
passa bem. No Japão, há informação de que está se desen­
volvendo uma experiência de cruzamento de uma mulher 
com um primata, na perspectiva de se criar um híbrido.

O homem começa a viver am tempo em <yae se desvendam 
os segredos da v/da, trans/brmando-nos no ma/s poderoso 
agente da evo/ação das espéc/es. As perspectivas são esti- 
ma/anfes, desq/iadoras e assustadoras.

A Revolução Industrial que se inicia, neste final de século, 
a apenas 17 anos do terceiro milênio, tem algumas outras 
fronteiras tecnológicas e estratégicas. Uma que já é de am-
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pio domínio público é a energia nac/ear. Sem dúvida algu­
ma, uma fonte de energia com imensas possibilidades, in­
clusive no campo da saúde. Mas neste momento ater-me-ei 
a um tipo de aplicação do desenvolvimento da energia nu­
clear: a corrida armamentista. Vivemos um tempo em que 
a tragédia de Hiroshima representa pouco, não mais que 
um pequeno exemplo, diante da situação em que se encon­
tra a humanidade. As superpotências juntas conseguiram 
acumular um potencial nuclear destruidor superior em um 
milhão de vezes a bomba atômica de Hiroshima. De 1945 a 
1978 foram detonadas 164 explosões atômicas.

O armamento bélico nuclear, artefato humano de uma inu­
tilidade jamais imaginada, é suficiente para destruir toda a 
forma de vida na Terra cerca de dez vezes.

Em 1981, os gastos com armamentos atingiram a soma de 
cento e vinte dólares para cada habitante do planeta; gas­
ta-se um milhão de dólares em armamentos por minuto. 
Dezesseis milhões de crianças nos países em desenvolvi­
mento gastam durante um ano de atividades escolares o 
correspondente ao custo de um único submarino 77*/<7gf?r. 
O custo de um só tanque de guerra daria para équipar em 
média quinhentas e vinte salas de aula.

Nesta virada de século, Esparta e Atenas poderão se de­
frontar pela última vez na história da humanidade. Perma­
necendo a mesma perspectiva belicista e na eventualidade 
de uma guerra nuclear, a Terra se transformaria numa 
grande bola de fogo que incendiaria casas e edifícios, fun­
diria estradas e veículos e espalharia a morte de devasta­
ção. A nuvem tipo cogumelo que se alastraria, através do 
vento, teria radioatividade tóxica e letal para todas as áreas 
da Terra. Caso algum mutilado, queimado e emocional­
mente desesperado sobrevivesse, esta nuvem o condenaria 
na forma de efeitos de síncopes, vômitos severos, diarréia 
sanguinolenta, quebra da resistência a infecções, distúr­
bios neurológicos e malignidade do fígado e gastro-intesti- 
nal. Todas as formas de vida futura formariam grupos 
geneticamente anormais.

Estamos de forma definitiva frente a duas possibilidades. 
No final de uma não há qualquer esperança. A perda da 
capacidade de decodificar a natureza e de valorizar a vida 
poderia nos levar a uma situação coletiva de perda do 
próprio instinto de preservação da espécie. Toda história 
da vida deste planeta, com seus quatro milhões de anos em 
evolução, está ameaçada. O crescimento do poder destruti­
vo da humanidade tem se expressado na poluição dos ma­
res e do ar, no esgotamento de recursos vegetais e minerais

não renováveis, e na eliminação de outras espécies de vida 
animal. Mas agora o poder de destruição não está só na 
voracidade de apropriação da natureza. O armamento bé­
lico nuclear acumulado é suficiente para eliminar todas as 
formas de vida na Terra, por um período incomensurável.

Mas há uma outra possibilidade, onde resta alguma espe­
rança. Cercada de ameaças e marcada pela incerteza. Uma 
esperança que começa a se expressar politicamente nos par­
tidos verdes, nas manifestações pacifistas, e no posiciona­
mento de parte expressiva da sociedade civil em inúmeros 
países. A ecologia enquanto uma reivindicação social tem 
conquistado adeptos e simpatizantes. A subversão pela 
vida está se processando inclusive na alimentação, com o 
crescimento das propostas naturalistas e de alimentação 
alternativa. De repente se discute se o homem é vegetaria­
no ou frugívero. O chamado espaço "alternativo" que vai 
da alimentação à arte, passando pela imprensa, começa a 
se desenvolver nos grandes centros urbanos, e transcende 
os pequenos grupos pioneiros que lhes deram origem.

Uma modificação no padrão alimentar que representa e 
reflete uma opção política pela vida.

Este novo ciclo tecnológico poderá levar-nos a refazer no 
Cosmos as "grandes navegações" de nossos ancestrais. 
Acumulamos condições para "começarmos" a pensar em 
atravessar os grandes oceanos vazios do Cosmos e "desco­
brirmos" novos mundos. Entramos em um tempo em que 
o contato direto com as infinitas possibilidades de vida no 
Cosmos já é teoricamente possível.

Os conhecimentos genéticos acumulados pela ciência po­
derão contribuir decisivamente para a preservação de inú­
meras formas de vida, inclusive para o enfrentamento da 
fome em escala global. Podemos prolongar, e em melhores 
condições, a vida neste planeta jovem de apenas 4,6 bi­
lhões de anos. Mas para isto é preciso desenvolver as ciên­
cias humanas, a política e a crítica. E pensar o político, 
enquanto ações que intervêm no interesse geral da socie­
dade. um projeto p o /ú /co - /? is tórico que viabilize a vida 
cr -a. Viabilizar a vida coletiva, hoje, é muito mais do 
que assegurar emprego, saúde e alimentação para todos. 
Viabilizar a vida é desmilitarizar a humanidade e possibili­
tar o desenvolvimento da arte, da cultura e do lazer em 
uma sociedade utópica que realize a incrível dimensão de 
nossas menores fantasias.

Outono, a dezessete do terceiro milênio.



Carlos Rodrigues Brandão

cantores do brão
poesia, mistério e trabaiho, rara mistura, num mutirão em São Luís do Paraitinga

As mulheres — a mãe, as cinco filhas, as tias, ca/wacfras, 
vizinhas de outras roças — mexiam nas panelas o arroz e o 
feijão, carnes com batata que na região se chama de 
q/bgabo e é o prato que mais se gosta de comer. Mexiam 
receitas, músicas, lembranças de outras mães e mulheres 
mortas e enterradas no cemiterinho da cidade.

Aos poucos, entre a manhã e o meio-dia, iam chegando a 
um dos sítios de Santa Cruz do Rio Abaixo, em São Luís 
do Paraitinga, as equipes de lavradores do mutirão. Sim, 
eu falo dos acontecimentos de um mutirão, uma coisa que 
sempre se diz que está acabando, mas que o mundo 
camponês teima em preservar enquanto pode. Enquanto 
há como convocar parentes, cao/pa/fras, vizinhos e 
CM/npanbairos a um trabalho comum pelo qual ninguém 
recebe dinheiro, mas para o que se diz em todo o São Luís 
que o "dono do serviço" acaba gastando mais dinheiro na 
comida que distribui e na festa que faz, do que se afinal 
contratasse por quinze dias o trabalho de dois ou três 
camarabas diaristas. Pois as equipes chegavam de perto ou 
de longe. Dali mesmo do "bairro", de São Luís, de 
Catuçaba, de Lagoinha e até de Cunha. Chegavam para o 
trabalho, mas com alegria de gritos, cantos e risos que não 
usam nos dias do ei/o costumeiro. O dono da casa e do 
serviço, um Zé Leite, mineiro, migrado com a família e a 
tralha faz muitos anos, vinha receber cada equipe na porta 
do sítio. Já meio tocado de pinga, gago na fala, preciso no 
canto, Zé Leite servia a alguns a pinga que depois colocou 
— três de cada lado — em seis garrafas no lombo do 
cavalo com que subiu o morro onde as equipes do mutirão 
se espalharam e baiiaw o posto.

Na porta do sítio cantava com um parente pontos de brão 
com que festejava os chegantes. Uma vez ou outra, 
quando havia ali uma outra dupla de iguais cantores do 
brão, eles se armavam de duas vozes e cantavam também. 
Então uma dupla saudava quem chegava com vivas e 
boas-vindas e a outra se apresentava com aiegria, 
saudando o pairão e perguntando pelo serviço. Com falas 
de farra, chegantes e do coso, os homens se mexiam uns 
com os outros. Faziam a alegria de um dia em que o 
trabalho se faz como festa, entre cantorios e comilanças. 
Zé Leite levava os /tomens do odo pra sala do rancho e 
oferecia café preto com um biscoito duro que as pessoas 
derretem no café e tomam com a ajuda de colheres.

No edo da fiwpa do posto os homens se dividem em 
equipes e na linha de trabalho baiia/w as pragas do 
capinzal. Usavam no eito os penedos, empenados — 
irmãos mais pesados das foices — que manejavam o dia 
todo, entre falatórios de festa e cantos de brão.

Explico o que é o brão, uma jóia rara do mundo camponês 
que existe na memória de poucos. O brão é um trabalho 
que vira canto. No meio do exercício do lavrar o pasto, 
daqui e ali duplas de cantadores paravam juntos, "a 
seco", vazios de instrumentos que não a voz, entoavam o 
seu brão. Primeiro as duplas que sabiam o ofício de cantar 
se alternavam entoando quadras de saudação e anúncio de 
chegada. Saudavam os outros, nomeavam companheiros 
que não viam faz tempo pelo nome. Falavam da alegria de 
rever antigos; diziam palavras como saatiade e coração. 
Cantavam. Outras duplas respondiam de longe, às vezes de 
tão longe no .serviço rta bafeção, que era difícil ouvi-las. Se 
saudavam. Alegrias e honras com que o campesinato 
solidário aprendeu a conviver por muitos anos; coisa do 
/empo dos ao/igo,s, se diz por lá.

Mais tarde um pouco, encerrados os cantorios de chegada 
e saudação, uma dupla entre outras podia lançar uma Zb/ba 
Uma linha é um canto do trabalho sob a forma de um 
enigma. Em cima de um fato qualquer, comum, 
corriqueiro, um acontecido vulgar, mas pitoresco, da vida 
de alguém dali ou de perto, uma dupla podia fazer os 
versos misteriosos que, ao mesmo tempo, anunciavam e 
escondiam o fato. As outras duplas podiam também lançar 
suas linhas, ou todas podiam aceitar a linha de uma 
qualquer, e o trabalho do dia no pasto seria entremeado de 
um outro trabalho: o de cantar com perguntas e respostas 
e meias, até que, de repente, alguma dupla cantasse 
basa/ar/bo # boba, ou seja, decifrando o enigma proposto 
no cantorio.

Pois naquele dia inteiro de mutirão no bairro de Santa 
Cruz do Rio Abaixo, uns sessenta homens lavraram um 
pasto morro acima e pelo menos oito duplas cantaram, 
fazendo ecoar entre morros e pastos, muito longe, o som 
seco e triste do brão. E ninguém adivinhou a linha que 
uma dupla do bairro de Santa Rita, em Lagoinha, trouxe e 
cantou.

8



Na hora do almoço Zé Leite convocou todos a que 
voltassem ao rancho. Descemos numa longa linha de 
homens com penoso.? nas costas. Mesmo no caminho de 
vez em quando alguma dupla de lavradores parava e 
entoava uma nova quadra de brão. Se ela era de pergunta 
sobre o enigma, a dupla que o propôs respondia, dando 
com mistérios dos símbolos do mundo camponês do lugar, 
mais alguns elementos sobre o mistério do cantado. 
Cantou-se também durante o almoço, enquanto os outros, 
entre copos de pinga e grandes pratos de comida roceira e 
farta, recriavam forças pro eito da tarde.

E de novo se trabalhou até de noite. Não quero esquecer o 
fim do dia, quando na direção de outros mundos 
sertanejos o sol fez riscos e colchas de laranja, vermelho e 
roxo. Havíamos terminado o e/to um pouco antes e, aos 
poucos, um bando de lavradores se reuniu num canto de 
declive mais suave do morro onde as duplas do brão, agora 
sem o peso do trabalho com os penados, cantavam e 
cantavam. No cair da noite a música tão cheia de palavras 
alegres parecia ao longe o som de um cantorio triste, quase 
amargurado.

Na janta do rancho homens e mulheres comeram de novo. 
Como ninguém conseguiu descobrir o enigma da dupla de 
Santa Rita, eles contaram a todos o segredo. E até tarde da 
noite uma sanfona animou um pagode de moços e moças. 
Os velhos, muitos deles chegados do eito no pusío não 
dançaram. Preferiram ficar entre rodas de casos e copos 
de pinga. Zé Leite fez força para não chorar quando 
despediu uma a uma as duplas do mutirão. Os de perto 
saíram a pé pelo caminho, no escuro da noite. Os outros 
montaram cavalos ou garupas de caminhonetas. Antes de 
saírem ouvi os mais velhos combinando entre eles outros 
eitos de mutirão.

Às vezes os relatórios que dão conta do que acontece com 
os homens do campo do Sul ao Norte — como esquecer os 
acontecimentos de Ronda Alta? como esquecer os de 
Conceição do Araguaia? — falam de números. Família de 
lavradores — proprietários de sítios, parceiros, posseiros 
— perdem alqueires de terra; perdem direitos de uso da 
terra nu meiu, perdem posses de terra para empresas que 
semeiam desertos de gado nos lugares onde havia vida e 
lavouras antes.

Não é só isso o que perdem. Expulsos para a fome e a 
beira das cidades, perdem a armação solidária de uma vida 
popular, que a memória dos velhos recorda com lágrimas. 
As mesmas coisas, por certo, que um progresso 
humanizador haveria de modificar também. Não se 
atravessa os séculos cantando as mesmas canções e um dia, 
até mesmo as mulheres mais cheias de saudades haveriam 
de compreender que não é mais o tempo de fogões de 
lenha e receitas rfox unhgox. Mas a mudança pela qual o 
próprio povo dos sertões do País aspira, há de ser o 
contrário daquela que silencia sons de penados em 
mutirões solidários e cantos de brão que festejam, sem 
precisar falar, as palavras do Evangelho, tudo o que o 
Evangelho diria, se soubesse cantar um brão.
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Etter Dias Maciet

Estas reftexões foram apresentadas 
para discussão no encontro da Equipe 
Nacional da Área de Assessoria à Pas­
torat Protestante do CEDI, dias 29 e 
30 de abri! de 1983. Tratam dos pro­
cessos pedagógicos e dos mecanismos 
desenvotvidos petos inovadores da vi­
da protestante, e de suas consequên­
cias.

REFLEXÕES 
SOBRE A PASTORAL 
PROTESTANTE 
DO CEDI

/Vovso proó/ema evangé/tcos 
/Ht/HO-cfwenccHO.s /7<?o é te/* s/do 
//<?//? <7s;ú//í/wc/; tc ó/ó/zco.s, 
cte/MMS/aítHwe/! te ertstoeé/; t/teos, 
í/e//?<7S7<7ít///Mcwte eví/nge/ixa/foras, /nas* 
,s'/w e/e o ter/MOJ v;<?o 
/'/7.SM//'ete/? tc/ne/; te, por /;o&st/ 
ertsto/o^ta e/z/pot/ree/e/c, por /tosso 
t/.so rc/ott vo /to R/7//to, por /to,s,so 
estrettetio /to Evo/zge/tto.
José Miguez Bonino
Jesus Cristo: Vocação comprometida 
com o Reino. À procura de uma 
interpretação do CLAI.

Um dos graves problemas que se co­
locam para a pastoral protestante está 
na impossibilidade efetiva que tiveram 
(e ainda têm) os agentes de se comuni­
car com a "massa", as congregações, 
enfim, o crente que ocupa, o banco 
das igrejas. É sabido que as idéias que 
circularam no final dos anos 50 e na 
década de 60 atingiram somente al­
guns líderes que, ou foram excluídos 
ou se afastaram desanimados.

Em parte, estes fatos já foram expli­
cados e alguma experiência acumula­
da. O que interessa no momento é fa­
zer avançar as reflexões nesta direção 
para estabelecer bases que fundamen­
tam uma ação mais construtiva e efi­
caz.

Em artigo publicado em 1971 (Bole­
tim do CEI), mencionei de forma li­
geira o que considerava importante na 
análise de uma religião, enfocando-a

como a tentativa empreendida pelo 
homem de dar sentido, significado à 
própria existência. Trata-se, como 
aponta Peter Berger, de reunir os 
fragmentos do cotidiano em um todo 
significativo. Na verdade, o que se dá 
é que os indivíduos, por diferentes 
motivações e em diversos momentos 
de sua vida, necessitam, para si e para 
os circunstantes, explicar o mundo. 
Transformar o caos em cosmos (Elia- 
de).

E aqui vale examinar com mais vagar 
o primeiro erro de aproximação ou de 
atitude pastoral mencionado naquela 
reflexão: como se dá esta escolha, esta 
eleição em termos de uma religiosida­
de com características populares, em­
bora atingindo grande contingente da 
camada média da população? É ato 
puramente intelectivo ou algo mais 
complexo? (Gramsci)

Em relação ao protestantismo brasilei­
ro, o que aconteceu, a partir dos anos 
50 foi que os "inovadores" partiram 
dos pressupostos da magia da palavra 
e de seu poder de transformação; tan­
to assim que se apresentava às congre­
gações desprevenidas um discurso 
pronto que ignorava as elaborações 
das "massas" ou simplesmente de­
molia as formulações existentes. Esse 
discurso estranho (tentei demonstrar 
isto na discussão anterior) provocou 
reações fortes que culminaram por jo­
gar essas congregações na perspectiva 
da segurança conservadora, já contida 
nos pressupostos de sua fé e prática. 
Não houve contato com o homem 
simples da igreja e nem respeito pela 
experiência de diversas gerações.

Baseados, em sua maior parte, em 
teólogos europeus e nas reflexões de 
cientistas sociais, aqueles que procura­
vam inovar acabaram por criar dentro 
deste discurso uma condenação total 
do pietismo. O que parecia fácil — a 
destruição da prática e da prédica pie- 
tista — do ponto exclusivo da inteli­
gência, mostrou-se ineficaz em sua 
aplicabilidade. Não se procurou en­
tender em que consistia a lógica po­
pular da grande maioria das congre­
gações. Foram esquecidos os fortes 
elementos de coesão e fraternidade 
contidos na formulação da religiosi­
dade do coração, para mencionar ape­
nas um dos aspectos. Para fazer um 
pouco de caricatura diria que não se 
pode, de um momento para outro, 
transformar piedosos missionários em 
agentes do imperialismo, embora seja 
evidente que estes jamais consegui­
ram separar a pregação do Evangelho 
da "excelência" da vida americana 
(Christian Lalive D'Epinay, O Refú­
gio das Massas — Paz e Terra).

O que pretendo propor, hoje, é uma 
reflexão que deveria abarcar três mo­
mentos do problema em função da ex­
periência acumulada que, a meu ver, 
mostra mais desacertos que êxitos, e 
que poderiam ser equacionados da se­
guinte maneira:
Análise dos elementos que propicia­
ram a adesão ao protestantismo. 
Elaboração conjunta com as congre­
gações.
Tornar crítica uma atividade já exis­
tente.

Na verdade, com exceção do primeiro 
item (também apenas em parte) esta é
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uma tarefa que a pastoral, de uma 
forma ou outra, tem que enfrentar. 
Aqui vão apenas algumas linhas para 
um ponta-pé inicial.

ANÁLISE DOS ELEMENTOS 
QUE PROPICIARAM A ADESÃO 
AO PROTESTANTISMO

Este momento poderá ser dividido em 
duas partes. A que se relaciona com a 
análise científica dos componentes da 
crença e aquela que se pode pensar a 
partir da proximidade existencial entre 
o agente (teólogo) e o crente que ocu­
pa o banco das igrejas.

a) Quanto à análise sistematizada, 
convém mencionar algo que muitas 
vezes tem sido esquecido: em certo 
sentido, os estudos existentes sobre o 
protestantismo brasileiro, em sua 
maior parte abrangentes, mostram, 
ora os elementos constitutivos do cor­
po de doutrina, ora aqueles da prática 
religiosa, conforme a ênfase do autor. 
Não existem ainda os estudos mais 
detalhados que implicam em conhecer 
as diferentes combinações de uma re­
ligiosidade diluída (pietismo) com as 
forças culturais do País. Embora haja 
menções, faltam as análises minucio­
sas que expliquem em que consiste o 
"saber" protestante de determinados 
grupos ou congregações.

Quando se examina um corpo de 
doutrinas, podem ser destacados vá­
rios elementos que, teoricamente, 
compõem o discurso de um grupo reli­
gioso, mas as combinações diversas 
com o lastro cultural existente podem 
ficar esquecidas. Poder-se-ia até dizer 
que os cientistas caíram no logro da 
própria prédica pietista. Como prega­
vam uma separação radical de todas 
as formas religiosas do País, e como 
defendiam a cultura norte-americana 
de uma forma tão acentuada, quase 
conseguiram. É preciso estudar o 
"quase".

Apenas lembrando que a teologia não 
chega a ser uma preocupação maior 
no contexto das igrejas brasileiras, 
convém estar atento à predominância 
das meditações piedosas e moralistas 
que respondem em grande parte pela 
prédica e comunicações do púlpito 
evangélico.

Os aspectos formais e organizativos 
do dia-a-dia não mereceram ainda 
exame mais cuidadoso por parte dos 
estudiosos. Até onde estou informa­
do, ainda não foi feito um diário de 
uma congregação que nos fornecesse 
uma idéia mais nítida de seu cotidia­
no. Então, o que temos até agora são 
análises de tipo macro com grande 
descuido para os de tipo micro, mes­
mo quando se trata de um estudo so­
bre uma instituição. No caso da dis­
sertação de mestrado de Edny Schróe- 
der, o Instituto de Porto Alegre é 
mais o pano de fundo para a análise 
das instituições de ensino protestantes 
do País, como é o caso do trabalho de 
Jether Ramalho.

No caso da pastoral protestante e para 
uma formulação mais adequada de 
uma pedagogia, seria interessante in­
centivar estudos que procurassem des­
crever as diferentes mesclas obtidas 
pelo protestantismo brasileiro. Como 
cresce a necessidade da titulação na 
vida acadêmica e como os cursos de 
pós-graduação atraem número cada 
vez maior de candidatos, talvez um in­
tercâmbio mais acentuado com esta 
área pudesse produzir bons frutos.

De qualquer forma, é possível dizer 
que não adianta analisar simplesmente 
o discurso protestante (o que equivale 
dizer, seu corpo de doutrinas, mais ou 
menos elaborado) mas trabalhar mi­
nuciosamente seu universo conceituai, 
suas categorias e dissecar sua prática 
descobrindo com mais clareza como 
se combinam.

Na melhor das hipóteses, a discussão 
dentro do corpo de doutrinas de um 
credo consegue mobilizar apenas parte 
de um grupo (o que, aliás, foi feito) 
que, como um todo, age e pensa, na 
maior parte das vezes, de modo arbi­
trário e incoerente.

Se não fosse assim, não teríamos pre­
senciado o que aconteceu nos perío­
dos de crise, tanto com metodistas co­
mo com os batistas e presbiterianos. 
O livre arbítrio, a livre interpretação 
das escrituras, a justificação pela fé e 
os esquemas de representatividade fo­
ram facilmente quebrados. No caso 
do presbiterianismo, por exemplo, fa­
lhou até a concepção liberal mais 
ampla e geral quanto aos professores 
dos seminários do Sul e do Norte.

Mas o que se deu nos anos sessenta 
foi o quadro do confronto de um in­
telectual com uma congregação no 
sentido de "renová-la", torná-la radi­
cal e comprometida com os problemas 
sócio-econômicos, isto, é, a tentativa 
de "fazer a cabeça" dos crentes a 
partir do próprio discurso. Houve 
uma inversão de ardor proselitista. 
Dá-se então o embate entre uma or­
dem intelectual elaborada e coerente e 
a religiosidade de senso-comum com 
propostas completamente desvincula­
das uma da outra.

b) Quanto aos teólogos (agentes) pa­
rece-me que duas questões importan­
tes foram esquecidas:

A primeira se relaciona com c fato de 
que a alteração do discurso implicou
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no rompimento das reiações pessoais e 
afetivas. Em termos da vivência pietis- 
ta, o pastor ou pregador é um amigo, 
um irmão, alguém que "pertence à 
seara". É um comensal a quem se 
confiam os problemas familiares e do­
mésticos; é aquele que está à cabeceira 
dos doentes da igreja, ao mesmo tem­
po que acompanha as atividades so­
ciais dos paroquianos.

Como o compromisso agora é de ou­
tra natureza e a categoria é mais am­
pla (classe social), o pregador está 
mais empenhado em atividades que 
lhe roubam todo o tempo disponível 
como reuniões de sindicato, alfabeti­
zação de adultos e contatos com pes­
soas e grupos que não pertencem à co­
munidade dos fiéis. E como estes con­
tatos não são mais realizados na 
perspectiva proselitista, repercutem, 
na igreja, como atividades mundanas 
ou seculares. Não se compreende por­
que o líder emprega tanto tempo em 
trabalhos que não são o cuidado com 
os membros da congregação e nem 
voltados à busca de novas conver­
sões.

A segunda questão a ser observada é 
que este rompimento implicou numa 
alteração da moralidade vigente na 
maneira de viver das igrejas. É óbvio 
para qualquer observador externo que 
a moralidade pequeno-burguesa do 
protestante brasileiro típico é uma in- 
fantilização (Thomas 0'Dea — Socio­
logia da Religião — Pioneira/1969) da 
introdução original da Reforma, 
quando não uma degenerescência. 
Também é facilmente perceptível que 
uma nova formulação teológica não 
poderia existir conjuntamente com re­
gras de comportamento tão restritos.

O que falhou, no entanto, na estraté­
gia (ou falta de) dos inovadores foi a 
percepção de que o abandono dessas 
regras iria criar um fosso profundo 
entre eles e suas congregações. Sabe­
mos que na descrição das crises nos 
seminários os conservadores fazem 
várias alusões ao desregramento dos 
costumes dos seminaristas quando fu­
mavam ou bebiam, principalmente em 
função dos abusos dos neófitos (em 
vinho) uma vez que só estavam acos­
tumados ao uso do suco de uva da 
Santa Ceia.

Na verdade, o que se sucedeu é expli­
cável. Ao mesmo tempo em que assi­
milava o pensamento dos teólogos eu­

ropeus e norte-americanos, o jovem 
pregador sentia a necessidade de bus­
car sua libertação da estreita morali­
dade pietista. Como se alterava o 
cerne de sua visão-de-mundo, era na­
tural que procurasse uma nova ética 
mais coerente com a nova concepção. 
Mas nesta ânsia não levou em conta o 
fato de que ao atacar um dos pontos 
mais fortes da prática pietista, provo­
caria reações tão marcantes.

Com tudo isto dá-se o rompimento. 
Aconteceria, na perspectiva dos mais 
velhos da igreja, a "mundanização" 
da vida eclesiástica, ameaçando e 
comprometendo a identidade pietista. 
Daí a resistência e, posteriormente, o 
combate. À perplexidade inicial se­
guiram-se as medidas de eliminação 
gradativa dos inovadores, atitude que, 
em certo sentido permanece até hoje.

Seria interessante observar que a 
substituição do discurso religioso por 
uma formulação científica foi um er­
ro. As incertezas características das 
ciências diferem em natureza da segu­
rança dos símbolos religiosos. Numa 
religião estabelecida e de várias gera­
ções, há inevitavelmente a predomi­
nância das fórmulas seguras e das re­
gras de comportamento. À desestabili- 
zação da intuição original, sucedem-se

os quadros repetitivos das formula­
ções dogmáticas. Tudo bem, isto é o 
que normalmente acontece, mas é 
bom recordar que aqui se trata da vi­
da e da "salvação" do indivíduo. 
Quando, de forma abrupta é introdu­
zido um discurso novo que questiona 
a totalidade das formulações existen­
tes, o que se segue é o pânico e a des­
confiança.

Os intelectuais (no sentido gramscia- 
no) da teologia nacional abandona­
ram o discurso anterior e pouco fize­
ram no sentido de ampliar os elemen­
tos proféticos contidos (em escala me­
nor, é verdade) na formulação reli­
giosa anterior. Mesmo que a Bíblia 
tenha sido utilizada nas aproximações 
iniciais (o tempo das "raízes bíblicas 
da preocupação social") foi logo 
abandonada como base das reflexões. 
As citações freqüentes de teólogos que 
vinham de outro mundo (literalmente) 
em substituição ao pregador avivalista 
norte-americano trazia permanente 
desconforto às congregações.

Aqui um problema da influência e da 
recepção: acostumados a meditações 
piedosas que pareciam sair diretamen­
te do texto bíblico os pietistas reagi­
ram a uma pregação que se faz por 
vários intermediários (exegetas, antro­
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pólogos, teólogos, etc.) e que coloca­
va a própria Bíblia sob perspectiva 
crítica. Para eles, sem dúvida, isto foi 
um afastamento da "única regra de fé 
e prática".

Concluindo esta parte, uma última 
consideração: a legitimidade para a 
contestação de um discurso religioso 
deverá ser encontrada por alguém de 
dentro da casa, isto é, são os teólogos 
munidos de um discurso teológico e 
com uma prática religiosa patente em 
suas vidas que deverão elaborar esta 
pedagogia no interior da pastoral. O 
sociólogo, o antropólogo e o historia­
dor poderão oferecer análises e auxi­
liar na formulação dos problemas, 
mas o discurso científico não deve, a 
nosso ver, ser exclusivo e nem preten­
der a substituição pura e simples do 
discurso religioso.

ELABORAÇÃO CONJUNTA 
COM AS CONGREGAÇÕES

Passamos então ao segundo momento 
desta reflexão: a elaboração conjunta 
de agentes e paroquianos na busca de 
uma nova visão de mundo, uma nova 
teologia.

Mesmo com as diferentes congrega­
ções das comunidades eclesiais de base 
uma coisa importante aconteceu no 
mundo católico. Os grupos procura­
vam e procuram descobrir qual é a 
vontade de Deus e elaborar a resposta 
a este chamado. Seu grande mérito es­
tá na elaboração conjunta dessa teolo­
gia (chame-se a isto popular ou não).

É preciso que não se entre na perspec­
tiva de apresentar ex novo uma lin­
guagem religiosa alheia às experiên­
cias das congregações. Não há como 
pensar em formulações adequadas se 
não se partir de onde a Igreja se en­
contra. Se o objetivo é buscar uma 
formulação autenticamente nacional e 
despida de sua roupagem estrangeiri- 
zante, no rumo da implantação de 
uma nova sociedade, há que buscar 
no interior do sistema de crenças os 
postulados que possam propiciar 
avanços, sempre no ritmo das congre­
gações. Na verdade, aí está um ponto 
crucial: como é que se faz para que, 
numa atitude de respeito à fé (conjun­
to de crença e atitudes) sejam possí­
veis as formulações que reflitam o en- 
frentamento com os problemas 
atuais?

Creio que parte do problema está for­
mulado pelo trecho do Bonino que 
utilizei como epígrafe. Por incrível 
que pareça o protestante brasileiro foi 
insuficientemente biblico na medida 
em que assimilava seu conteúdo em 
intervenção literal de traduções precá­
rias, sem a utilização de instrumental 
mais adequado para seu estudo. Insis­
to no fato de que a alteração destes 
procedimentos é possível no interior 
do discurso religioso. De uma certa 
maneira Erasmo Braga o fazia quan­
do tentava tornar mais dinâmico o es­
tudo da Biblia através de informações 
antropológicas, arqueológicas, etc. (è 
só verificar as lições de escola domi­
nical que preparava). É preciso, de al­
guma forma, retomar estas atividades 
sem o menosprezo que, de certa ma­
neira, existiu na contestação dos há­
bitos da igreja pietista. De resto é 
preciso ainda reconhecer que Braga 
contestava a configuração geral do 
pietismo, evidentemente, à sua manei­
ra e a seu tempo.

Não tenho informações recentes sobre 
os mecanismos pedagógicos atuais da 
escola dominical, mas se ela mantém 
parte do ritmo e da força que tinha 
até uns 15 anos atrás, não há como 
ignorar seu potencial.

Considero este item chamando a aten­
ção para a intuição sociológica dos 
conservadores quando se viram ataca­
dos em todas as direções: as propostas 
renovadoras traziam no seu bojo a 
destruição e o esfacelamento do pie­
tismo como tal. Uma proposta total­
mente nova, secularizada, ecumênica, 
politizada e de comportamento pouco 
diferenciado do "mundo" seria ani- 
quiladora. Caminhava-se para o par­
tido politico, para o sindicato e até 
para o clube, mas não para uma nova 
Igreja.

TORNAR CRÍTICA UMA 
ATIVIDADE JÁ EXISTENTE 
(Gramsci)

Creio que este último elemento está, 
de certa forma, contido nas formula­
ções anteriores mas é necessário que 
se reserve um espaço para sugerir um 
pouco mais sobre sua importância pe­
dagógica. Na realidade deve-se muito 
a Gramsci nesta direção. Suas refle­
xões sobre a passagem do senso co­
mum ao pensamento crítico mostra­

ram, de uma maneira clara, a necessi­
dade de se formular a proposta peda­
gógica, a partir dos elementos conti­
dos no senso comum.

Já mencionei antes que seria útil reto­
mar os elementos potencialmente 
transformadores existentes, mesmo na 
formulação pietista. Sua veneração da 
escritura é um ponto que pode trazer 
elementos ricos em fundamentação 
para novas atitudes. Com o respeito 
ao conhecimento existente é possível 
lançar novas luzes sobre a leitura dos 
textos sagrados.

Por outro lado, não há por que com­
bater a religião do coração, da afeti­
vidade e da aceitação mistica através 
de uma fria proposta racional. Reto­
mar os símbolos reenchendo-os de seu 
significado original é aceitar também 
os elementos afetivos e sensoriais con­
tidos em qualquer simbologia. A aná­
lise puramente racional e lógica em­
pobrece a religiosidade. E assim por 
diante. Deixo a tarefa aos teólogos.

Mas, a meu ver, tornar crítica esta 
atividade existente é fazer com que a 
religião se aproprie dos avanços cultu­
rais mais dinâmicos da sociedade. E aí 
sim, entram as formulações científicas 
e as análises que fazem da conjuntura 
com sua gama de imperfeições e in­
justiças. Esta apropriação, quando 
conjunta, pode representar o salto 
qualitativo que estamos procurando. 
Não se trata, pois, da distinção do 
discurso religioso ou de sua substitui­
ção pelo científico, mas de sua refor­
mulação em perspectiva que possa re­
tomar, hoje, a sede de justiça e de fra­
ternidade que está contida em suas 
formulações.

Estas constatações implicam no reco­
nhecimento da importância do discur­
so religioso e do permanente anseio de 
grande parte da humanidade por ele. 
Se isto não for percebido com a clare­
za necessária, a manipulação eletrôni­
ca e populista irá explorar, sem dúvi­
da, com êxito, toda esta simbologia 
no sentido da alienação e da infantili- 
zação.

Elter Dias Macie) é sociólogo. Ê professor do 
Instituto de Estudos Avançados em Educação, 
da Fundação Getúlio Vargas.
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80 anos de Igreja 
Presbiteriana Independente
Entrevista com Abivai Pires da Siiveira, presidente do Presença: Acho que poderíamos começar a entrevista fa
Supremo Concíiio da Igreja Presbiteriana Independente zendo um baianço desses 80 anos.

Luiz Roncari e Edin Sued Abumanssur

Abivai Pires da Siiveira, aiém de presidente do Supremo 
Concíiio da IPI, é pastor da Primeira IPI de São Pauio, 
professor de Fiiosofia e Fiiosofia da Educação no Instituto 
Mackenzie, membro do Comitê Executivo da Aiiança 
Reformada Mundiai, como deiegado iatino-americano, e 
vice-presidente da AIPRAL (Aiiança de Igrejas 
Presbiterianas e Reformadas da América Latina). Nesta 
entrevista, faz um baianço das diferentes fases que viveu a 
IPI nos seus 80 anos e faia da atuai orientação da Igreja: 
sair do isoiamento e voitar a ser participante, como foi na 
sua origem, não fechando os oihos às questões que 
envoivem os homens e o mundo de hoje.

APS: A igreja Independente, nesses 80 anos, viveu taivez 3 
momentos distintos: um primeiro, que marcou a gênese da 
Igreja, em 1903, e que evoluiu até a crise doutrinária de 
1938. Foi um periodo marcante de uma Igreja participante, 
com uma grande presença no cenário nacionai, uma Igreja 
missionária, com visão. Não apenas com uma nitida visão 
de sua missão interna, mas também participante a nível de 
missão no continente, decidida a dar uma contribuição à 
visão de uma Igreja evangélica em termos continentais. A 
IPI, nesse primeiro momento, foi realmente uma Igreja 
atuante. Penso que, de 1938 em diante, tivemos um novo 
período na vida da IPI, marcado profundamente por altos 
e baixos. A Igreja foi prejudicada pelo problema doutriná­
rio, em 1938. Foi prejudicada fundamentalmente pela au­
sência de uma liderança pensante. Faltou de certa forma, o 
pessoal que ajudasse a Igreja a perceber os rumos que ela 
deveria tomar.

Faltou esse pessoal. Nós tínhamos bons elementos de cam­
po, tivemos até muitos bons pastores, mas faltou uma lide­
rança para a Igreja, a partir de 38/40. Tanto isso é verda­
de que o momento mais expressivo na história da IPI, 
nesse período, coincide com o grande despertar dos leigos, 
foi essa liderança que deu a tônica na própria vida da 
Igreja. Sinto que se isso, por um lado, se deveu às quali­
dades notáveis de algumas lideranças leigas, se deveu, por 
outro lado, a uma falta de liderança de clérigos, de pastores 
que assumissem a direção da Igreja.

Essa mudança posterior a 38 teve aigo com o Estado 
Novo, esse aüjamento dos intelectuais da Igreja?

Olha, eu não sei fazer uma avaliação correta disto, mas 
penso que deve estar vinculado a esse movimento, pois as 
pessoas que são desse período e com as quais a gente tem 
procurado conversar, mostram como o Integralismo teve 
alguma influência na Igreja, nesse momento, aparecendo 
até casos interessantes de pastores integralistas. Um deles 
veio até vestido "a la" integralista, numa reunião do con­
cílio, e houve uma reação violenta por parte dos demais 
conciliares. Eu não sei fazer uma avaliação da extensão e 
da influência do novo momento político que a nação vivia, 
mas sem dúvida penso que a Igreja sofreu a influência do 
momento político e social que o Brasil estava vivendo.

Pressão direta do Estado sobre a Igreja, houve aiguma 
coisa desse tipo?
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Não. Penso que isso não se fez sentir tanto. Na minha 
maneira rápida de avaliar as coisas, penso que a Igreja não 
teve um peso significativo nos acontecimentos para que 
uma preocupação do Estado com relação à Igreja Evan­
gélica se fizesse sentir nessa hora também. Esses altos e 
baixos se prolongaram até o movimento revolucionário de 
64 que vai marcar um novo momento na vida da Igreja 
Evangélica no Brasil. Eu penso que a Igreja esteve muito 
identificada com a gênese desse movimento, através da sua 
liderança. E, para mim, a avaliação maior é que a Igreja 
nesse período todo, de uma certa forma, perr/cM o pcrv- 
joect/va vaa wAsdo. Esta para mim é a grande carac­
terística da vida da Igreja neste segundo período, profun­
damente marcado por altos e baixos. Uma Igreja sem vi­
são, sem perspectiva, sem saber realmente o que queria, 
onde queria chegar, quais objetivos, quais os seus propó­
sitos. Por causa da ausência de um programa de vida para 
a Igreja, não encontramos nesse período, quer na literatra 
em gerai, quer nos órgãos oficiais da Igreja, quer nas de­
cisões conciliares, uma postura da Igreja, seja com relação 
à sua vida interna, seja com relação aos grandes aconteci­
mentos que estão marcando a vida do país e a evolução da 
nacionalidade.

Como você definiria essa missão da Igreja?

Eu definiria, como a defino para o momento atual: Uma 
Igreja preocupada em se redefinir como Igreja, a partir de 
uma visão e um fortalecimento interno e externo. A busca 
de uma visão interna da Igreja deve estar estreitamente 
aliada a uma visão externa, ou seja, do momento que ela 
está vivendo. Porque a Igreja não pode dissociar a visão de 
si mesma, da visão do movimento histórico que vive.

Essas duas coisas caminham juntas, não podem ser disso­
ciadas uma da outra. Eu penso que isso que não existiu na 
2? fase. Estava presente no 1? movimento da vida da Igre- 
já, perdeu-se depois e é isso que estamos tentando recuperar 
a partir do último Supremo Concílio da nossa Igreja, em 
janeiro de 81. Pelo menos esse é o nosso esforço. Se for­
mos falar da Igreja, hoje, estaremos entrando exatamente 
num novo momento, onde esta preocupação está presente. 
Um reencontro da Igreja consigo mesma e um reencontro 
com a sua história ou com a História, vamos dizer assim. 
Aqui nós podemos dividir então o momento atual da Igre­
ja numa dupla preocupação. Por um lado, estamos preo­
cupados com alguns problemas internos da Igreja e por 
outro, com sua visão externa. A Igreja tem que se reestru­
turar, tem que se equipar, tem que se instrumentar capaci­
tando-se para a missão. Mas essa missão tem que ser defi­
nida à luz do momento histórico que ela está vivendo e aí a 
Igreja tem que se voltar para além dela mesma, para fora 
de si mesma, para o mundo, para a sociedade, para o 
homem, e eu acho que aqui está o nosso grande desafio.

Queremos, uma Igreja mais participante e comprometida. 
E isso significa que nós temos que trabalhar internamente 
com a Igreja e temos que levá-la a uma exteriorização de 
sua missão, de sua presença.

Essa redefinição, a partir de 81, da IPI, teria alguma coisa 
que ver com a Teologia da Libertação ou com a nova

política da Igreja Catóiica, mais participante, optante pe­
los pobres?

Eu não diria nem que tem, que tenha um vínculo direto, 
porque não seria correto dizer isso — ou com a Teologia 
da Libertação ou com o novo momento que a Igreja Cató­
lica está vivendo. Mas eu diria que esta preocupação surge 
a partir das mesmas motivações que talvez tenham levado 
ao aparecimento e à gênese da Teologia da Libertação e a 
uma redefinição da Igreja Católica em termos de missão e 
de presença da Igreja hoje. Quer dizer, todo esse momento 
histórico complexo que nós estamos vivendo, levou, de um 
lado, ao surgimento de preocupações teológicas de natu­
reza bem definida, como a Teologia da Libertação, que é 
uma preocupação típica do nosso continente e do nosso 
momento histórico. Ele levou a Igreja Católica a tomar 
consciência de que ela tinha que se atualizar, se tornar 
contemporânea da história e do homem de hoje. Eu penso 
que essas mesmas razões nos estão levando a fazer uma 
reavaliação da nossa história, e, é claro, que no cadinho da 
história isso tudo acaba sendo pesado junto, equacionado 
mais ou menos no mesmo tempo, no mesmo instante. O 
que nós podemos dizer é o seguinte, que como Igreja Inde­
pendente estamos participando do mesmo momento que 
provocou grandes e profundas transformações na vida da 
Igreja Católica Romana, coincidindo isto com o apareci­
mento da Teologia da Libertação e de outras tendências 
teológicas típicas no nosso momento, e que obriga também 
a 1P1 a se repensar e a repensar a sua missão, a sua vida, o 
seu pensamento, a sua história.

A gente vê que de fato a IPI está procurando estabelecer 
alianças e pactos com város organismos: ARM, AIPRAL, 
a Igreja Presbiteriana nos EUA, CLAI, etc. Mas por outro 
lado, existem também outros organismos como o Conselho 
Mundial de Igrejas, o Conselho Nacional de Igrejas Cris­
tãs. Qual é a política que rege a IPI que leva a se filiar e 
buscar relações com determinados organismos e outros 
não?

Olha, eu diria a você que nós estamos procurando um 
relacionamento que a Igreja possa no momento absorver, 
para o qual ela esteja receptiva e que de uma certa forma, 
signifique contatos, intercâmbios, troca de experiências, 
que fortaleçam a Igreja e venham a ajudá-la na sua cami­
nhada histórica. Eu diria que nós estamos, assim, num 
estágio muito inicial nesse sentido. E os passos que nós 
estamos dando, estão sendo bem pensados e avaliados a 
nivel das bases. Por exemplo, nós estamos querendo evitar 
que essa participação seja uma participação turística. Que­
remos que ela seja muito autêntica. E eu penso que na me­
dida em que a Igreja por compreendendo, for entendendo 
— porque você imagina uma Igreja que está totalmente 
isolada, queira ou não, ela não absorve tudo de vez — tem 
que haver um processo nisso tudo e daí o nosso processo 
quase que pedagógico. Estamos começando com as Igrejas 
Presbiterianas e com as Igrejas Evangélicas, aqui do Brasil. 
Depois também as Igrejas Presbiterianas e Igrejas Evangé­
licas no continente. Penso que isso tudo está a depender de 
uma avaliação, de um trabalho mais sério e que só mais 
para a frente a Igreja Independente irá redefinir. A Igreja 
ainda é muito reticente nessa área e é natural que seja 
assim. Temos que fazer essa afirmação por que isso é real.
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Se a direção da Igreja der qualquer passo nesse sentido 
corremos o risco de estarmos avançando o sinai e com isso 
prejudicando toda uma série de trabalhos que estamos fa­
zendo para que a Igreja se redescubra e sinta necessidade 
de uma participação efetiva nesses fóruns internacionais. 
Então o critério está sendo assim: levar a Igreja a uma 
redescoberta da dimensão ecumência da fé. A uma reava­
liação do que é o próprio ecumenismo, que hoje tem uma 
conotação muito pejorativa no nosso meio. Estamos ten­
tando recuperar o próprio sentido de ecumenismo diante 
da Igreja. Não evitando a paiavra, mas procurando ievar a 
Igreja a trabalhar novamente este conceito como Igreja e a 
partir daí, então, ir definindo os seus passos. Sentimos que 
por razões de toda uma herança que vocês compreendem 
perfeitamente, a Igreja ainda tem resistência muito séria a 
qualquer aproximação com a Igreja Católica. E isso é per­
feitamente compreensível. A história recente está aí para 
dizer por quê. Não há, no entanto, restrição a uma cola­
boração, a nível social. Aliás, o próprio Supremo Concílio 
tomou uma decisão nesse sentido, proibindo celebrações 
litúrgicas mas deixando aberta a possibilidade de cooperar 
na área social.

O Conselho Nacional de Igrejas nos EUA tem recebido 
muitas críticas por parte da direita americana, a "nova 
direita", por parte da revista Seieções do Reader s Di- 
gest, e peia rede de teievisão CBS. E uma campanha or­
questrada com o propósito de desacreditar tanto o Conse- 
!ho Nacionai de Igrejas quanto o Conseiho Mundiai de 
Igrejas, devido à poiítica que esses Conseihos têm mantido 
com reiação ao 3? Mundo, com reiação à poiítica de Rea- 
gan na América Latina e, principaimente, na América Cen­
trai. Como que a IPI vê essa reiação com duas Igrejas que 
fazem parte de um Conselho que defende uma poiítica 
mais humanista de defesa dos direitos humanos na Améri­
ca Centrai, contra uma política intervencionista ameri­
cana? Como a IPI está vendo isso?

Eu aproveito para nesse ensejo colocar também as pergun­
tas que vocês fizeram sobre os problemas da Paz, dos Di­
reitos Humanos, porque eu acho que nós podemos englo­
bar tudo aí. Primeiro eu diria assim: que a nível de IPI, 
essas questões ainda se colocam muito perifericamente. 
Por uma razão muito simples: que nos últimos anos não 
houve preocupação nenhuma dessa natureza na vida da 
Igreja e agora que a Igreja está retomando a sua presença, 
a sua atuação numa esfera de relações onde esses proble­
mas e essas questões são colocadas. Por exemplo: quando 
se trata de participar de encontros de nível continental, de 
nível internacional, essas questões afloram normalmente. E 
aí eu penso que é exatamente através da participação da 
Igreja nesses fóruns, onde esses problemas são debatidos, e 
com as implicações na Europa, EUA, América Latina, que 
a Igreja tem que ir se situando, firmando posições, se defi­
nindo e, eu penso, que há de chegar o momento que a 
Igreja Independente irá elaborar documentos mais preci­
sos, onde ela venha externar o seu pensamento e as suas 
idéias. E aproveito o ensejo para dizer, que no próximo 
Supremo Concilio, nós devemos ter um pronunciamento 
da Igreja sobre esses grandes temas de hoje (inclusive a 
própria Teologia da Libertação está em pauta), porque são 
os contornos do nosso mundo de hoje. E nessa medida, 
quando a Igreja é levada a se relacionar com os outros

organismos e com as outras Igrejas, é claro que de uma 
certa forma ela é chamada a participar dos problemas que 
estão envolvendo esses organismos e essas Igrejas. Pode­
mos até discordar de posturas específicas. Mas não pode­
mos ignorar de maneira nenhuma que esses problemas são 
nossos também. E devem nos preocupar, devem estar no 
horizonte das nossas preocupações e temos que trabalhar 
em cima deles. Eu faria aqui duas observações: uma que 
diz respeito então ao relacionamento da Igreja com esses 
organismos a nível continental, onde esses problemas aflo­
ram, a nível das Igrejas Presbiterianas e Reformadas da 
AIPRAL, tivemos uma assembléia recentemente em Bo­
gotá, e no documento base, que resultou desse trabalho, o 
tema da Paz foi o tema dominante no sentido das Igrejas 
sentirem que estão sendo chamadas a dar um testemunho. 
Particularmente por causa dos problemas na área do Ca­
ribe que hoje são fundamentais, não podemos ignorar isto, 
sentimos que se como Igreja passarmos por cima disso 
estamos faltando com nosso próprio testemunho como 
Igreja nesse momento histórico. Então a Igreja é chamada 
e ela tem que se exercitar, ela tem que pensar seriamente, 
tem que se pronunciar teologicamente, biblicamente, etica­
mente, a respeito dessas questões eminentemente políticas. 
E ela precisa dar seu testemunho nessa área também. En­
tão nós não podemos ignorar isto. O que eu diria a vocês é 
que talvez nós não tenhamos estas questões bem trabalha­
das no nosso espírito e muito menos bem formuladas no 
coração da Igreja, na consciência da Igreja hoje. Mas eu 
acho que é nossa responsabilidade, nosso dever trazer isto 
a nível de preocupação do horizonte da Igreja e ajudar a 
Igreja a refletir em cima desses problemas. Isto é uma 
primeira consideração. Eu penso que aqui está um grande 
benefício: a Igreja se exercitar nesses fóruns mais inter­
nacionais. É que a Igreja descobre e para mim não tem 
sentido a existência da Igreja separada do Corpo Universal 
da Igreja. Eu acho que nós perdemos um pouco de nós 
mesmos e da nossa identidade, na medida em que teima­
mos ignorar esse corpo universal da Igreja, e teimamos em 
pensar que podemos buscar nossa identidade voltando-nos 
tão somente para nós mesmos. É como uma pessoa que­
rendo se descobrir independentemente do outro. Nós sabe­
mos que não existe o Eu a não ser no relacionamento com 
o Tu, no confronto com o Tu. É assim que nós pensamos a 
vida da Igreja e o momento da Igreja hoje.

Agora, quanto ao Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
nos EUA, esse é um problema bem específico que as Igre­
jas americanas enfrentam. Eu acho que as Igrejas Evangé­
licas tradicionais dos EUA, enfrentam uma guerra surda 
onde os grandes movimentos de direita procuram de todas 
as formas comprometer as Igrejas não fundamentalistas 
com o Comunismo Internacional, dando uma conotação 
ideológica a isso tudo. É uma música bem orquestrada que 
a gente conhece muito bem para comprometer a imagem 
das Igrejas perante a comunidade internacional. E todos 
nós conhecemos perfeitamente a contrapartida disso aí, na 
"moral majority", que é um grande movimento funda- 
mentalista que tem dinheiro para investir e investe a rôdo 
em pessoal de direita em movimentos comprometidos com 
os movimentos de direita e contra-revolucionários por aí e 
que também estão tão envolvidos na política e no com­
plexo político internacional tanto quanto aqueles que eles 
querem denunciar.
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IGREJAS PELA PAZ
Com o apoio da Comissão de As­
suntos internacionais do CMi 
(Conse)ho Mundiai de igrejas) rea- 
lizou-se no Rio de Janeiro, nos dias 
17 a 19 de junho, o primeiro en­
contro que reuniu representantes 
do Conseiho Britânico de igrejas e 
do Conseiho Consuitivo de igrejas 
Evangéiicas Argentinas para explo­
rar as possibilidades de colabora­
ção conjunta das igrejas na busca 
de soluções para o conflito gerado 
peia Guerra das Malvinas. O en­
contro realizou-se no instituto Me­
todista Bennett, sob os auspícios da 
1? Região Eclesiástica da igreja 
Metodista, dadas as dificuldades 
de entrada para os representantes 
ingleses na Argentina. O CEDi foi 
convidado a participar como obser­
vador na pessoa do seu Secretário- 
Geral.

VISITAS AO CEDI
Em decorrência dessa reunião visi­
taram o CEDI, o Rev. Erich Wein- 
gártner, membro executivo da Co­
missão de Assuntos internacionais 
do CMi, e o Dr. Roger William- 
son. diretor da Secretaria de Direi­
tos Humanos do Conselho Britâni­
co de igrejas. Ambos estiveram du­
rante horas informando-se do tra- 
baiho do CEDI e discutindo a res­
peito da VI Assembléia do CMi em 
Vancouver.
O Secretário-Geral reuniu-se com o 
Rev. Emítio Monti, um dos repre­
sentantes do Conselho Consultivo 
de Igrejas Argentinas, e membro 
da Diretoria da Editora Tierra 
Nueva, a pedido deste, para dis­
cutir sobre algumas questões que 
afetam o movimento ecumênico la­
tino-americano e, particularmente, 
alguns projetos dessa Editora.

CCPD REÚNE SE EM GENEBRA
A Comissão de Participação das 
Igrejas no Desenvolvimento 
(CCPD), reuniu-se em Genebra, de 
1? a 4 de junho do corrente. Os 
principais objetivos foram: a troca 
de experiências entre as diversas re­
des regionais (Latino-Americana, 
Asiática, Africana, Européia e 
E.U.A.), a posição de CCPD na 
Assembléia de Vancouver, linhas 
futuras de trabalho e possibilidades 
de uma reunião global no 2? se­
mestre de 84. Jether Ramalho, do 
CEDI e Coordenador da Rede Lati­
no-Americana de CCPD, esteve no 
encontro.

CEDI ASSESSORA JOINVILLE
Nossos assessores Jether Ramalho e 
Henrique Pt Júnior, de 6 a 10 de 
junho, estiveram na Diocese de 
Joinville, coordenando um Seminá­
rio sobre a Pastoral Popular na 
atual conjuntura sócio-econõmica 
do Brasil. Participaram cerca de 50 
agentes de pastoral do Estado de 
Santa Catarina. Participaram tam­
bém do encontro o bispo D. Gre- 
gório Werneling. A avaliação foi 
extremamente positiva, o que levou 
a Diocese a solicitar a repetição do 
mesmo para todo o clero no início 
de 84. Aproveitando a oportuni­
dade, Jether visitou o Pastor Re­
gional da 1ECLB. Meinrad Piske. 
que também solicitou ao CEDI o 
mesmo curso, para o próximo ano.

CEDI E OS SEMINÁRIOS
O Rev. Prof. Antonio G. Mendon­
ça, Professor no Curso de Pós-gra­
duação em Ciências da Religião do 
Instituto Metodista de Ensino Su­
perior, Doutor em Ciências Sociais 
e Colaborador da área de assesso- 
ria à Pastoral Protestante do 
CEDI, ministrou um curso no Se­
minário Metodista César Dacorso 
Filho, que funciona nas dependên­
cias do Instituto Metodista Ben­
nett, no Rio de Janeiro, sobre o te­
ma: "O  Fundamentalismo e sua 
função ideológica". Este curso fez 
parte da série "Fronteiras da Teo­
logia". promoção da área de asses- 
soria à Pastoral Protestante dirigi­
da a Instituições de Ensino Teoló­
gico. O curso realizou-se nos dias 
24 e 25 de junho.
O mesmo Seminário Metodista ofe­
receu-nos a Cadeira de Estudos 
Ecumênicos no 2? semestre do cor­
rente ano. A área de assessoria à 
Pastoral Protestante irá assumir a 
responsabilidade.

SEMINÁRIO ECUMÊNICO
O Secretário-Geral foi convidado 
para participar de um Seminário 
promovido pela Associação de Fa­
velados da cidade de Piracicaba — 
SP, quando se discutirá a relação 
Favela-Igreja. Este Seminário está 
sendo apoiado pela UNIMEP (Uni­
versidade Metodista de Piracicaba) 
e que realizar-se-á de 15 a 17 de 
julho. O representante católico será 
D. Paulo Evaristo Arns.

SEMANA JOSÊ DE CASTRO
O Secretário-Geral Rev. Zwinglio 
Dias e a Prof? Neide Esterci. as­
sessora do CEDI, participaram do 
encontro para a preparação da se­
mana e comemoração do 10? ani­
versário de morte de Josué de Cas­
tro. Dela participaram diversas ou­
tras entidades.

LANÇAMENTO DO 
"CELEBRAÇÃO DA VIDA"
No dia 20 de junho no hall da Uni­
versidade Santa Ürsula. no Rio 
de Janeiro, foi lançado o livro pu­
blicado pelo CEDI, "Celebração da 
Vida", com tradução adaptada de 
Rubem Alves. Na ocasião de um 
debate sobre a temática da "Vida", 
do qual participaram professores 
de Teologia e Jether.

RUBEM ALVES FALA A JOVENS
No dia 04 de junho, representando 
a área de assessoria à Pastoral Pro­
testante do CEDI. Rubem Alves, 
nosso colaborador, participou de 
um encontro com 400 jovens pres­
biterianos (da Federação Nacional 
de Igrejas Presbiterianas), na cida­
de de Vitória. O tema foi: "Uma 
nova visão teológica para as Igrejas 
no Brasil de hoje".

PROGRAMA DE TELEVISÃO 
SOBRE O CMI
A TV Educativa (Rio) com asses­
soria do CEDI, decidiu produzir 
um programa com 1 hora de dura­
ção sobre o CMI e a Assembléia de 
Vancouver. Deverão participar o 
bispo Paulo Ayres (presidente do 
CEDI), o missionário Manoel de 
Mello, Jether Ramalho, Claudius 
Cecon, Zwinglio M. Dias e o Rev. 
Jonas Rezende (apresentador da 
TV Educativa). O programa deverá 
ser retransmitido por todo o Brasil 
em doze canais no início do mês de 
julho.

ENCONTRO DE TEÓLOGOS 
E CIENTISTAS SOCIAIS
A Rede Latino-Am ericana de 
CCPD e a Comissão de Igrejas para 
o Desenvolvimento do CMI, sob a 
coordenação do DEI (Departamen­
to Ecumênico de Investigaciones — 
Costa Rica), estará realizando um 
encontro sobre o tema dos avanços 
e os impasses das Ciências Sociais e 
da Teologia na América Latina. 
Representando o CEDI estará o 
nosso colaborador Prof. Carlos Ro­
drigues Brandão.

POVOS INDÍGENAS NO BRASIL
O projeto especial do CEDI, "Le­
vantamento da Situação Atual dos 
Povos Indígenas no Brasil", acaba 
de lançar sua publicação ACON­
TECEU Especial — Indio/82. En­
contra-se em fase de conclusão o 
Volume 111 — Amapá/Norte do 
Pará da série "Povos Indígenas no 
Brasil". Está sendo montado tam­
bém o original do Volume VHI — 
Sudeste do Pará. segundo o plano 
final de obra.
O coordenador do Projeto, Prof. 
Carlos Alberto Ricardo, irá prestar 
assessoria pelo CEDI ao Curso de 
Indigenismo do C1M1 (Conselho 
Indigenista Missionário) — regiões 
Nordeste H e Maranhão-Goiás. que 
realizar-se-á em São Luis do Ma­
ranhão de 05 a 20 de julho próxi­
mo.

PUBLICAÇÕES DO CEDI
Publicamos, por solicitação do 
CMI, os textos "Imagens da Vi­
da", "Celebração da Vida" e "Mis­
são e Evangelização" e temos en­
viado às Igrejas e diversas institui­
ções eclesiásticas. Dentre as várias 
respostas que recebemos, destaca­
mos algumas, na seção de Cartas.

PROTESTANTES APOIAM 
PACIFISMO CATÓLICO
O Rev. George Knight, pastor 
presbiteriano em N.Y., fez pública 
sua aprovação à Carta Pastoral da 
Conferência Nacional dos Bispos 
Católicos dos EUA, acerca das ar­
mas nucleares. O pastor afirmou 
em sermão: "Leiam a carta. Nela 
vocês ouvirão uma voz da consciên­
cia moral, não dirigida apenas aos 
católicos mas falando a todos nós 
como americanos e como seres hu­
manos decentes. Deus abençoe os 
bispos católicos". O Conselho Na­
cional de Igrejas, que reúne o 
maior grupo de protestantes fora 
da Convenção Batista do Sul e que 
representa 32 denominações protes­
tantes e ortodoxas com 40 milhões 
de membros, aprovou formalmente 
a carta em um recente encontro 
nacional. Dera também sua solida­
riedade ao Documento a Igreja 
Prebisterana Unida dos EUA e a 
Igreja Luterana Americana.
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J o r

povv...
HORADO

n a a a 1 a povv.
J o r

/I voz se /Ze/norava no rl óo jorna/, e passava para o 
"a âora âo povo*' co/no se âesse a/na corrZãZnâa. /) /não 
âZreZ/a ãZzZa saas cosZas /a/nZ/é/n.* poZegar/azenão a/n "O " 
co/n o ZnãZcaâor, os oa/ros /rês asv/caí/os, ges/o ãe 
aãvogaão na /rZZ/ana, pra /nos/rar <yae /e/n convZcpão. Oa 
serZa a/n paZavrão? O Zzrâ o /a para cZ/na e para Z/aZxo, 
gZranâo no co/oveZo.
"FoZ a go/a G?'ágaa. 7n/7aí?ão ãe 720%. O povo âerro/oa o 
governo nas arnas. "  rl ve/a ão pescoço es/a^ava e a voz já  
es/ava /ne/o roaea. Fra prec/so gr/7ar por<yae /oão /nanão 
parecZa não oav/r. rl /nopa, a <7ez passos, /azZa o responso 
Z/7árg/eo. D/zZa "a/né/n"eacrescen/avaseaspróprZos 
co/nen/ár/os. "JOPAÓ4Z. zl 770P/1 DO FOFO. Paco/e <?ae 
é a/n e/nZ/raZZ/o. 7n/7apão óe 200%. DZvZãa <7e 700 Zn/nões 
/Zé /ZóZares. Ma/nos /nanãar o senZ/or DeZ/Z/n ZVe/o para o 
PM7. "  ̂ 4 /nás/ea era âZ/eren/e. r4 Ze/ra era a /nes/na. AZaZs 
ao Zonge, oa/ros acóZZ/os, /n/ssaZ Z/Zén/Zco, para o /nes/no 
ã/a ZZ/árgZco.

C/na /naZZ/er pre/a, Z/avaZanas, Z/Zasa ver/neZZ:a ãesbeZ^a/Za, 
pernas /ne/o aZ/er/as, pés e/n ânga/o <7e 00 graas, cr/anras 
no coZo, /não es/enãZãa, peãZa es/noZas na por/a ãa Zgre/a. 
Oa/ro pe/ZZn/e, Z/arZ/aão, es/ava assen/aão, ãesanZ/naa'o. 
Z7/na /naZZ/er se/n ãen/es, só a<?aeZes <7oZs canZnos enor/nes 
<?ae ãeZxava/n ver a /Zngaa, peãZa ao Z/arZ/aóo a/na caZxa óe 
/ós/oros e/npres/aãa. F  rZscoa a/n /raçae. FZcoa <7e Zonge, 
esperanão o sas/o óos /7esav/sa/7os. Pa/n/n/nZ F  /norrea ãe 
ãar rZsaóas. v4 aZegrZa cas/a /nenos <?ae 700 Z/Z, çae eZa ne/n 
saZ/e o ?ae é. AfaZZ/er Z/angaeZa çae soZ/a /ragae va/ Zá saZ/er 
<yae/n é DeZ/Z/n ZVe/o? Cas/a cZnco erazeZros a rZsaóa óo 
/ra<?ae expZo/ZZn/Zo. AfaZs Z/ara/o <yae es/noZa. Os Zncensos 
vão passancZo, cas/a/n por voZ/a ãe 200,00, ans /naZs oa/ros 
/nenos. Con/Znen/aZ arreZ/en/a peZ/o para os Zto/nens /Ze 
ver/Zaóe, e GaZaxZe, /ZecZsão Zn/eZZgen/e, para os <?ae não 
çaere/n /er câncer nos ãoZs paZ/nões. Ras/a a/n. O povo Za 
passanâo, pen/Zaran/Zo /ZZvZ/Zas nos creâZarZos, saZnão 
TèZZzes co/n saas sanâáZZas <7e pZãs/Zco. 7VZngaé/n oavZa os 
pregaãores âo VornaaaZ a 77ora âo Povo... ZZa/ea /ne/o <7Za 
no reZógZo o'a ca/eâraZ, /o<7o /nanóo/ez o sZnaZ /Za craz, 
/nenos a Z/ora âo povo, <Ze oa/ra reZZgZão.

ARCENTtNA PR0P0E A0 BRASiL E MÉXtCO 
ENFRENTARMOS /UNTOS 0S CREDORES!

HORA
D O  PO V O

0 Bras/Í gr/fa em coro:

FORA
D O F M !

120 mí/ nas 
rnas no Bío/

PRÁ FRENTE 
BRAS!UA MepewdêndB - é viávetinviáve)

AHt*Hi**K
Paraüsação tota! 
em São Pauío!da áadadadâ

B!CENTENAR)0:
vtvA

w  ' T '
UBERTAMR!

AMERICA LAT!NA !NS0LENTEMENTE 
ATACADA PELO COWBOY DECRÉPÜ0!
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n a a a 1 a pow ... n a a a 1 a pow ..
J o r J o r

/.e/aóre/-a;e áe ea aáo/escea/e, pregado/* pro/es/aa/e, aa 
pra^a páó//ca. /)ss/raz/a/?o. "DAs/;/?/o.s oav/a/es, c/?aa?o a 
vossa /?rec/o.sa adoção... "  Só pae a/agaéa? acreá?7ava pae 
saa a/eapão /osse prgc/osa para paea? paer pae /osse, 
paea? yá/a áes/ey<?áo só poáe es/ar /ea/aaáo veaáer a/gaa?a 
co/sa, coa//aaavaa? a /aa;ar Coa//aea/a/ o 77o//gtvooá, 
casp/aa? para o /aáo coa? áesprezo, e aão paravaa? para 
oav/r a raea.sage/a áe sa/va('áo. O /?aaaro, por?a^acs 
recéa? coaver//áo, //coa /aá/gaaáo coa? /aa/a /a/?a áe 
eáacafão, c yaroa pae ócscoór/r/a aa? ye/zo áe yázer os 
pecaáores oav/r áo pr/ac/p/o ao y?a/. Dcscoór/a. fasso a a 
pregar aa óarca P/o M7eró/. 40 a??'aa/os áo paro 
evaage//?o, /e/apo sa/Zc/ea/e para o arrepeaá/a?ea/o. 
CoZ/aáo. /Vaaca a?a/s oav/ /á/ar áe/e. Coas/a pae a?orrea 
a/ógaáo, aa Oa/a. Parece pae ca/a aa ágaa, ao a?e/o áa 
ao?7e, paaaáo a/agaéa? es/ava o/óaaóo. P/ve aa?a voa/aáe 
eaor/ae áe óescer para á/zer aos /aoyos áa /Vora áo Povo 
pae aão pregassea? aa óarca, a aão ser pae soaóessea? 
aaáar raaáo óea?.

Do /agar ea? pae a?e eacoa/rava, 2." aaáar áa sapa?ar/a, v?'a 
/aão. Magaé/a esca/oa. /V/agaea? paroa. Mas os /aoyos 
/araóera aão v/aa? aaáa, a/ogaáos pae es/avaa? e?a saas 
própr/as pa/avras áe voz roaca e ve?'a es/ayááa ao pescoço, 
/zaag/ae/ pae áepo?s e/es /er/aa? reaa/ão para aaa/Zsar a 
práx/s, a?a/s aa? á/a áe /?áe//áaáe à evaage/Zzacáo pae 
a/agaé?a paer/a esca/ar, po/s os óese/os es/ão aos 
creó/ár/o.s, aos /rapaes, ao Coa//aea/a/. Paz/aa? saas 
aaá//ses áe coayaa/ara, /aáo o pae á/z/aa? era veráaáe, oa 
paase veráaáe, só pae a/agaé?a paer esca/ar a veráaáe áos 
oa/ros, po/s e/es /aa?óé/a áorraea? coa? e/a, aa óarr/ga 
vaz/a, ao sapa/o /araóo, ao yoraa/ cor/aáo ea? 
paaáraá/aáos, ao /agar áo pape/ /?/g/êa/co, pae é co/sa 
cara, para gea/e r/ca, e saóea? pae aão va/ aó/aa/ar aaóa. 
Cerve/7a/?a óe/w ge/aó/a/?a, aas ?a/aa/os áea/ro áa /gre/a 
/áaeóre pae ?aa/s parec/a ve/ór/o. Pe/o a?eaos, a sa/vo áas 
aaá//ses. Pease/ se, se por acaso e/es gaa/?assea? o poáer, 
/r/aa? coa?/aaar a/?/ar áapae/eye?7o, óra^o ?aecâa/co, 
po/egar ao /aá/caáor, o ges/o oósceao, se?a oav/r as 
yãa/as/as pae aaáavaa? aa caóepa áo povo. Pa/avaa? pae o 
povo aão agáea/ava a?a/s. Pease? pae povo era es/e. Pao 
aós/ra/o pae a?a?s a?e parec/a a/a?a áo oa/ro a?aaóo, o 
povo <yae aaóava a// aão ex?s//a, por /s/o aão ?'?apor/ava 
<yae e/e parasse para oav/r, aea? a?esa?o //a/?a o ó/re//o óe

ex/s/?r, por<yae aão es/ava prev/s/o aa feor/a, povo é co?sa 
<7ae /e/a a coasc/éac/a corre/a, ^ae pára, oave e áá co/e/a, 
e co/ao a/agaéa? /az/a /s/o o povo aão ex/s//a. P/ve 
voa/aáe áe áar aa?a ca/sra áe /raçaes para a a?a//?er 
óaagae/a. Co/sa gozaáa, çae o povo possa v/rar /áé/a aa 
caóeya áos oa/ros, se/a c/?e/ro ra/a? áe sovaco, só ea//áaáe 
aós/ra/a, óoa para ser peasaáa e /avocaáa coa/ra o 
goverao. O povo es/á se/apre áo aosso /aáo. Pease/ ao 
povo áo pres/áea/e, ?ae c/?e/ra p/or áo <?ae cava/o. Cos/o 
áo c/?e/ro áe cava/os, por^ae a?e /e/aóra a?/a/?a /a/íac/a ea? 
M/aas. Pease/ <?ae povo pae c/?e/ra a?a/ é a?a//o a?e//?or ^ae 
povo <7ae aão /ea? c/?e/ro, porpae povo çae aão /ea? c/?e/rc 
é pa/avra áe /eor/a, ea<yaaa/o <yae povo ?ae c/?e/ra a?a/ é 
poriyae a/aáa es/á v/vo.

P/<?ae/ peasaaáo aes/a co/sa es/raa/?a, pae a gea/e/?/e, 
caáa íjraa/ coa? a saa veráaáe, e/?<?ae óravo por<yae os 
oa/ros aão paraa?... Por çae /? a ver/a a? áe, se /?á saaáá//as 
áe p/ás//co a serea? co/apraáas, e /raçaes a serea? so//aáos, 
e Coa//aea/a/s a serea? /a/aaóos? É, o /aaaáo aão se/?z 
coa? aaá//ses. Me parecea çae es/a /?/a aaa/?//ca era só 
re/rão áe /?7arg/a <?ae osy'á coaveac/áos /rocavaa? ea/re s/, 
para ^ae /cassea? /raaçá//os, e cer/os áe çae o /aaaáo 
aaáava aos /r///?os áas saas /áé/as.

P //pae/ a peasar/ paa/ ser/a a pa/avra pae /ar/a a aza/áer 
óaagae/a parar e espaecer áo sea /rapae? P  o /aeaá/go 
áesaa/a?aáo o//?ar para c/a?a, coa? aa? sorr/so? P  os 
Coa/?aea/a/ e Ca/ax/e se apagarea? aos áeáos espaec/áos? 
P  a a?ea/aa áe/xar áe o/Ãar para a saaáá//a áe p/ás//co, 
parar e o//?ar para paea? es/á / 2/aaáo? P  ea a?esa?o, 
pre/er/r a coaversa ao s//êac/o /r/s/e áa ca/eára//áaeóre ea? 
pae ea/re/?

Parece pae aos espaece/aos. Vá aão /ea?os pa/avras 
a?ág/cas. Pa/vez, sea?aáássea?osáecoa?paa/?/a... Meaos 
aaa//s/as e pro/essores, a?a/s óraxos e pa//?afos. Coa? es/es, 
se/ pae /oáo /aaaáo parar/a. Qaea? aão pára /aáo para ver 
a óaaáa passar, /ocaaáo co/sas áe a/aor? Oa o /aág/co áe 
c/rco /?rar po/aóas v/vas áe áea/ro áa óex/ga áe _/es/a?
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Yvonne Maggie

Umbanda e Ecumenismo: a partir do ponto de 
vista dos grupos umbandistas

umbanda: 
um desafio 
à reflexão 
ecumênica?
EM ra/n&éfM McraEYo cw Dens c e/M 
JevM.s, /nas í/e OMtro modo.

D. Conceição. Mãe de Santo do Iiê de Oxalá e 
Obaluaê. Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.

Pensar as relações entre Umbanda e 
Ecumenismo é tarefa difícii. Muitos já 
faiaram sobre isso. Existem aspectos 
teoiógicos, doutrinários e filosóficos 
importantes e complexos.

Quero, aqui, pensar essa questão a 
partir do ponto de vista de certos gru­
pos umbandistas. Pelo menos tentar. 
Falarei do ponto de vista de grupos 
umbandistas com os quais convivi 
nesses últimos dez anos. São grupos 
de pessoas pobres que vivem a Umban­
da não como uma religião estrito sen­
so, mas para os quais a Umbanda faz 
parte ou cria um modo de vida, uma 
certa identidade que os distingue de 
outros grupos também pobres mas, 
sobretudo, dos ricos. Nesse sentido, a 
Umbanda possibilita a reprodução 
desses grupos em termos culturais.

Existem algumas visões sobre a Um­
banda que apontam para o seu caráter 
de alienação ou de aceitação do status 
quo da pobreza e da miséria. Segundo 
essa perspectiva, a Umbanda, embora 
religião dominada, não questiona as

causas da dominação. Outros a pen­
sam como uma versão de ideologias 
ou religiões hegemônicas. Não preten­
do, nessa oportunidade, esgotar essa 
discussão. Quero dizer apenas que os 
grupos com os quais convivo me ensi­
naram muito a respeito deles mesmos 
mas, sobretudo, a respeito de nós, 
"brancos com estudo", como eles fa­
lam. Foram eles que me fizeram re­
pensar e relativizar essas visões sobre 
a Umbanda. Esses grupos de umban­
distas, pobres, vivendo na periferia do 
Rio de Janeiro, ensinaram-me, prin­
cipalmente, que sabem ou podem fa­
lar nossa linguagem mas que também 
têm a sua linguagem que preservam e 
através da qual mantém a solidarieda­
de de seu grupo.

Os "terreiros" desses grupos são ca­
sas pobres onde qualquer um pode en­
trar e onde existe uma organização 
que permite a redistribuição de bens, 
de comida e de ajuda entre os partici­
pantes. Esses terreiros são, de um la­
do, locais de reunião e de realização 
de rituais e de outro, locais de conver­
sa e troca de informações.

Entre essas conversas, uma das mais 
frequentes é a da relação entre a Um­
banda e outras religiões. Essas conver­
sas são como discussões entre filóso­
fos sobre os princípios que organizam 
a vida, o cosmo, o universo e o so­
brenatural. Nessas conversas fica cla­
ra a perspectiva de absoluta abertu­
ra em relação a qualquer outro credo. 
Em geral, todos se confessam católi­
cos, como se sabe, e todos crêem em 
Deus e em Jesus mas do "seu modo" 
como dizem.

Em minha experiência de convívio 
com esses grupos observei inúmeros 
casos de discussões de seus conflitos 
com as Igrejas e sobretudo com a 
Igreja Católcia.

Encaminharei a discussão a partir de 
um exemplo de conflito entre uma 
mãe de santo e membros da Igreja Ca­
tólica para, em seguida, refletir sobre 
a frase que dá início a este trabalho: 
"Eu também acredito em Deus e em 
Jesus, mas de outro modo".
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Uma Mãe de Santo, certa ocasião, fa­
iou-me que não freqüentava mais a 
"igreja do Bispo" de Nova Iguaçu. 
Disse-me que não ia mais porque "um 
sacristão" a tinha impedido de "bati­
zar uma criança" porque eia era "ma- 
cumbeira". Disse-me, ainda, que de­
pois disso todos os rituais de Umban­
da que necessitam ser realizados a 
partir de rituais catóiicos são realiza­
dos, em seu terreiro, na Igreja Católi- 
ca Brasileira (do Bispo de Malta).

Perguntei a essa Mãe de Santo como 
sabiam que era de Umbanda. Pronta- 
mente respondeu-me: "Ele é daqui do 
Bairro, me conhece há anos e sabe 
que eu bato macumba. O padre não 
sabe, mas eles, que conhecem a gente, 
sabem."

Na percepção dessa Mãe de Santo o 
conflito teria surgido não por interfe­
rência do clero, que não conhecia sua 
vida de perto, mas de pessoas do bair­
ro que convivem com ela e conhecem 
seu modo de ser. O conflito, a partir 
dessa percepção, não parte de ques­
tões de doutrina e sim de preconcei­
tos sobre seu modo de vida.

A frase que inicia este artigo servirá 
para aprofundarmos a discussão: "Eu 
também acredito em Deus e em Jesus, 
mas de outro modo".

Essa frase é muito comum nos terrei­
ros de Umbanda e entre pessoas des­
ses grupos umbandistas. Pensar seu 
significado implica em ir mais fundo e 
para além das diferenças de doutrina. 
Essas pessoas expressam seu modo de 
crer muito mais a partir do seu modo 
de "ser" que significa, para eles, seu 
modo de vida, sua cultura, seus valo­
res. A crença nos orixás, nos espíritos, 
em Jesus e em Deus está profunda­
mente ligada a uma certa maneira de 
viver que é fundamental para a cons­
trução de sua identidade como grupo 
e para sua reprodução cultural.

Seu modo de ser é construído, é claro, 
a partir de sua condição de classe e 
reflete suas condições de vida na po­
breza. Os terreiros, no entanto, pos­
sibilitam a construção e organização 
de um ethos cultural próprio, que lhes 
confere dignidade e identidade. As 
pessoas se orgulham do seu "modo de 
ser", de saber tocar um atabaque, de

ser "bom no santo", de ter um orixá 
famoso, etc...

O exemplo de conflito citado acima 
parece refletir um enorme fosso entre 
esse tipo de identidade e modo de vida 
e a identidade de grupos religiosos ca­
tólicos mesmo que sejam também po­
bres.

Para esses grupos umbandistas com os 
quais convivo ser "macumbeiro" sig­
nifica ter um tipo de linguagem cultu­
ral e uma identidade específica en­
quanto pobres. Para eles, perder esse 
modo de ser seria impensável.

Se o Ecumenismo implica em unir 
cristãos preservando suas identidades 
específicas, penso que esses macum­
beiros" se vêem como um certo tipo 
de crentes em Deus e em Jesus, cris­
tãos, que vivem Cristo de outro mo­
do.

Yvonne Maggie é professora do Instituto de 
Fitosofia e Ciências Sociais da UFRJ e autora do 
livro "Guerra de Orixá: Um Estudo de Rituai e 
Conflito". (Rio. Zahar. 1975)

A Umbanda faz parte ou cria um modo de 
vida...

... e mantém a solidariedade do grupo.

21



Comunidades 
de Base na Itália: 
dois caminhos

João Carlos Oliveri, agente de pastora!, membro do 
programa de Novas Formas de Ser Igreja do CEDI e 
assessoria do IAJES/Andradina, descreve neste artigo a 
sua experiência e o desenvoivimento histórico das Comuni­
dades de Base na Itália. Reconhecendo, através de suas 
publicações, "na origem um impulso vindo da América 
Latina e, especiatmente, do Brasi!", mostra os caminhos 
que tomaram as Comunidades Eciesiais de Base.

1974: ROMA

Primavera de Roma de 74. Aquele clima gostoso de uma 
cidade ainda tão perto da natureza. Cidade boa de viver. 
Pelo mundo afora, há poucos meses, fala-se em crise. Mas 
nos ônibus de Roma escutam-se frases como esta: "Que 
crise, que nada! Agora o Papa abre um ano santo e a gente 
fica bem de novo, nem que seja vendendo sanduíches para 
turistas". Estranha cidade, onde o poder eclesial está tão 
perto do poder político e da vida das pessoas...

Periferia de Roma. Cidade proletária. Construção de no­
vos conjuntos habitacionais para os ex-moradores das 
"barracche" (as favelas romanas). Outra presença de Igre­
ja. Em torno de agentes de pastoral e leigos engajados, 
grupos de Igreja discutem sobre a mudança da sociedade. 
Na Itália ferve a discussão sobre a lei do divórcio, um 
teste de braço de ferro entre forças conservadoras e pro­
gressistas. Neste ambiente tive o primeiro contato com a 
Comunidade "São Paulo" do ex-abade Franzoni.

Cheguei durante um encontro de representantes de comu­
nidades de base de diversos lugares da Itália. Iriam discutir 
a relação Igreja-poder, em ocasião do debate e do plebis­
cito sobre o divórcio. Foi só falar que vinha do Brasil e 
trabalhava com CEBs para encontrar portas abertas e com­
panheiros acolhedores. O local era um antigo cinema adap­
tado: um salão grande e algumas salas menores. O pró­
prio Franzoni vivia lá com alguns colegas.

Tinha ouvido falar de Franzoni e desejava conhecê-lo. Be­
neditino, muito novo foi feito abade de um dos mosteiros 
mais famosos, o da Basílica de São Paulo em Roma. Abriu 
seus monges para a nova realidade de periferia urbana em 
que viviam. Abriu as portas do mosteiro para os leigos, 
operários, funcionários, pessoal de um bairro popular com 
dezenas de milhares de habitantes. Criou com eles uma das 
primeiras "comunidades de base" da Itália.

Rapidamente a comunidade, levada por uma séria reflexão 
sobre a Bíblia, tomou posição a respeito dos problemas 
humanos de Roma. Preparou em conjunto uma carta 
"pastoral" (assinada pelo abade Franzoni) denunciando,a 
especulação imobiliária: "A terra é de Deus". Entre os 
mais atingidos estavam congregações e organismos ecle­
siásticos, donos de chácaras e jardins nas áreas mais valo­
rizadas da capital. Não podia faltar a reação: Franzoni 
teve que dar as demissões e deixar de ser abade.

A própria comunidade de base teve que sair do mosteiro. 
Alugaram o velho cinema — e Franzoni pediu para se 
transferir para lá. Tinha inicado a publicação do boletim 
"COM", que dava noticias de outras comunidades ita­
lianas, também passando por problemas por causa de seu 
posicionamento no campo social. Agora, o assunto que 
dividia a Itália era a lei do divórcio. A hierarquia tinha se 
pronunciado apoiando o partido do governo (Democracia 
Cristã), aliado às forças reacionárias e fascistas. As comu­
nidades fecharam com a tendência contrária. A comunida­
de São Paulo publicou outro documento, "Meu Reino não 
é deste mundo", criticando a intromissão política da hie­
rarquia. Franzoni foi suspenso "a divinis".

Voltei à comunidade no domingo sucessivo à suspensão 
de Franzoni. Treze padres concelebrarám, para uma 
assembléia de trezentas pessoas: dois terços da comunida­
de, um terço curiosos, turistas, visitantes (como eu, no 
caso). Franzoni, humilde participante no meio dos outros, 
teve apenas uma intervenção na hora em que se comen­
tava a Palavra. No fim, na hora dos avisos, pediu opi­
nião da assembléia sobre a oportunidade da TV sueca fil­
mar uma declaração deles. Só assim os visitantes percebe­
ram que era ele o tão falado Franzoni.
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Não havia sermão depois do Evangelho, mas comentários 
feitos por quem quisesse. Não eram deixados porém ape­
nas à espontaneidade do momento. Toda quarta-feira, na 
reunião da comunidade, um dos assuntos era sempre a 
preparação da hturgia dominicai e o aprofundamento das 
leituras bíblicas. Na última vez em que eu fui, fiquei im­
pressionado pelo rigor exegético da intervenção de um dos 
80 participantes. Fiquei sabendo depois que era Ramos 
Regidor, ex-professor do Pontifício Ateneu Salesiano, ago­
ra casado e membro da comunidade. Atualmente é um dos 
melhores conhecidos da teologia da Libertação na Itália.

1983: SICÍLIA

Sul da Itália. O "terceiro mundo" num país do primeiro. 
Apesar de grandes avanços, muitos problemas permane­
cem: baixo índice de industrialização, êxodo rural, migra­
ção para o Norte, cidades do interior estagnadas, máfia... 
Uma Igreja ainda forte e poderosa não consegue ser sinal 
de esperança. Na maioria dos fregueses normais, desânimo 
e acomodação. Passou o Concílio, mas não deu para mu­
dar as coisas. De repente um cardeal, pela primeira vez, 
fala abertamente contra a máfia. Para muitos, é uma pe­
quena luz que se acende.

Há também setores tremendamente auto-confiantes, 
achando que enfim encontraram a solução. São os cristãos 
dos "movimentos": neo-catecumenais, carismáticos, até 
jovens do TLC importado do Brasil. Participamos, minha 
mulher e eu, de uma porção de reuniões, sempre bem 
acolhidos, pois a Igreja do Brasil é muito respeitada. Ti­
vemos a impressão de que a Igreja italiana, no seu setor 
mais vivo, fosse um arquipélago de movimentos; ilhas, sem 
contato umas com as outras. E fomos perguntando sobre 
Comunidades Eclesiais de Base.

De repente, uma descoberta: existem CEBs no sul da Itá­
lia. Recebemos até de presente um livro, "Le comunitá 
ecclesiali di base", escrito por um sacerdote siciliano. De 
posse do endereço, saímos à procura. E encontramos o 
"Movimento Igreja-mundo": uma comunidade de moças 
consagradas (instituto secular) a serviço das CEBs. Na bi­
blioteca da casa, os relatórios de todos os encontros inter- 
eclesiais do Brasil, assim como uma porção de livros de 
Carlos Mesters, Frei Betto, Leonardo Boff. Sentimo-nos 
em casa. E fomos convidados, finalmente, para uma reu­
nião de CEBs, ou melhor, de animadores de CEBs.

Eram umas vinte pessoas, de vários lugares; absoluta 
maioria de classe média; um padre, alguns agentes de pas­
toral, diversos professores. Tratavam de como implantar 
CEBs em paróquias onde foram chamados pelo vigário 
para este fim. Ou de como estavam indo as experiências já

iniciadas em paróquias de diversas cidades, a maioria do 
interior da Sicília. Mas tinham também notícias de CEBs 
de outras regiões da Itália e um chamado para irem come­
çar o trabalho numa cidade do Norte industrial. Em todos 
os casos, os problemas eram sempre o relacionamento 
CEBs-Paróquia.

Ficamos com a impressão de que na realidade se tratasse 
de um movimento a mais. De fato, eles mesmos sentiam 
esta ambiguidade. Perguntamos se sabiam alguma coisa 
sobre a Comunidade São Paulo em Roma, ou outras que 
tinham sido famosas no passado: o "Isolotto" de Florên- 
cia, Oregina, de Gênua... Disseram que essas não eram 
CEBs: não eram eclesiais. Eram apenas CdB, comunidades 
de base, as comunidades da contestação, que tinham rom­
pido com a hierarquia. E não tinham mais expressão na 
Itália.

Flagrantes de um Encontro Nacional 
das Cebs na Itália.
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Pouco depois, ficamos sabendo que as tais CdB tinham 
realizado em novembro um encontro, com cerca de 1.200 
participantes, de 105 comunidades, sobre o tema "Ser cris­
tãos de base nos anos 80". Valia a pena fuçar mais.

A HISTÓRIA DAS CEBs

Tentamos reconstruir parte da história das CEBs (aquelas 
que encontramos em 83) a partir de publicações que rece­
bemos deles. Reconhecem na origem um impulso vindo da 
América Latina, e especialmente do Brasil, onde "nasce­
ram as verdadeiras comunidades de base por volta dos anos 
60". Mas na Itália o fenômeno explode nos anos de fogo 
da contestação, do meio de 68 ao "outono quente" de 69. 
É visto como busca de independência e ruptura com os 
órgãos oficiais da Igreja.

De um lado, tratava-se de superar as antigas formas de 
associações católicas, estagnadas, conformistas e conser­
vadoras; doutro lado, ao reagir ao fechamento de boa parte 
do clero e das autoridades leigas do mundo católico. Isso 
deu início aos grupos da "diáspora", ou contestação cató­
lica. Seu valor consistiu em sacudir a letargia de muitos 
setores da Igreja, mas provocaram a reação preocupada do 
episcopado, brecando assim a possibilidade de uma inci­
dência mais ampla.

No início dos anos setenta, no Sul da Itália, começa a 
surgir a exigência de realizar a "promoção humana" a 
partir de dentro das bases populares, com a formação de 
pequenas comunidades, "heterogêneas por idade, profis­
são e condição social, tendo por centro a Palavra de Deus, 
a Eucaristia e o serviço pluralista, em comunhão com os 
Bispos do lugar". Nasceram assim numerosas CEBs (co­
munidades ec/as/aA de base em comunhão com os Bispos), 
paralelamente às CdB (comunidades de base, quase sempre 
em ruptura com o episcopado).

A partir de 1974 surgiu a iniciativa de encontros (con­
gressos) entre CEBs, primeiro a nível de uma região, de­
pois inter-regionais e em fim, nacionais.

A autocompreensão dos grupos vai mudando. Um texto 
de 81, o livro "Gruppi e Parrocchie — quale rapporto" 
(ver 8f Encontro), propõe a Paróquia como um conjunto 
de grupos comunitários, relacionando entre eles as comu­
nidades neocatecumenais, os cursilhos e as CEBs ligadas 
ao movimento Igreja-mundo. Já em 82, o livro "Le comu- 
nitá ecclesiali di base", do mesmo autor, subdivide os gru­
pos eclesiais em: 1) querigmáticos (cursilhos, neocatecume­
nais, pentecostais...); 2) políticos (as CdB e os cristãos 
para o socialismo) e 3) sócio-eclesiais (as CEBs, mas tam­
bém outros movimentos).

Também a compreensão do que seja base popular vai evo­
luindo. Um recente documento do Episcopado italiano fala 
de "partir dos últimos". Os últimos são vistos como os 
marginalizados por qualquer motivo: drogados, deficientes 
físicos, presos; surgem então comunidades terapêuticas ou 
especializadas para estas categorias. Mas no encontro de 
1982 se fala de "periferia como lugar teológico", dizendo 
que "as CEBs, vivendo nos bairros pobres, sabem que não 
podem ser abertas aos pobres se não forem elas próprias 
comundiades pobres".

Depois de nosso último contato com estas CEBs, minha 
mulher me dizia: "Falta-lhes talvez uma Teologia da Li­
bertação". Mas há todo um caminho aberto pela frente.

AS CdB

Para descobrir pelo menos em parte a história do segundo 
tipo de comunidades, servimo-nos sobretudo de uma publi­
cação coletiva, que tem como subtítulo "Itinerários de fé 
na história das comunidades de base". Já vimos como a 
origem destes grupos é vista nos movimentos de contes­
tação global em fins dos anos 60. Em 68 (o ano de Me- 
dellin) grupos de católicos na Itália ocupam catedrais e 
faculdades católicas, e os casos são amplamente divulgados 
pela imprensa; no centro das atenções, o desejo de trans­
formação política da sociedade, mesmo a partir de uma 
exigência de fé. Rapidamente nasce um primeiro boletim 
de ligação entre as comunidades, sobretudo no Centro- 
Norte da Itália, a região mais industrializada e operária.

O primeiro encontro nacional das CdB, em 1971, tendo 
como tema: "a  luta contra o acordo Igreja-Estado na Itá­
lia", acontecendo em plena Roma, centro dos poderes civis 
e eclesiásticos. De lá para cá se sucederam encontros quase 
que bienais.

Houve nos últimos tempos uma polêmica a respeito do 
"refluxo" das CdB, e até quem dissesse que a experiência 
tinha se encerrado, esmagada de um lado pela retomada 
de vitalidade da Igreja mais "institucional" (o fenômeno 
das CEBs do primeiro tipo pode ser visto nesta linha) e do 
outro pela crise em que estão mergulhados os movimentos 
de esquerda. Foi surpresa portanto o 6? encontro nacional: 
105 comundiades, 1.200 participantes. Por meses, o bole­
tim "Com — Nuovi Tempi" andou publicando experiên­
cias e reflexões sobre o tema "Ser cristão de base nos anos 
80", a partir de contribuição de todas as regiões da Itália.

Neste encontro, após uma introdução histórica sobre a ex­
periência das CdB e de uma palestra sobre "Povos, Esta­
dos e Igrejas nos anos 80", apareceram através das dis­
cussões três linhas de continuidade: 1. validade do com­
promisso no social; 2. opção por uma Igreja sem poder; 3.
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ação em favor da paz, em sentido pieno. Franzoni, um dos 
organizadores, coiocou as CdB como na encruzilhada entre 
um eixo religioso, constituído de um lado pela Igreja Ca­
tólica e do outro pelo Protestantismo, e um eixo popular, 
que vai do movimento operário organizado aos grupos 
marginalizados da história. Certamente, aqui também há 
ainda muito caminho pela frente.

CONVERGÊNCIAS

Ficaram para nós, que olhamos as CEBs da Itália a partir 
do Brasil, duas perguntas: 1. Trata-se de dois caminhos 
que nunca vão se encontrar, ou é possível uma lenta con­
vergência? 2. A caminhada das CEBs procede de forma

Comunidade de Base na Itátia: 
um impuiso da América Latina

"paralela" em cada país, ou pode haver convergência na 
busca de uma nova forma de ser Igreja? E achamos algu­
mas pistas de respostas.

Quanto à primeira pergunta, talvez o ponto de encontro 
esteja na busca de ser, de verdade, Igreja dos pobres. Eis 
dois testemunhos, vindos dos dois tipos de comunidades:

"As CEBs nascem do coração das massas populares, para 
assumir tudo o que pertence à vivência do povo, para ca­
minhar juntos, ser ponto de referência, elemento de ajuda, 
união, fermento, renovação. Eles compartilham as doen­
ças da sociedade, estudam as causas, até intervir na luta 
para mudar estruturas injustas e cortar o mal pela raiz. A 
periferia é a escolha prioritária das CEBs; o Senhor Jesus 
se colocou claramente do lado dos últimos, escolheu os 
pobres nascendo pobre entre os pobres. Na periferia e com 
a periferia as CEBs querem formar uma nova consciência 
popular, uma nova forma de comunhão e de serviço dos 
cristãos em todos os lugares onde há um "Sul", ou seja 
onde reina uma situação de dependência" (IX encontro 
das CEBs).

"Devemos nos perguntar qual seja a base social da Igreja e 
das comunidades cristãs populares; existem comunidades 
formadas, em maioria, por operários, lavradores, classes 
populares. Necessita uma análise profunda das novas for­
mas de pobreza na estratificação das classes sociais. Qual a 
relação que existe entre movimento operário e outros sujei­
tos sociais, camponeses, subproletariado, desempregados e 
subempregados, mulheres, jovens, aposentados, marginali­
zados... Nesta perspectiva se manifesta a revelação do 
Deus de Jesus Cristo como Deus dos pobres, dos peque­
nos: um Deus que manifesta seu caráter absoluto na gra­
tuita predileção pelos pequenos e na capacidade de torná- 
los sujeitos de sua própria história" (José Ramos Regidor. 
"Gesú e il risveglio degli oppressi").

A segunda pergunta está de certa forma respondida na 
primeira: se a nova forma de ser Igreja é a Igreja encar­
nada nos pobres, lá onde se fizer esta opção se estará 
caminhando por estradas convergentes. Talvez seja por 
isso que nos sentimos "em casa", tanto na CdB na perife­
ria de Roma, quanto nas CEBs no Sul da Itália. Ramos 
Regidor termina seu livro dizendo: "O futuro do cristia­
nismo e de sua missão profética é ligado à aceitação por 
parte das igrejas dos países ricos do impulso reformador 
que vem da experiência das Igrejas dos pobres".

Circulava na Itália, publicada pelas CdB, uma entrevista 
do teólogo holandês E. Schillebeeck, que resume um pouco 
estas convergências de esperanças numa nova forma de ser 
Igreja: "Vejo nas comunidades de base o único futuro 
para a Igreja. Não creio mais numa renovação vinda de 
cima. Os que estão em cima deverão ser empurrados a 
partir debaixo".
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livros livros livros llvr(
Memória:
Trabalhadores Rurais no Maranhão

Conflitos e lutas dos trabalhadores 
rurais no Maranhão
Alfredo Wagner, CPT/MA, 1982

Passamento
Alfredo Wagner e Murilo Santos, 
Sociedade Maranhense de Defesa 
dos Direitos Humanos, 1983

Duas publciações de caráter do­
cumentai diferentes, porém com­
plementares. Conflitos e lutas dos 
trabalhadores rurais no Maranhão,
de Aifredo Wagner, e Pensamento, 
de Alfredo Wagner e Murilo San­
tos. O primeiro, constitui-se basi­
camente numa coletânea das noti­
cias da imprensa iocal sobre o as­
sunto. "Com o objetivo de do­
cumentar as ocorrências, que ilus­
tram os métodos ilegais e truculen­
tos de expropriação e as forças de 
mobiiização dos trabalhadores ru­
rais em defesa de seus direitos de- 
cidiu-se por realizar um inventário 
dos conflitos de terra mais recen­
tes (81/82). Todos os acontecimen­
tos arrolados foram extraidos de 
noticias divulgadas em jornais, que

Casa de Escola
1983, 248 pgs., C rí 2.450,00

Ardil da Ordem
1983, 150 ps., C rí 1.200,00

Carlos Rodrigues Brandão 
Papirus Editora,

O leitor me acredite: Carlos Bran­
dão acaba de publicar outros dois 
livros. Além de haver confessado 
isso, ele não esconde que ambos 
são sobre educação. Não escondo 
que entre todos sempre preferi os 
que ele escreveu como poeta ou an­
tropólogo, sobre a sua poesia de 
ver-o-mundo, ou sobre a sua antro­
pologia de explicá-lo. Diário de 
Campo, por exemplo, uma mistura 
de uma coisa e outra, onde o poeta 
convive com o antropólogo e os dois 
juntos escrevem poemas que são es­
tudos e estudos que são poemas so­
bre indios daqui e do México, cam­
poneses, lugares e pessoas. Ou en­
tão os estudos de pura e simples

circulam no âmbito estadual, tais 
como: Diário do Povo, o Estado do 
Maranhão, o Imparcial, Jornal de 
Hoje, Jornal Pequeno e O Jornal, 
além de outros.

Passamento, é um precioso áibum 
fotográfico com um texto expiicati- 
vo sobre o funeral dos trabalhado­
res rurais mortos em conflitos de 
terra. Combina um ensaio póetico/ 
fotográfico de Muriio Santos, com 
a iconografia fotográfica consegui­
da sobre o tema. "As sociedades 
camponesas, a exempio de outras 
sociedades, procuram preservar re­
miniscências de seus mortos, nota- 
damente daqueles cuja morte con­
densa as representações, os princí­
pios e as aspirações que servem de 
norma e perspectiva para os seus 
integrantes. Cada forma de memó­
ria encontra-se. entretanto, estreita­
mente vinculadas às práticas so­
ciais e * políticas de determinada 
época. Um inventário de algumas 
destas lembranças, com contorno 
geográfico e situação histórica de­
finidos. é o que se objetiva expor 
no decorrer deste trabaiho".

antropologia, principalmente as 
pesquisas sobre religião popular. 
Assuntos que ele foi buscar nas ro­
ças de Goiás, de Minas ou daqui 
mesmo, em cidades e povoados 
cujos nomes eu imagino como num 
sonho bom: Diolândia, Mossâme- 
des. Goiás Velho, Catalão, Itapira. 
Caldas. São Luis do Paraitinga. 
Não tão cheio de poesia como o 
Diário de Campo, Os Deuses do 
Povo é um dos livros mais intrigan­
tes que já se escreveu sobre a reii- 
gião por aqui.

Ora, entre os livros de educação, 
até aqui o de que eu gostei mais foi 
Lutar eom a Palavra. Devo perdoar 
os seus ímpetos às vezes juvenil­
mente políticos demais. Devo per­
doar para reconhecer ali um livro 
em que o falar sobre um assunto 
afina), leitor, tão mexido como a 
educação, vem misturado com poe­
mas — um longo e estranho poe­
ma chamado "o educador", por 
exemplo — e com uma entrevista 
com um lavrador cheio de sabedo­

ria, mineiro como eu, Antônio Cí­
cero de Souza.

Quando eu escrevi o meu Conversa 
com quem Gosta de Ensinar, pen
sava coisas assim também. Só que 
eu pensei antes. Queria falar sobre 
a educação que não fosse pesado, 
mesmo quando o assunto é sério, 
ou, taivez, por isso mesmo. Quis 
falar de meu pai, de sonhos, de 
amigos e bichos. Quis falar de ár­
vores. Quis dizer as coisas que me 
pareciam mais importantes e ur­
gentes do modo que eu achasse o 
mais pessoal, o mais simples. Você 
já reparou, leitor, que desde o co­
meço do mundo até agora algumas 
das idéias mais necessárias para os 
homens de todos os tempos foram 
ditas e depois escritas com poe­
mas, fábulas e parábolas?

Sabe de uma coisa? taivez por me­
do de que aos olhos dos outros a 
educação venha a parecer um as­
sunto sem importância, muitas pes­
soas vestem casaca quando escre­
vem sobre ela. Convocam muitos 
números, nomes pomposos e idéias 
complicadas. Criam teorias de di­
gestão dificílima para explicarem, 
por exemplo, porque é que as 
crianças não costumam ser felizes 
nas escolas. Nunca vi um estudo 
que perguntasse isso às crianças, a 
não ser através de questionários on­
de no fim das contas aparece tudo, 
menos as crianças. Marx e Grams- 
ci. então, não têm um minuto de 
descanço, e às vezes de uma manei­
ra que nem eles mesmos entende­
riam se fossem ler, explicam em li­
vros e teses tudo o que se passa, 
desde a saia de auia até o "sistema 
educacional".

Você sabe o que Carlos Brandão 
fez em Casa de Escola? Ele deixou 
por momentos de lado "sistemas" e 
"problemas" complicados e encheu 
o livro, imagine, de "mestres da 
folga e da folia". Isso mesmo, lei­
tor. Dessa gente que quando eu era 
menino em Lavras via às vezes da 
janeia passar pela rua, tocando vio­
la e desfilando com bandeiras de 
santos e anjos. Pois ele fez uma 
pesquisa demorada viajando com 
essa gente por Minas, São Paulo e 
Goiás. E pra que que ele foi fazer 
isso? Para aprender com esses to­
cadores de viola do Catolicismo Po­
pular. como é que as pessoas do 
povo ensinam e aprendem entre st. 
Agora imagine, leitor, neste mundo 
onde parece que a educação nem 
existe, como ele mesmo diz num 
momento do iivro, ali estava ela, 
viva. intensa, cheia de situações 
que muitas vezes são as mesmas 
que as escolas avançadas procuram 
realizar. Gostei muito de ler essas 
mais de cem páginas cheias de de­

Dois Livros de Carlos Brandão Rubem Ai .s

poimentos dos mestres populares 
que Carlos Brandão convoca a que 
venham faiar de si mesmos e dos 
outros como "mestres" e como 
"discípulos", como eles mesmo se 
chamam entre eles. Pela primeira 
vez eu vi um estudo de campo, co­
mo os antropóiogos gostam de di­
zer, em que a educação sai do "sis­
tema" e da "escola" e convive com 
a vida cotidiana e cheia de trabalho 
e beleza do povo do interior do 
país.

Não são muito diferentes os per­
sonagens dos outros três estudos de 
campo do livro. No Casa de Escola, 
o segundo, ele faz um longo relató­
rio sobre uma viagem de barco en­
tre escolas e comunidades ribeiri­
nhas da Amazônia. Sabe quem são 
então os sujeitos da pesquisa? Pro­
fessores leigos que de manhã ensi­
nam e de tarde são lavradores de 
roças de mandioca e guaraná. A 
gente que anda tão acostumada a 
imaginar o professor como um su­
jeito solene — mesmo quando po­
bre e "em crise" — não imagina 
que muitos educadroes de escola 
deste país são homens e mulheres 
de ranchos de palha que dividem o 
ensino com trabqihos de enxada e 
"casa de farinha". Mas eies estão 
ali, outra vez vivos e, tal como os 
mestres foliões, falam de suas vidas 
e esperanças, antes que Carlos 
Brandão misture as suas idéias com 
teorias e esquemas de que, afinal, 
nem ele escapa.

Em A Fala Subalterna e em Escola 
dos Filhos, Escola dos Pais, quem 
depõe sobre a vida rurai, o traba­
lho do campo e as agruras de ser 
pai pobre de "menino na escola" 
são lavradores e outras pessoas do 
interior de Goiás.

No fim da Introdução, Carios 
Brandão diz o seguinte: "Tenho es­
peranças de que a maneira pouco 
usual de tratar aqui a educação 
não desanime a leitura dos escritos 
de Casa de Escola. Acredito que 
uma das formas mais densas de 
afina] compreender o que ela é e 
como deve ser, está em fazer as 
suas perguntas às avessas. Deixar 
por momentos de pesquisar, por 
exemplo, o sistema de educação ru­
ral, e conviver com o mundo, a cui- 
tura e as pessoas onde existem os 
sistemas de educação e o seu tra­
balho". Eu também tenho essa es­
perança, e não só por causa de Ca­
sa de Escola.

Bom, e o outro livro, O Ardil da 
Ordem? Bem, este é um livro com 
outros 4 estudos, só que agora so­
bre Educação Popular. Assunto 
pra outro dia... e outra pessoa.
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A
LIBERTAÇÃO
DA
LITURGIA
Jaci C. Maraschin

Jaci Maraschin é ministro da Igreja Episcopai do Brasil 
Doutor em Ciências da Reiigião, Mestre em Comunicação, 
musicista e há muitos anos secretário gerai da ASTE 
(Associação dos Seminários Teoiógicos Evangéiicos do 
Brasii).

Dentre as tentativas de atuação mais coerentes junto às 
igrejas protestantes, está a busca de uma expressão mais 
brasiieira, mais iigada às raízes da popuiação. Os 
encontros da pastora) protestante têm apresentado diversas 
vezes a preocupação com a iiturgia e sua roupagem ora 
estrangeira, ora distanciada. Esta é uma das abordagens 
que mostram com ciareza a necessidade de uma 
mudança...

Chamamos de "iiturgia" a reunião do povo de Deus para 
ceiebrar os atos libertadores de Deus na história dos ho­
mens e para anunciar ao mundo essa mesma libertação. 
Trata-se de uma reunião regular, alimentadora da vida e 
voltada para a realização plena das promessas de Deus ao 
seu povo. Nesse encontro, o povo de Deus toma consciên­
cia de sua realidade e da possibilidade de sua interferência 
na história da sociedade onde está inserido. Vê-se, pois, 
que o encontro se dá no interior de uma situação deter­
minada e em relação com os problemas aí existentes. O 
momento litúrgico é sempre uma espécie de centro em que 
a memória da ação divina, vivida no passado, encontra-se 
com os desafios e com as exigências do que está por acon­
tecer. Se a reunião emerge da tradição e não se fecha nessa 
tradição, mas por sua própria natureza se abre para o 
ainda não acontecido, faz da tradição não um modelo para 
o futuro mas o pressuposto da crítica. É por isso que o 
julgamento do presente procede da celebração do que se 
passou no tempo da libertação e é animado pela esperança 
do que poderá vir a acontecer em virtude de nosso enga­
jamento e da nossa decisão.

A liturgia, entretanto, que temos experimentado em muitas 
de nossas igrejas não é nada disso. Nas suas muitas e va­
riadas manifestações, são assembléias desprovidas da ver­
dadeira memória da libertação efetuada por Deus junto ao 
seu povo, no passado, e sem qualquer possibilidade de 
crítica às estruturas do presente mundo. Nem tampouco se 
voltam para o futuro na esperança da implantação imedia­
ta do "novo céu e da nova terra". Mas, que tipo de assem­
bléias serão essas? São assembléias carcomidas pelo com­
promisso com os poderes deste mundo e cativas do sistema 
social, político e econômico em que vivemos. É por isso 
que, em geral, tornam-se cansativas, destituídas do elemen­
to vital que as tornaria exultantes de alegria e interferido- 
ras no social.

Juan Luís Segundo escreveu um livro muito importante 
para a teologia, chamado de "A libertação da Teologia". 
Estou tomando emprestado dele a idéia para falar a respei­
to da liturgia em termos de libertação. Em termos, na­
turalmente, de "libertação da liturgia", como bem poderia 
ser o caso com tantos outros elementos da nossa experiên­
cia cristã e eclesial. Parto do princípio de que nossas "li­
turgias" têm sido prisioneiras de inúmeros elementos estra­
nhos à nossa cultura responsáveis pelo estrangulamento em 
que se encontram e pela necrose de que sofrem. Quere­
mos, então, meditar por alguns momentos sobre esse hu­
milhante cativeiro em que nos encontramos. De que preci­
sa se libertar a liturgia?

1. A liturgia, para ser viva e brasileira, precisa libertar-se 
da dominação do clero. A ação liturgia pertence ao povo. 
Compete ao povo decidir a respeito da agenda de sua 
assembléia dominical. Quero dizer que se faz necessária 
uma desestruturação da hierarquia para que livres de seu 
domínio possamos, enquanto povo, começar a pensar a 
respeito do que podemos e devemos fazer quando nos reu­
nimos para a celebração semanal. Não estou pensando nu­
ma total anarquia litúrgica muito embora essa idéia possa 
ser tentadora para alguns. Quando penso em povo incluo 
nesse conceito as diversas ordens de ministros da igreja. 
Mais precisamente, os diferentes carismas florescentes entre 
os membros do grupo. É desse encontro onde as ordens 
"maiores" e as ordens "menores" se encontram que pode 
resultar a liturgia do povo. Talvez seja necessário desen­
volver encontros preparatórios mais longos é freqüentes do 
que se poderia imaginar à primeira vista. Mas não nascerá 
uma liturgia do povo de Deus sem esforço e trabalho. A 
liturgia que temos tido em boa parte de nossas igrejas tem 
sido clerical e a participação dos leigos no culto nada mais 
tem significado do que mera concessão. É claro que essa 
mudança de atitude no que concerne à produção da litur­
gia tem a ver com a teologia que praticamos. A liturgia do 
povo de Deus só tem sentido numa igreja que leva a sério a 
realidade teológica do "ministério de todos os cristãos". 
E, também, a prática dessa teologia.
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De que precisa se iibertar a liturgia?

2. A liturgia precisa iibertar-se da dominação das fórmuias 
estrangeiras herdadas dos nossos primeiros (ou segundos e 
terceiros) missionários. Sempre me pareceu cufioso verifi­
car que os movimentos de independência econômica ieva- 
dos a efeito por aigumas de nossas denominações conten­
taram-se em prociamar a independência burocrática sem 
quaiquer preocupação com a mais profunda e pertinente 
independência cuiturai. Os presidentes, ou moderadores, 
ou mesmo bispos, passaram a ser brasiieiros. As iiturgias, 
não. As iiturgias permaneceram as mesmas dos países de 
origem, como se o fato de terem sido eiaboradas iá ionge 
tivesse poderes mágicos e sacrais suficientes para torná-ias 
perenes. Em aiguns casos a tradução da iiturgia originai 
pareceu aos dirigentes eciesiásticos um dos meihores sinais 
de sua fideiidade ao ctúox originai. Criou-se, ao iado dessa 
tendência priviiegiadora das traduções, um mai bastante 
maior: o do fundamentaiismo iitúrgico. Partiu-se do prin­
cípio de que o texto iitúrgico do passado (e do outro pais) 
era sagrado, semeihante a um texto bíbiico e que importa­
va o seu cumprimento iiteraiista a quaiquer custo. Daí os 
arcaismos, os preciosismos, a ininteiigibiiidade. A iiberta- 
ção das fórmuias herdadas deixará o caminho aberto para 
a criação iitúrgica iocai a partir das experiências do nosso 
povo e da nossa integração na cuitura locai.

3. A iiturgia precisa se iibertar da tirania dos hinários tam­
bém herdados e do tipo de música alienígena que trouxe­
ram para nossas igrejas. Tenho percebido que os hinos que 
cantamos são os verdadeiros portadores da teoiogia disse­
minada entre o povo. São inúmeros os estudos sérios ago­
ra existentes entre nós sobre a carga ideoiógica presente

nessa teoiogia contrabandeada sob a musicalidade fácii das 
canções dos outros países. Em recente encontro na cidade 
de Vitória, ES, discutimos a questão. O grupo de cristãos 
aii reunidos parecia optar por uma teoiogia comprometida 
com a reaiidade de nossa gente. Entretanto, na hora de 
cantar os hinos, a teoiogia era bem outra. Faiava-se apenas 
sobre a esperança da vida depois da morte. Do começo ao 
fim do cuito. E eu me fiquei interrogando sobre o enorme 
desequilíbrio teoiógico que isso significava. A música, por 
sua vez, iiga-se mais faciimente às emoções e representa 
fortíssimo eiemento aiienador em nossas congregações, 
imaginem, faiar-se mai do conhecidíssimo "Junto ao tro­
no de Deus preparado"! Não creio, por outro iado, que se 
deva jogar fora toda essa herança que, afinai, já faz parte 
de nossa experiência evangéiica brasiieira. Seria, taivez, ne­
cessário abrirmos novos espaços para a hinoiogia, tanto no 
que diz respeito às ietras como às músicas. Para isso preci­
samos iibertar a iiturgia dos tabus que a cercam. Desmi- 
tizar o órgão. Mostrar a sacraiidade maravilhosa do vio- 
ião, dos tambores, das flautas, dos pandeiros e das cuícas. 
E experimentar a beieza do nosso samba, da nossa marcha- 
rancho, do nosso xaxado. Mais ainda, a sua superioridade 
sobre os corinhos norte-americanos, sobre as tão divul­
gadas baiadas do tipo rock que os grupos subjetivistas in­
sistem em impingir sobre nossas congregações. Essa iiber- 
tação só haverá de se tornar efetiva quando tomarmos 
consciência de que o hinário é o mais eficiente manuai de 
teoiogia da comunidade cristã e que a teoiogia que mais se 
imprime no coração do povo é a que se canta e não a que 
fica encerrada nos textos eruditos.
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4. Precisamos ainda iibertar a liturgia da falsa espirituali­
dade em que caiu. Eia é a ação do povo de Deus que se 
apresenta diante de Deus com seus corpos. É nos corpos e 
só por meio deies que o espírito se torna presente e a 
comunidade se forma. A idéia de que a üturgia deve ser 
antes de tudo "espiritual" tem ievado a igreja a certas 
engraçadíssimas conclusões. Entre essas, a de que o cuito 
deve ser sério e soiene. Com isto se quer dizer que o en­
contro da comunidade não pode ser uma festa. A euca­
ristia, que é o cuito iitúrgico por exceiência da igreja cristã, 
é a ceiebração da vitória de Cristo sobre a morte, a festa 
das festas. Ora, a festa é uma atividade das pessoas que 
festejam com os seus corpos e que expressam a aiegria 
festiva no baianço, no abraço, na dança, no ritmo, na 
marcha, na procissão, no gesto, no aperto de mão, no 
beijo, no sorriso, no canto e no grito. O bispo Sumio 
Takatsu sugeriu, num dia desses, que seria váiido irromper 
em apiausos quando o ieitor do evangeiho, na eucaristia, 
anunciasse a ieitura dessas paiavras iibertadoras. O cuitivo 
de uma espirituaiidade desiigada do corpo só pode ser fan­
tasmagórica. Muitos de nós, peia força da repetição, acre­
ditamos que o espirituai seja equivaiente ao sisudo, ao 
triste, ao entediante. Mas, se na verdade a ceiebração da 
üturgia é a ceiebração da vitória de Cristo sobre os poderes 
da morte, nada pode ser mais aiegre e jubiioso do que o 
encontro dos que receberam o anúncio dessa übertação. A 
reiigiâo da subjetividade tem sido responsávei pelo aban­
dono do mundo e peia aiienação em que se meteu a igreja 
cristã em nosso Brasii. Na verdade, a reiegação do reiigio- 
so ao âmbito do subjetivo tem impücações ideológicas bem 
visíveis. Libera o objetivo para outros fins. A üturgia é a 
ceiebração da objetividade da ação de Deus na história e, 
portanto, nos nossos corpos. E a espiritualidade significa o 
descobrimento de que nossos corpos, afinai, são o tempio 
do espírito, a sua expressão mais piena e reai.

5. Precisamos iibertar a üturgia das faisas celebrações. De­
vemos nos perguntar peio Deus que é adorado em nossos 
cuitos. Pois, aiém do único Deus reveiado em Jesus Cristo, 
e na face dos pobres e oprimidos, como se vê nos evange­
lhos, há muitos outros deuses que, por natureza, são fal­
sos. A üturgia que é a reunião do povo de Deus para 
ceiebrar os atos poderosos do único Deus, deve desmasca­
rar os deuses faisos que se infiitram nas congregações e 
exigem nossas reverências e serviços. Numa sociedade divi­
dida entre opressores e oprimidos, ricos e pobres, faz-se 
necessária a distinção entre o Deus que optou peios pobres 
e oprimidos e o Deus dos ricos e poderosos. Que celebra­
mos em nossas igrejas? Ceiebramos a estabiiidade do siste­
ma econômico em que vivemos? Ceiebramos a vitória das 
multinacionais, das grandes empresas que nos oprimem e 
nos desempregam? Ou ceiebramos a esperança dos pobres? 
As faisas celebrações são as celebrações da adoração dos 
falsos deuses do dinheiro, do capitalismo, do iucro, do 
sucesso da instituição, do bem estar da hierarquia. A ceie­
bração da esperança da vitória de Jesus sobre os inimigos 
do povo desmascara as faisas celebrações que nada dizem, 
nada ouvem, nada fazem. As ceiebrações que nos retiram 
desta vida e das suas preocupações, eievando-nos para o 
oásis ceiestiai, não são celebrações da esperança do Cristo 
que viveu entre nós e morreu numa cruz.

6. Precisamos iibertar a üturgia do espaço consagrado e do 
tempo específico. Que quer dizer isto? É provávei que o

espaço consagrado que nós chamamos de templo tenha 
feito mais mai do que bem. Não que eu não goste de 
templos. Acho-os, às vezes, bonitos e inspiradores. Mas, 
outras vezes, não. Se o espaço consagrado acabou sendo 
um espaço limitador para a expressão da liberdade e da 
alegria, esse espaço deve ser rejeitado. Nossas igrejas em 
geral são lugares desumanos. Alguns acham que são "ca­
sas de Deus". Então, porque Deus não gosta da vida, a 
gente fala baixinho, ou nem fala, e se comporta como se 
estivéssemos na presença do Deus da morte. Imagino o 
seguinte teste. Podemos modificar o espaço consagrado? 
Ele se presta à mudança, ao novo? Ou é ele um desses 
costumeiros "para-sempre"? Uma das primeiras iniciativas 
a tomar para libertar a liturgia dos espaços consagrados 
seria tornar os espaços flexíveis e abertos. Um dos maio­
res impedimentos ao exercício da criatividade litúrgica são 
os bancos a que nos acostumamos. Seu peso, volume e 
sacralidade são as tricheiras do conservadorismo Iitúrgico. 
Neles não se mexe. Aliás, nem seria possível. Tudo no 
templo deveria ser móvel e provisório. Como se o templo 
fosse uma tenda. E teríamos a possibilidade de santificá-lo 
cada vez de um jeito diferente. Assim também com os 
nossos tempos específicos. A santificação do tempo está 
ligada à santificação do espaço. Todos os tempos são san­
tificáveis como qualquer espaço. E consagráveis. Essa li­
berdade em relação ao espaço e ao tempo pode nos devol­
ver o caráter de peregrinação que caracterizou a igreja dos 
primeiros tempos e que representou para eles uma das mar­
cas da sua criatividade e da sua liberdade.

CONCLUSÃO

Estas coisas todas nos remetem, naturalmente, à missão. 
Liturgia é missão de Deus para o mundo. Não é apenas 
uma preparação. O que nós fazemos enquanto estamos 
reunidos é de importância fundamental. Nosso encontro 
comunitário é, de certa forma, a coisa mais importante que 
podemos fazer enquanto cristãos. É por isso que a üturgia 
sempre foi uma preocupação básica da igreja em todos os 
tempos. É nela que nos damos conta do fato de sermos 
"corpo de Cristo" disseminado no seu mundo. E portado­
res do Espírito Santo, Senhor e doador da vida.

A tarefa da "libertação da liturgia" está por ser feita no 
Brasil. Há grupos isolados que começam a se dar conta 
dessa urgência. Sempre achei muito bonita a üturgia ingle­
sa, realizada na Abadia de Westminster, em Londres, por 
exemplo, com seu coral de meninos e homens, na deslum­
brante cerimônia da adoração de Deus com todo o requin­
te da cultura clássica européia. Mas sempre achei inade­
quada, pobre e até mesmo desengonçada a imitação daqui­
lo que na Inglaterra era autêntico e próprio em países que 
nada têm a ver com a secular experiência daquele povo. 
Este exemplo se aplica, mu/atA mutanGÚs, a todos os ou­
tros grupos denominacionais.

A libertação da liturgia do cativeiro em que se encontra 
poderá transformar a igreja no Brasil numa comunidade 
verdadeiramente cristã a serviço da libertação de todos os 
pobres e oprimidos de nossa terra. Na verdade, não há 
razão melhor para encetarmos a caminhada nessa direção.
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Carlos Cunha

7n ês o Cristo/
5ê n/gném r/ner v;'r... wgMe-se, tome o 
SMo crtvz...
Mestre, óom ê estarmos ^Mcres 
<?ne /o(<7/7?os 7rês /enr/o.s...
... rogne/ a tens rffsc/pn/o.s r/ne o 
expe/isseo; c nõo pnr/erom...
(Marcos 8.22, 35; 9.5, 18, 19)

1. Os quatro textos formam o contex­
to da transfigúração, e é de transfigu­
ração que desejo falar. A cena é in­
crível, irreal, alienante em si mesma. 
Parece uma certa maldade de Jesus. 
Como iria ele mostrar a três broncos 
— ainda não afeitos à caminhada em 
direção à cruz e, até, eles mesmos, re­
sistentes à idéia da cruz — uma cena 
daquelas! E, por que o fato não se 
deu, digamos, após a ressurreição, 
como prelúdio à ascensão? Seria bem 
mais correto, mais ao gosto daqueles 
discípulos e de tantos cristãos "festi­
vos". Seria quase barroco. A transfi­
guração tem algo do barroco em sua 
apoteose que apela a subir às alturas 
ao espetacular. Entretanto não é só is­
so, como veremos adiante. A cena é 
aperitivo fino, bebida de deuses (ou 
de Deus) anterior a uma ceia de comi­
das ruins, de vinhos mal fermentados, 
de bebidas amargas.

2. A transfiguração tem os ingredien­
tes fundamentais da fuga ao real, ao 
mundo. Vejamos:
* Um pequeno grupo selecionado (que 
critérios?) .se q/izsfa.
* Dirigem-se parnasianamente (afas­
tamento dos "leigos") a um a/fo mon­
te.
* Vestes resplandecentes, incrivelmen­
te brancas; /mngem /rren/.
* Dois /teróA, "super-homens" ou 
"supra-homens" entram em cena.
* Uma nuvem; uma voz; uma joroc/a- 
waçâo .so/Ásta dos céus.

O efeito sobre o auditório, três ho­
mens, é de tal modo eficaz que, mal se 
recuperam, falam: "Bom é estarmos 
aqui..." Os três são espertos e se dis­
põem a descer "na moita", de noite 
talvez, pegar material e nada mais nada 
menos — fazer três tendas. Note-se 
uma certa humildade cínica. Uma ten­
da para Jesus, outra para Moisés, ou­
tra para Elias. E eles? Num bem-bom- 
tâo-bom até abririam mão disso. 
Quem sabe, imaginavam: Pedro vai 
ficar com Moisés, Tiago com Elias, 
João com Jesus. Ajudantes. Tudo ar- 
rumadinho. Os outros que se arran­
jassem.

3. Não se esqueça de que, antes de 
subirem, eles tinham ouvido uma pa­
lavra chata: "Se alguém quer vir após 
mim, a si mesmo se negue, tome a sua 
cruz e siga-me" (8.34). Ora, se Jesus 
separou os três, era predileção. Aque­
la negação e cruz não valia para eles. 
Um mundo sem lutas ou só de vitórias 
era bem melhor. Uma fé sem autone- 
gação. Ou uma ressurreição sem Cal­
vário. A utopiazinha dos sonhos de 
tantas cabeças vazias. As sínteses defi­
nitivas. A Xangrilá bem xangrilazi- 
nha. A Jerusalém jerusalenzinhada, 
particularizada.

4. Aqueles três judeus eram vivos. E 
se aliavam a três superjudeus para fa­
zerem a Terra Prometida dos seus so­
nhos. Problema de comida? Não ha­
via. Jesus era especialista em fazer 
Dães sem plantar trigo nem colhê-lo, 
amassá-lo, assá-lo. Até podia arranjar 
peixes sem pescaria demorada (coisa 
chata! horas perdidas a mendigar a 
boa vontade dos peixes para com as 
redes). Jesus podia... A lista é grande. 
Ele era o quebra-galhos perfeito. De­
pois os três iriam pelos recantos do 
monte rir-se ou lastimar a sorte dos 
que ficaram lá embaixo a "curtir" a 
negação de si mesmos, o tomar a 
cruz. Não pensaram — ou teriam pen­
sado? — no fato de que os outros 
também podiam descobrir o lugar on­
de estavam. Sim, como não pensei 
nisso? Bom, os outros viriam.

5. Encaixa-se aqui a outra traição dos 
pietistas, dos beatos, dos "santos", 
dos "bons crentes". A gente — acres­
centam — pode até chamá-los, mas a 
ordem já está montada. Que se vão 
arrumando pelo monte, monte abai­
xo, pela planície. Mas ali, no pedaço, 
nós já estamos, viemos primeiro, fo­
mos selecionados. Temos Moisés — a 
Lei. Temos Elias — a jurisprudência. 
Temos Jesus — a nova justiça. Uma 
tróica perfeita. Os três, liderados por 
Pedro (ele não estava convencido de 
que Jesus tinha que ir a Jerusalém pa­
ra sofrer e morrer; aquele "arreda, 
Satanás" — Mt 16.28 — fora um 
momento de raiva do Mestre), os três 
tinham chegado à síntese: "bom é es­
tarmos aqui".

6. Tinham chegado à "utopia" deles. 
Só não podiam entender que a utopia 
é dinâmica, faz parte do processo, é 
peça do processo. A utopia não é está­
gio final. Não há estágios finais. A 
utopia como estágio final é sinônimo
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de mentira. Há, na iinguagem cristã, 
um conceito também empobrecido pe­
ia basbaquice de uns tantos, parusia. 
Em parte aiguma do texto bibiico se 
sugerem idéias definitivas de um mun­
do definitivo. Os "novos céus e a no­
va terra" não se traduzem como der­
radeiros. E o "eis que faço novas to­
das as coisas" se lê no contexto de 
"estou fazendo novas '. Também a 
"consumação dos sécuios" não é nmu 
consumação de nw sécuio.

7. O episódio da transfiguração preci­
sa ser iido no conjunto de mii transfi­
gurações. E o centro do episódio não 
está no cenário nem no ambiente em 
si, mas na verdade à quai serve de 
fundo. Esta sim, eterna: "Este é o 
meu Fiiho amado! OMvi-o". Ou seja: 
uma Pessoa, suas paiavras e seus ges­
tos que se seguiriam. Paiavras e gestos 
já tinham precedido o evento. Paiavras 
e gestos consumariam sécuios. Paia­
vras e gestos fariam sempre novos 
céus e novas terras. Por fim paiavras e 
gestos continuariam a fazer parte de 
outras transfigurações com outros 
personagens em cena.

8. A transfiguração iiumina todo 
aqueie negócio de ir a Jerusaiém, dar 
vez até aos anciãos, sacerdotes e es­
cribas de o matarem (Mt 16.2i). 
Aqueia entrada em cena de Moisés e 
Eiias (dois símbolos históricos de lu- 
tas do passado nos campos poiítico e 
reiigioso) em companheirismo com o 
Mestre era para que aqueies três pu­
dessem sentir mais tarde (só depois da 
ressurreição) que o novo está naqueias 
coisas veihas que nunca deixaram de 
ser novas: caminhar por desertos, en­
frentar sacerdotes de ídoios. E é aqui 
que a transfiguração é admiravelmen­
te barroca. No barroco, a síntese está 
nas antíteses, nos paradoxos.

9. Quando Jesus desce com os três, 
desfeita e apagada a cena há pouco 
vivida, diz-lhes para não contarem na­
da até que eie ressuscitasse. Fico pen­
sando a droga que seria um bocado de 
gente (milhares):
— Ah! faze uma tranfiguração pra 
gente também! a gente também é fiiho 
de Deus! só uma transfiguraçãozinha, 
vamos!

Lembra-me Paganini ao finai de seus 
incríveis improvisos com o vioiino, o 
auditório a bater paimas e a gritar 
"bis! bis!". E Paganini, agradecido e 
sorridente: "Paganini non ripete".

Eram improvisos e ponto finai. Uns, 
com respeito religioso ao gênio, iriam 
para casa ievando no coração os ad­
miráveis sons das quatro pequenas 
cordas tocadas (em ingiês e francês é 
brincar. Jesus também brincou de 
vencedor). Outros saíam decepciona­
dos. Por isso, depois da ressurreição, 
Jesus escaparia aos chatos. Não há 
dúvida de que, na ascensão, os discí- 
puios também ficaram apalermados 
olhando para cima e foi preciso um 
anjo para fazê-ios voltarem à reaiida- 
de.

10. Mas acabou. Agora, iá embaixo, 
na planície, há um aglomerado de 
gente, muita confusão e decepção: " ... 
o meu filho, possesso de um espírito 
surdo... e eles não puderam..." Este 
me parece ser o quadro típico de uma 
situação "largada" por muitos "cris­
tãos". Entre aspas a fim de caracteri­
zar um evangelho particularizado, in­
dividualizado. "Eu quero o Tabor 
(Hermom?), o tabor é meu." Ou tal­
vez: "A planície que suba ao Tabor, 
porque o Tabor não vai descer à pla­
nície."

11. Há, porém, um parêntese no rela­
to bibiico. É a conversa de Jesus na 
descida. Fala sobre Elias. Corrige o 
erro de análise dos que dizem: "Elias 
vindo restaurará...". Não é por aí. 
Jesus conserta: "Eu, porém, vos digo 
que Elias já veio, e fizeram com ele 
tudo o que quiseram..." (Mc 9.13). Se 
lermos o texto paralelo de Mateus 
(17.12), veremos Jesus acrescentar que 
assim vai ser com ele, como foi com 
Elias (e será com os discípulos). Jesus 
não descarta a temporalidade de sua 
missão. E muita gente nem percebe 
que precisa ser assim, que sempre vai 
ser assim. O "estarei convosco" de 
Cristo se define no "Indo por todo o 
mundo, pregai... batizando..."

12. Não podemos perder de vista um 
relato lá no final de João (21.25). Esse 
relato não tem nada de bobo, ou de 
inocente, ou de piegas. Ele é que nem 
as reticências que deixam em aberto o 
texto para o leitor. João escreve as­
sim: "Há, porém, ainda muitas coisas 
que Jesus fez. Se todas elas fossem 
relatadas uma por uma, creio eu que 
nem no mundo inteiro caberiam os li­
vros que seriam escritos". Ou seja o 
Evangelho continuou e continua a ser 
escrito.

13. E a proposta de Jesus que enfei­
xou a transfiguração, quase uma apo­
teose roubada, é o enfrentamento de 
um pai angustiado a queixar-se: "... e 
eles não puderam" (9.18). Esse pai 
acrescenta: " ... mas, se tu podes al­
guma coisa..."(9.22). (Quando os ou­
tros duvidam da fé que há nos cris­
tãos, acabam por duvidar do próprio 
Cristo.) E é Cristo, ainda "suportan­
do a geração incrédula" que acrescen­
ta: "Se podes! tudo é possível ao que 
crê". E o cura.

14. Quero finalizar estas considera­
ções. Ninguém queira ler isto como 
uma interpretação. O meu papel é o 
estudo do texto que eu começo (ou 
continuo) para outros. Para, tanto 
deixem-me trazer à baila os estágios 
dos quatro textos da abertura em for­
ma de propostas e contrapropostas:
(a) Tu és o Cristo, o filho do Deus 
vivo.
— É preciso que vá para Jerusalém, 
sofra e morra.

(b) Os que quiserem vir comigo ne­
guem-se e peguem a cruz.
— Depois, só depois, se poderá ter o 
sabor de rebentar túmulos.

(c) Vamos ficar por aqui, está bom 
demais, a gente faz tudo, vai ser um 
"barato".
— Até pode, mas agora não, agora 
vamos mergulhar na confusão lá em­
baixo.

(d) Ó geração incrédula!
— Recebereis poder e sereis teste 
munhas.

14. Eu escrevi isto por causa de Van- 
couver. Esperamos que os milhares de 
cristãos que estão, ali, no Canadá, ce­
lebrando a transfiguração (dia 6 de 
agosto), após uma vigília noturna, 
possam ter uma visão clara (dialéti­
ca?) da presença do Evangelho do 
Reino que estão proclamando: "Jesus 
Cristo — a vida do mundo". Nessa 
assembléia, avanços e recuos são subi­
das e descidas de Tabores. Transfigu­
rações e/ou desgraças nas planícies 
não são eternas. Nada é eterno senão 
o "estarei convosco todos os dias..."

Carios Cunha é pastor presbiteriano, teótogo e 
musicista e um dos redatores da revista Tempo e 
Presença

31



TERRA,TRABALHO E AÇAO PASTORAL: 
Dois relatos de experiências concretas
Cadernos do CEDt 10 
ROÇAS COMUNITÁRIAS
Ilustrado com fotos 
Este caderno é resultado do En­
contro sobre Co/ef/mzação pro­
movido pelo CEDI, em junho de 
1981, no Centro de Treinamento 
de Líderes de Moquetá, em Nova 
Iguaçu, município dentro da 
Grande f?/o de dane/ro. Participa­
ram lavradores, agentes de pasto­
ral e assessores do CEDI. As roças 
comunitárias, assim como as coo­
perativas, os movimentos de saúde 
comunitária e os mutirões têm si­
do algumas das formas de ação 
adotadas pelos setores da Igreja li; 
gados á pastoral rural no sentido 
de fortalecer a capacidade de fixa­
ção e resistência dos trabalhadores 
rurais face á situação de miséria, 
exploração e às ameaças de expul­
são que os atingem.
A leitura deste trabalho abre pis­
tas importantes para as práticas de 
ação coletiva que implicam no uso 
comum da terra, na organização

Cadernos cio CEO! 10 

ROÇAS COMUNITÁRIAS

coletiva do trabalho e nas formas 
igualitárias de distribuição do pro­
duto do trabalho. O fato de serem 
estes temas discutidos pelos pró­
prios lavradores e agentes pasto­
rais recomenda a leitura.

Cadernos do CED) 11 
PEÕES E GARIMPEIROS, 
TERRA E TRABALHO NO 
ARAGUAIA
Ilustrado com fotos e mapas 
Já experimentadas no compromis­
so com as comunidades indígenas 
e de posseiros, na luta contra a 
usurpação de suas terras, as equi­
pes de pastoral das Igrejas de São 
Fálix e Conceição do Araguaia fo­
ram tomadas de perplexidade 
diante do surgimento de dois no­
vos contingentes sociais, formados 
pelos peões das grandes empresas 
agropecuárias e pelos garimpeiros 
atraídos pelo "surto do ouro". 
Quem seriam os peões e garimpei­
ros, estas enormes levas de ho­
mens apartados de suas famílias e 
de suas origens? A que formas de 
exploração estariam sendo subme­
tidos no trabalho que realizavam? 
Em torno de que reivindicações 
seria possível que se mobilizassem 
e se organizassem? Finalmente, 
em que medida a possibilidade

aberta de trabalhar nas fazendas a 
troco de salário, e escavocar o so­
lo em busca de ouro afetaria a ca­
pacidade de resistência e a vonta­
de de continuar lutando pela ter­
ra, numa região tão marcada por 
conflitos.
O singular neste Caderno 11 é que 
os próprios agentes pastorais pu­
seram mãos à obra, fazendo-se 
pesquisadores do melhor calibre, 
para investigar as questões coloca­
das á sua prática e envolvendo 
nesta tarefa seus amigos de longe 
e de perto para produzir um texto 
cheio de informação, ilustrado 
com mapas e fotos da região.

"Araguaia, tgreja/Desenvotvimento
que histórias há nessas águas..." e Participação Popuiar

^ POETAS DO ARAGUAIA

132 pp. Ilustrado com fotos

POETAS DO ARAGUAIA
Como diz Carlos Brandão no pre­
fácio deste livro: "Aqui, neste lu­
gar de bichos e índios, de possei­
ros e agentes de pastoral — mili­
tantes armados de palavras em lu­
ta — a poesia de poetas cio povo e 
com o povo quer compreender a 
história. Quer transformar o des­
tino da história. Quer decifrar a 
vida e o compromisso. Vir a ser 
com o posseiro, com o lavrador 
do Norte, um irmão de destino. 
Não nos iludamos. As beiras do 
rio estão cheias de história. Dela 
falam estes poetas do Araguaia. 
Saibamos ouvi-los."

As tutas popuiares, toda semana
ACONTECEU SEMANAL 
Fatos destacados da Imprensa 
Assinatura anual
Publicação semanal mimeografada 
com fatos destacados da imprensa 
diária e outras fontes. É dedicada 
ao acompanhamento das lutas le­
vadas por diversos setores popula­
res. As notícias da semana estão 
agrupadas em: fraba/badores urba­
nos, fraba/badores rura/s, ;'nd/os, 
mov/menfos poptdares, /yre/a, po- 
0'f/ca nac/ona/, mfernac/ona/s e 
outras. Contám também uma se­
ção de Cartas do Leitor, onde são 
divulgadas datas de cursos, semi­
nários, manifestações, atos públi­
cos etc. Nesta seção os leitores 
têm um espaço aberto para a di­
vulgação das notícias que não 
saem na imprensa.
O ACONTECEU SEMANAL tem 
como assinantes Comissões Pasto­
rais, comunidades de base, missio-
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nários, operários, sindicatos e de­
mais órgãos de classe, campone­
ses, lideranças indígenas e outros. 
Ideal para quem não tem acesso a 
jornais diários.

Cadernos do CEDI 8 
IGREJAS/DESENVOLVIMENTO 
E PARTICIPAÇÃO POPULAR
Ilustrado com fotos 
A problemática do desenvolvi­
mento e da construção de uma so­
ciedade onde haja menos injusti­
ças e desigualdades tem sido preo­
cupação constante de muitas Igre­
jas Cristãs nos últimos anos.
No Brasil como em toda a Amé­
rica Latina, muitos evangélicos e 
suas Igrejas têm-se comprometido 
para que os setores populares dos 
seus países possam desempenhar o 
papel principal que lhes cabe, na 
construção de uma sociedade que 
corresponda aos seus direitos, 
rompendo com uma situação de 
injustiça que se prolonga e se 
acentua há tantos anos.
Este caderno é resultante das dis­
cussões de cristãos de vários paí­
ses da América Latina, represen­
tantes de muitas Igrejas, de gru­
pos eclesiais e de programas de 
serviço, quando se reuniram em 
Itaici, setembro de 1980. Eles fo­
ram convocados pela Comissão de 
Ajuda Intereclesiástica, pelo Servi­
ço Mundial de Refugiados e pela 
Comissão para a Participação das

Igrejas no Desenvolvimento, do 
Conselho Mundial de Igrejas. 
/yreyas/Desemro/vánenfo e Parr/cí- 
pação Popo/ar espera servir para 
estudo e reflexão a todos cristãos 
que estejam dispostos a respon­
der, corajosamente, ao desafio 
que a situação latino-americana 
está impondo a todos que desejam 
uma sociedade onde os sinais do 
Reino de Deus se façam visivel­
mente presentes.

Cadernos do CEDI 8

IGREJAS/DESENVOLVIMENTO 
E PARTICIPAÇÃO POPULAR

FAÇA SEU PEDIDO AINDA HOJE

Preencha o cupom anexo á revista e junte a ele um vale postal ou cheque 
nominal para Tempo e Presença Editora Ltda. Envie para a Caixa Postal 
16082 Rio de Janeiro RJ CEP 22221.

Renove sua assinatura também no cupom anexo. Se você ainda não é assi- 
nante, está aí a oportunidade.



Em Canindé, Ceará, reaiizou-se o 
V Encontro Interedesia! das 
Comunidades Eciesiais de Base 
4 a 8 de junho de 1983.

Cerca de 500 pessoas, a maioria 
trabaihadores rurais e urbanos, 35 
bispos, 15 assessores, 60 agentes de 
pastora! de 146 dioceses, reuniram-se, 
durante uma semana, para avaiiar a 
caminhada das CEBs, anaiisar a 
reaiidade e discutir novos pianos. Foi 
um acontecimento significativo na 
vida da Igreja no Brasii. O povo 
dirigiu o encontro, contou a situação 
em que vive, expressou seus desejos e 
reforçou sua forma de ser Igreja. As 
ceiebrações, organizadas e dirigidas 
por esses trabaihadores de uma forma 
criativa e impressionante, 
reafirmaram o que reaimente significa 
iigar a fé com a vida.

No decorrer do encontro foram 
aprovados quatro documentos que 
mostram a vitaiidade das CEBs e são 
testemunho da sensibiiidade do nosso 
povo e da Igreja comprometida com a 
construção da nova sociedade.

O CEDI, pubiicando esses 
documentos, pretende fazer com que 
a corajosa atitude que eies 
representam seja compartiihada com 
todos aqueies que participam dos 
mesmos compromissos.

Fotos de Henrique Pereira Jr.

Bispos reafirmam seu apoio 
às CEBs e dão testemunho 
do seu significado

Bispos das diversas regiões do Brasii, em 
número superior a trinta, nos encontramos 
em Canindé, junto à Basíiica de São Fran­
cisco das Chagas, como participantes do V 
Encontro intereciesiai das CEBs.
Nessa oportunidade de uma grande assem­
bléia religiosa que foi idealizada, assumida 
e promovida graças à participação e vitaii­
dade das próprias CEBs e que contou com a 
presença e o apoio da Hierarquia e com o 
especial serviço do Regional Nordeste I, 
queremos louvar ao Senhor que revela aos 
pequeninos suas maravilhas, e dar um tes­
temunho do que para nós significaram estes 
dias.
Não foi propriamente um encontro de estu­
dos o que aconteceu em Canindé, de 04 a 08 
de julho de 1983. Â sombra do Santuário de 
São Francisco, o que houve foi uma grande 
celebração pelas CEBs. Elas expressaram 
no canto, na prece, nos gestos, nos depoi­
mentos, na fraternidade e no serviço, a fé, a 
esperança e a alegria de um povo que sabe 
que tem Deus do seu lado.
A cada passo do Encontro, pudemos verifi­
car que a Palavra de Deus é o ponto funda­
mental de referência das CEBs. E à luz da 
Palavra de Deus e guiadas pelo Espírito 
Santo que procuram ver e interpretar os 
acontecimentos.
A comunhão com os pastores foi outro si­
nal das CEBs que se tornou visível no en­
tusiasmo com que se referiam à participa­
ção de seus bispos e sacerdotes e até nas 
lamentações de um ou de outro quando is­
to não aconteceu.
Aqui. em Canindé. tornou-se bem clara a 
verdade do que afirma nosso documento 
sobre as CEBs: "Ê ao redor das comunida­
des de base que se desenvolve e se desen­
volverá, cada vez mais, no futuro, a ação 
pastoral e evangelizadora da Igreja". (As 
CEBs e a Igreja no Brasil, n.40).
Ficamos profundamente edificados com a 
esperança do povo, revelada nesse Encontro 
das CEBs e com sua capacidade de enfren­
tar as dificuldades e os desafios que acom­
panham a vida do pobre, seja no campo,

seja na periferia e nos bolsões de pobreza 
das cidades.
Se o que predominou no V Encontro foi o 
clima de celebração, não faltou a reflexão 
séria sobre problemas importantes como a 
situação da Igreja e do País, a seca e a fome 
no Nordeste, a posse e uso da terra, o de­
semprego e subemprego, a participação po­
lítica e uma autêntica organização sindical. 
Em tudo se procurava encontrar os cami­
nhos pela fé e pela solidariedade dos pe­
quenos.
Finalmente, percebemos com alegria, uma 
vontade sincera de somar forças com tantos 
outros companheiros da cidade e do campo, 
das Igrejas Evangélicas e de outras comu­
nidades religiosas, das associações e dos 
movimentos que estão na mesma caminha­
da e têm o mesmo compromisso de traba­
lhar na construção da nova sociedade ba­
seada na justiça e na participação fraterna.
Por tudo isso que vimos, vivemos e senti­
mos, podemos testemunhar que as Comuni­
dades Eciesiais de Base, no Brasil, são, ver­
dadeiramente, um novo modo de ser Igre­
ja". "São centros de evangelização, instru­
mentos para a construção do Reino e agen­
tes de libertação e desenvolvimento na bus­
ca da concretizaçõ das esperanças do povo" 
(CNBB-Diretrizes).
Nesta terra sofrida e religiosa do Nordeste, 
nesta cidade-santuário de Francisco, o po- 
bre-seguidor-fiel de Jesus, a quem o Espí­
rito chamou para reconstruir a Igreja, nossa 
comunidades, evangelicamente pobres e 
disponíveis, renovaram seu compromisso de 
contribuírem efetivamente para a revitaliza­
ção "das comunidades mais amplas, espe­
cialmente das nossas Igrejas Particulares". 
Elas são "uma esperança para a Igreja Uni­
versal". (Evangelii Nuntiandi 58). Para a 
América Latina e, de modo particular para 
o Brasil, elas são uma semente fecunda da 
nova sociedade que almejamos.

Aloísio Cardeal Lorscheider — Arcebispo de 
Fortaleza
Pompeu Bezerra Bessa — Bispo de Limoeiro do 
Norte
José Mauro Ramaiho — Bispo de Iguatu 
Joaquim Rufino do Rêgo — Bispo de Quixadá 
Pauio Eduardo Andrade Ponte — Bispo de 
itapipoca
Augusto Aives Rocha — Bispo de Picos 
Aioísio Roque Oppermamn — Bispo de 
ituiutaba
Angeio Domingos Saivador — Bispo Auxiiiar de 
Saivador
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Mensagem das CEBs 
às Igrejas no BrasH

Discussão em ptenário do resultado dos 
Trabalhos de Grupo.

Final da Oração da Manhã feita por São Paulo: 
A Nova Sociedade, Novo Céu e Nova Terra.

Pedro Casaldáliga — Bispo de São Félix do 
Araguaia
Reinaido Punder — Bispo de Coroatá 
Gilberto Pereira Lopes — Bispo de Campinas 
Walfrido Teixeira Vieira — Bispo de Sobral 
José Freire de Oliveira Neto — Bispo Coadjutor 
de Mossoró
Manuel Edmilson da Cruz — Bispo Auxiliar de 
Fortaleza
Ladislau Biernaski — Bispo de Curitiba 
Geraldo Nascimento — Bispo Auxiliar de 
Fortaleza
Gerardo Andrade Ponte — Bispo de Petrolina 
Affonso Felippe Gregory — Presidente do 
Regional Leste 1 da CNBB 
Celso Queiroz — Bispo Responsável na CEP 
pelas CEBs
Olívio Anselmo Fazza — Bispo de Foz de 
Iguaçu
Luis Fernandes — Bispo de Campina Grande 
Antônio Fragoso — Bispo de Cratéus 
José Brandão de Castro — Bispo de Propriá 
José Maria Pires — Arcebispo da Paraiba 
Luciano Mendes de Almeida — Secretário Geral 
da CNBB
Ricardo Pedro Paglia — Bispo de Pinheiro 
Valfredo Tepe — Bispo de Ilhéus 
Tomás Balduíno — Bispo de Goiás Velho 
Aldo Gerna — Bispo de São Mateus, Espírito 
Santo
Waldyr Calheiro — Bispo de Volta Redonda 
Mathias Schmidt — Bispo de Rui Barbosa. 
Bahia
Silvestre Scandian — Bispo de Vitória. Espírito 
Santo
Adalberto Paulo da Silva — Bispo de Viana, 
Maranhão

Meus irmãos e minhas irmãs, companhei­
ros e companheiras de caminhada, de luta 
e de perseverança na força do Evangelho 
de Jesus Cristo, vivido nas CEBs do Brasil 
inteiro.
Como vocês, somos todos membros de 
CEBs. Viemos dos fundos de nosso interior e 
das periferias de nossas cidades para o 5? 
Encontro Intereclecial de CEBs de todo o 
país, juntos com 243 irmãos e irmãs das 
bases, mais de 30 bispos, 60 agentes de 
pastoral, 15 assessores, 16 observadores, um 
representante da Igreja Evangélica, alguns 
irmãos do México, da Bolívia, da Colômbia; 
ao todo, com o pessoal da Imprensa 
e a equipe de serviços, 490 pessoas. Fi­
camos contentes com a presença do ir­
mão, o Cardeal D. Aloísio Lorscheider, 
que coordenou o grupo do Ceará, do 
Maranhão e do Piauí, responsável pela 
preparação deste Encontro. Alegrou-nos 
igualmente a presença de D. Luciano Men­
des de Almeida, secretário-geral da CNBB 
e D. Celso Queiroz, responsável das CEBs 
dentro da Conferência Nacional dos Bis­
pos. A presença destes irmãos e bispos nos 
deu força na caminhada e nos confirmou 
na certeza de que somos verdadeiramente 
Igreja que nasce do povo pelo Espírito de 
Deus. povo unido semente de uma nova 
sociedade.
Este 5? Encontro Intereclesial se realizou em 
Canindé do Ceará, nos dias 4-8 de julho. 
Trata-se de uma região assolada pela seca 
que castiga vastas regiões do Nordeste já há 
quase cinco anos. Nesta cidade se encontra 
o grande santuário popular de São Francis­
co das Chagas. Para este santuário chegam 
anualmente milhares e milhares de irmãos 
sofredores para reforçar sua fé e alimentar 
sua esperança. No pavilhão do Encontro 
havia vários mandacarus (espinheiro típico 
da região que fica sempre verde no rigor da 
seca). Havia junto à inscrição: "xó man­
dacaru rexfxffa tanta dor". E o símbolo da 
fé e da esperança de nossos irmãos nordes­
tinos e de todos nós que também padece­
mos sob o pecado da opressão e da injusti­
ça social.
Nos dias em que estivemos reunidos pare­
cia que vivíamos do jeito dos primeiros 
cristãos descrito nos Atos dos Apóstolos: 
éramos um só coração e uma só alma na 
oração; trocamos experiências sobre nossas

lutas e celebramos nossas vitórias; vivemos 
da partilha de bens porque toda a comida 
que fartamente tínhamos sobre as mesas 
foi dada de graça pelos irmãos das comuni­
dades do Maranhão e do Ceará.
O tema que refletimos nos grupos e discu­
timos nos plenários foi: "CEJ9x. povo ttnf- 
cfo, xentenfe de unta nova sociedade". A 
riqueza de idéias e sugestões foi tão grande 
que achamos bom comunicar um pouco 
disto tudo para vocês. Principalmente gos­
taríamos de transmitir a vocês a esperança 
que brota do nosso sofrimento e que nos 
faz renovar o compromisso de lutar pela 
libertação de todos, a começar pelos mais 
carentes que Deus ama de forma especial. 
Vamos contar para vocês de maneira resu­
mida o que ocorreu nos quatro dias em que 
estivemos juntos dentro de muita alegria e 
fraternidade.
No primeiro dia nos ocupamos com a se­
guinte questão: como está a vida do povo 
em sua região? E como o povo está rea­
gindo? Os relatórios dos Regionais revela­
ram a grande via-sacra de sofrimentos de 
nosso povo, via-sacra com estações sem 
conta nas quais o servo sofredor Jesus Cris­
to está sempre de novo sendo massacrado, 
torturado e crucificado na pessoa dos nos­
sos irmãos pobres. Constatamos cinco 
grandes problemas:
1. a /a/fa de ferra no campo e na cidade, 
para plantar e para morar;
2. o crescente número de agnea/forex que 
perdem as terras e se tornam assalariados 
rurais e até bóias-frias, que já somam 7 
milhões no Brasil;
3. dexemprego dexexperador de milhões de 
brasileiros;
4. a xeca do Â trdexfe que castiga o povo, 
sem soluções efetivas do Governo, pois 
mantêm a dependência dos pobres;
5. a /óme genera/ízada que jamais houve 
maior em nossa história, trazendo doenças 
para todos, dizimando nossas crianças. O 
Brasil é tão grande, mas não é suficiente 
para os milhões de migrantes que, como 
novos Abraãos, estão em busca da Terra 
Prometida para si e para seus filhos; o Bra­
sil é tão rico que poderia ser a mesa posta 
para as fomes do mundo inteiro e, apesar 
disto, está cheio de marginalizados e famin­
tos. Estas injustiças clamam aos céus; nos­
sas comunidades, em nome de Deus, estão 
ouvindo o grito do irmão oprimido e se deci­
dem com a força de Jesus Cristo e do Espí­
rito Santo a ajudar na libertação.
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Para libertar de verdade e não fazer ape­
nas remendos na roupa veiha e rasgada, 
precisamos conhecer as causas destas misé­
rias. Estudamos nos grupos e vimos que o 
principai produtor da desgraça sociai é o 
sistema em que se organizou a sociedade 
brasiieira. Eie funciona bem só para os ri­
cos, mas não se preocupa com os pobres; 
esse sistema aperta mais e mais a cintura 
deies e quase os está matando de fome. São 
os grandes projetos como Carajás, Jica, 
Pró-Ãicooi, Ferrovia do Aço, Projeto Nu­
clear, as grandes barragens que consomem 
nossas economias e dão vantagens ao capi­
tai muitinacional. Ê a nossa própria desor­
ganização como os sindicatos peiegos, co­
mo os movimentos popuiares divididos e 
prejudicados peia repressão e peio controie 
por parte dos órgãos de segurança.
Mas constatamos também que o povo está 
reagindo. A cada ponta de unha da besta- 
fera as comunidades e o povo organizado 
apresentam uma defesa. Compreendemos 
que não basta atacar as unhas da fera, mas 
precisamos atingir-lhe o coração e, assim, 
afastá-la do caminho da iibertação. Em ra­
zão disto, cresce cada dia o número das 
CEBs: os bispos e os agentes de pastorai as 
apoiam com mais força, os sindicatos au­
tênticos aumentam, muitos deies criados 
com ajuda dos cristãos das comunidades 
do campo e da cidade; as associações de 
bairro se muitipiicam bem como os grupos 
de ação e refiexão e os mutirões; as mulhe- 
res, os índios e os negros estão despertan­
do e assumindo de forma organizada a sua 
parte na caminhada da iibertação; políti- 
cos de raízes popuiares reforçam a causa 
do povo. Em tudo isto nós vemos a presen­
ça de sinais do Reino de Deus e a força da 
ressurreição de Jesus Cristo. Em nossas ce- 
iebrações cantamos e agradecemos por es­
tas vitórias que nos custaram tantos sacri­
fícios.
Neste contexto recordamos nossos irmãos, 
torturados, assassinados e mártires na lu­
ta peia justiça: índios, iavradores, operários 
e agentes de pastorai; dezessete participan­
tes do Encontro já conheceram a bem- 
aventurança das perseguições e das prisões 
por causa do seu compromisso com os ir- 
irmãos ameaçados de expuisão de suas ter­
ras.
No segundo dia refletimos nos grupos esta 
questão importante: Por que as CEBs que­
rem uma nova sociedade?

Vocês podem imaginar as mii razões que 
surgiram nos grupos para mudar esta so­
ciedade que aí está. Reiatamos apenas al­
gumas razões principais. A primeira é co­
nhecida de todos: do jeito que está organi­
zada, a sociedade é rnfm e poóre; produz 
mais e mais a pobreza e a morte dos po­
bres de nosso povo. Se a razão de tudo é 
gerar a vida, defender a vida e promover a 
vida, então nesta sociedade não se pode 
mais viver. Descobrimos em nossas trocas 
de experiências que outras Igrejas cristãs 
estão se comprometendo na derrubada des­
ta árvore de morte e estão se unindo pa­
ra piantar, adubar e regar a árvore da 
vida; outros movimentos e muitos outros 
companheiros, mesmo não meditando o 
Evangeiho, iguaimente iutam peia vida do 
povo. Eies reaiizam sem o saber, a vontade 
de Jesus de nos trazer vida e vida em 
abundância. Como se vê, muitos querem a 
libertação. Nós cristãos das comunidades 
eciesiais de base queremos a iibertação 
dentro da fé, a iibertação que nasce do 
Evangeiho e de nossa aceitação do Reino 
de Deus.
Aqui está, queridos irmãos e irmãs de ca­
minhada. a razão principai por que quere­
mos a mudança desta sociedade: porqüe 
Deus quer, porque ./e.sa.s Cnxfo pregou, 
porque o Dspírpo .Soruo uo.s ú:.sp;ru. O 
projeto de Deus Pai é que todos nos sinta­
mos como filhos, nos amemos como irmãos 
e coloquemos os frutos da terra a serviço 
da necessidade de todos. Eie fez uma 
aliança conosco para que vivêssemos na 
justiça, no direito e na fraternidade. Se 
existem pobres entre nós é sinal de que 
aiiança foi rompida. E se o pobre grita, 
Deus o escuta, denuncia nosso pecado e 
pede conversão e mudança da sociedade. 
Neia não deve haver nem rico nen) pobre, 
mas todos trabalhando e colaborando jun­
tos para o bem de todos.
Jesus Cristo pregou o Reino que aparece no 
nosso meio quando irmão ajuda a irmão, 
quando os homens se dão as mãos para 
trabalhar juntos, quando a vida doente e 
sofrida for libertada, os ódios derem iugar 
ao perdão e a justiça sorrir nos nossos ros­
tos. Os frutos do Reino de Deus na nossa 
caminhada aparecem na participação da 
comunidade e nas nossas associações, no 
ter voz e vez em todas as coisas que nos 
dizem respeito, na iguaidade e fraternida­
de que vamos criando. Precisamos mudar 
a sociedade humana para que eia devoiva a 
dignidade a cada pessoa. Se machucamos 
o rosto do irmão, não podemos mais re­

conhecer o rosto de Cristo estampado no 
rosto de cada filho de Deus. O Espírito 
Santo nos dá força para que lutemos na 
mudança da sociedade; só assim, as se­
mentes da ressurreição de Jesus começam a 
crescer dentro de nossa vida e a produzir 
frutos de comunhão e participação na igre­
ja e na vida social.
No fim do segundo dia fizemos uma belís­
sima celebração da misericórdia e do per­
dão de Deus, orientada pelo nosso irmão 
D. Pedro Casaldáliga. Foi impressionante 
ver os negros, as mulheres, os homens, os 
operários e lavradores, ficarem de pé. es­
tenderem as mãos sobre os vizinhos e sim­
bolizarem a comunicação da graça de 
Deus. Depois, os bispos se ajoelharam na 
frente da assembléia, pediram perdão, e 
nos deram em nome de Deus e da Igreja o 
perdão divino. Todos se abraçavam, como­
vidos, porque sentíamos a paz e o amor do 
Pai em nossos corações e nos rostos de nos­
sos irmãos e irmãs.
No terceiro dia discutimos problemas bem 
concretos: entre os vários que nem dá para 
apresentar, queremos destacar dois: para 
chegar a uma nova sociedade, quais são 
nossas sugestões frente ao problema da ter­
ra no campo e na cidade? E quais as suges­
tões concretas frente à atuação da Igreja? 
A reflexão foi muito boa e rica. Queremos 
dizer só o essencial.
Com relação à terra: queremos a reforma 
agrária. Todos os presentes nos comprome­
temos com isto; pedimos também que vo­
cês se comprometam nas bases apoiando a 
campanha nacional pela Reforma Agrária. 
Desde 1964 existe a aprovação do Estatuto 
da Terra. Se fosse aplicado ele ajudaria a 
milhões de famílias sem terra. Mas nunca 
foi aplicado. Vamos lutar, irmãos, para 
que as autoridades realizem o que está 
prescrito na lei. Assim estaremos ajudando 
na paz social, na permanência das famí­
lias no campo, na realização da justiça 
agrária. Todas estas coisas são bênçãos de 
Deus e sementes do Reino que Cristo pre­
gou.
Co/?! re/erêüc/a ò /gre/u. todos somos cor- 
responsáveis para que a Igreja seja mais 
evangélica e mais conforme à vontade de 
Jesus. Sentimos o apoio crescente dos bis­
pos e dos padres; vemos com alegria que re­
ligiosos e seminaristas entram na caminha­
da das CEBs. Todos passaram por um pro­
cesso de conversão: os bispos estão ficando 
mais simples; escutam nossas reflexões,
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mudam de estilo pastora) na tinha da fra­
ternidade e da comunhão. Precisamos que 
mais bispos compreendam este modo de 
ser da Igreja, cujas raizes se encontram na 
comunidade dos apóstolos e se disponham 
a caminhar com todo o povo que no Brasi) 
é, em sua grande maioria, religioso e po­
bre. Gostaríamos que nos criassem mais 
espaço de participação e de decisão na vida 
pastoral. Queremos que seja verdade, mes­
mo também com eles, aquilo que Jesus nos 
disse: "Vós sois todos irmãos" (Mt 23,8). 
Cada um de seu jeito testemunha o Evan­
gelho, sendo todos discípulos do Senhor.
Na noite do terceiro dia, fizemos uma 
grande celebração na frente do Santuário 
de São Francisco das Chagas. Confraterni­
zamo-nos com inúmeras comunidades da 
região. No ofertório, um irmão fez um sím­
bolo muito significativo: rompeu, com as 
mãos, uma gaiola para expressar a destrui­
ção das correntes que escravizam a vida 
dos pobres. E libertou uma pomba, que, 
feliz e livre, foi pousar na torre da Igreja. 
Começamos orando a terminamos rezando. 
Fizemos, novamente, a procissão que inau­
gurou nosso Encontro. A luz do Cristo pre­
sente do círio pascal ia à frente. Depois, 
vinha num cartaz, a locomotiva da espe­
rança. Em seguida, os cartazes dos quatro 
vagões que simbolizavam os quatro primei­
ros Encontros Intereclesiais de CEBs. Fi­
zemos uma parada de quatro dias em Ca- 
nindé. Mas o trem segue adiante, com 
mais um vagão, carregando esta carta para 
vocês. E ele viajará até o próximo Encon­
tro. Enquanto isso, irmãos e irmãs, per­
maneçamos unidos no mesmo corpo de 
Cristo, cheios de sua Graça, de sua força e 
de sua esperança na construção de uma 
nova sociedade. Desta sociedade nova as 
CEBs querem ser uma semente e um pri­
meiro fruto promissor. Amém.

Apeio às Igrejas dos 
Estados Unidos para que 
continuem a sua iuta contra 
a poiítica do presidente 
Reagan na América 
Centrai.

Graças e Paz no Senhor!
Reunidos em Canindé, Ceará, de 4 a 8 de 
julho de 1983, no 5? Encontro de Comuni­
dades Eclesiais de Base do Brasil, sentimos 
muito de perto o sofrimento e a luta dos 
nossos irmãos da América Central, princi­
palmente na Guatemala, El Salvador e Ni­
carágua.
Já expressamos a eles, por carta coletiva, a 
nossa solidariedade. Em nome da unidade 
do Corpo de Cristo, queremos também, 
por meio desta carta, apelar a todas as 
Igrejas cristãs dos Estados Unidos para 
que continuem seu empenho de ajudar a 
conter a política agressiva do governo Rea­
gan contra a autonomia e a paz desses po­
vos centro-americanos.
A América Central tem o direito de cons­
truir a sua liberdade e de reger os seus 
destinos, sem interferências externas. Cada 
povo, igual aos outros povos em dignidade 
e diferente em cultura e em história, sabe 
como organizar a própria vida.
O sangue dos mártires da América Central 
e o clamor de seu povo, que há muito tem­
po vem chegando a Deus, deve chegar tam­
bém a nós. Sabemos quanto muitos de vo­
cês, irmãos dos Estados Unidos, têm sido 
sensíveis ao sofrimento da América Cen­
tral. Ê nessa certeza que tomamos agora a 
liberdade de dirigir-lhes um novo apelo 
veemente, a fim de que intensifiquem sua 
solidariedade com as Igrejas e os Povos 
dessa região sofrida.
Que a presença do Espírito de Jesus, o 
Morto Ressuscitado, continue guiando nos­
sas Igrejas e todo o continente americano, 
para que sejamos sempre um testemunho 
evangélico Ide Justiça e Fraternidade.

Missa final na praça da Basílica: 7 mii pessoas 
participaram da ceiebração.

As CEBs do Brasil 
apresentam seu apoio e 
solidariedade aos povos da 
América Central.

Reunidos no 5? Encontro de Comunidades 
Eclesiais de Base do Brasil, em Canindé, 
no Ceará, no Nordeste de nosso país, nós, 
leigos, religiosos, padres e bispos, quere­
mos lhes manifestar, por esta carta, nossa 
solidariedade fraterna.
Estamos acompanhando, com oração e 
com angústia, todos seus sofrimentos e suas 
lutas para se libertarem do cativeiro e cons­
truírem uma Nova Sociedade, mais con­
forme com o projeto de Deus, nosso Pai.
Com esta carta coletiva queremos também 
protestar, como cristãos latino-americanos, 
pela agressão que vocês estão sofrendo por 
parte dos poderosos que não aceitam a li­
bertação do Povo e o direito que temos de 
organizar nesta América Latina um mundo 
de irmãos.
À luz da Fé e pelas lições da História esta­
mos certos de que todo o martírio que vo­
cês estão sofrendo é a semente mais fecun­
da da libertação de nossos Povos. O sangue 
de seus filhos sacrificados, como o sangue 
do justo Abel, reclama por Justiça e com o 
sangue de Jesus alcança Libertação.
Neste grande Encontro Intereclesial, em 
nome de todas nossas comunidades do 
Brasil, renovamos o compromisso de seguir 
orando com vocês e por vocês, de acom­
panhar e apoiar dia a dia suas lutas e de ir 
celebrando com vocês as vitórias que vão 
conseguindo.
Em nome do Deus da Libertação, exigimos 
de seus opressores que respeitem o direito 
que vocês têm à Justiça, à Liberdade e à 
Paz.
Recebam, irmãos, o abraço amigo destes 
companheiros de caminhada, que querem 
conquistar, com vocês, o novo Céu e a nova 
Terra que o Pai nos prometeu.
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As relações entre Igreja e Estado, Igreja e Sociedade, e 
Igreja e Revoiução, têm sido objeto de intensa 
especuiação, na maior parte das vezes de caráter teórico. 
Entretanto, quando anaiisadas em casos concretos, 
surpreendem, na medida em que apresentam soiuções e 
acomodações nem sempre previstas ou esperadas. É o 
caso, por exempio, das Igrejas Evangéiicas de Angoia, 
como mostra nesta entrevista o Bispo da Igreja Metodista 
Unida de Angoia, Emílio Juiio Miguei de Carvaiho. 
Tratando das questões mais deiicadas, referentes às 
posições exigidas das igrejas durante as iutas de 
independência e, depois, no processo de reconstrução 
angoiano, o Bispo não se furta a dar com a maior ciareza, 
como as Igrejas estabeieceram essas novas reiações.

Naturai de Cazengo, Angoia, o Bispo Juiio Miguei de 
Carvaiho, bachareiou-se em Teoiogia na Facuidade de 
Teoiogia da Igreja Metodista de Rudge Ramos, Brasii, e 
tituiou-se em Master of Arts, na Northwestern University, 
Evanston, Iiiinois. Entre outros cargos, hoje, é membro da 
Comissão das Igrejas para os Assuntos Internacionais, do 
Conseiho Mundiai de Igrejas, e presidente da Associação 
Ecumênica de Teóiogos do Terceiro Mundo.

CEDI: Quai a situação das Igrejas, hoje, em Angoia?
Os senhores sabem que, antes da Independência, nós atra­
vessamos um período coioniai em que, praticamente, a 
Igreja oficiai foi a Igreja Catóiica Romana. Angoia foi 
uma colônia de Portugal e isto estava mesmo consig­
nado na própria Constituição portuguesa, em que a re­
ligião católica teria um estatuto privilegiado. Isto signifi­
cou uma situação de dificuldades para as convicções não 
católicas. Uma situação que se alterou após a Independên­
cia, quando todas as Igrejas passaram a ser consideradas 
no mesmo pé de igualdade no país. Hoje, cada uma das 
Igrejas trabalha à frente de seus próprios programas, mas 
a cooperação ecumênica tornou-se, realmente, uma das

grandes realidades nas Igrejas de Angola, não apenas entre 
as próprias denominações evangélicas, mas mesmo em re­
lação à Igreja Católica Romana. Nós temos tido alguns 
encontros, alguns programas de cooperação, e este é um 
dos grandes aspectos que caracteriza a vida das Igrejas 
Evangélicas em Angola: a cooperação ecumênica.

De que modo, por exempio, o novo Estado Angoiano faci- 
iita a vida das Igrejas: e de que forma as Igrejas partici­
pam também das dificuidades econômicas e sociais que 
existem no país?
Pois é... Eu não sei se diria "facilita", não é? Eu estava 
dizendo, ontem, que não conheço governos que facilitem. 
Conheço a vida das Igrejas. A vida das Igrejas nunca é 
fácil, em qualquer sociedade. Mormente numa sociedade 
em transformação, transformações radicais como a nossa. 
Não é fácil. A sociedade em Angola está passando por 
transformações tão profundas, que tornam muito difíceis 
as atividades de qualquer Igreja. Não temos problemas do 
ponto de vista da Lei do país; está muito facilitado, até, 
porque está consignado na Constituição de que a Repúbli­
ca. é um Estado laico, onde qualquer cidadão é livre de crer 
ou de não crer, é livre de ir à Igreja ou de não ir à Igreja. 
Quer dizer, que está muito claro que o Estado dará pro­
teção às Igrejas e, neste aspecto, não podemos dizer que 
haja no país uma situação que impeça atividades das 
Igrejas. Creio que as grandes dificuldades que as Igrejas 
enfrentam em Angola, hoje, são as de saberem como se 
constituir em Igrejas relevantes numa sociedade em trans­
formação.

E como as igrejas vêem estas transformações on esta trans­
formação radicai?
É claro que a atitude geral das Igrejas em Angola, da 
maior parte delas, é de se inserirem no processo que está 
em curso no país. Não há outra maneira! Quer dizer: vi­
vemos numa sociedade em transofrmação. Estamos, ainda, 
a estudar várias maneiras de sermos Igrejas que vivem e 
trabalham numa sociedade em transformação. Eu diria, 
por exemplo, que, da parte de algumas Igrejas, nota-se 
uma certa... vamos dizer... relutância em aceitarem as no­
vas diretrizes políticas, econômicas e sociais que estão sen­
do impostas no país pelo sistema. Mas eu creio que, da 
maior parte das Igrejas Protestantes, isto não ocorre, uma 
vez que os senhores compreendam que a maioria dos pro­
testantes no meu país viram-se envolvidos na luta de liber­
tação nacional, e aquilo que temos hoje em Angola é fruto 
do nosso próprio esforço.

Os protestantes participaram ativamente do movimento de 
iibertação de Angoia?
Eu não digo todos, mas, de uma maneira geral, as Igrejas 
Protestantes — que eram as mais oprimidas durante o Co­
lonialismo — certamente tinham como objetivo, realmen­
te, a eliminação da opressão do sistema colonial que nos 
oprimia, que tolhia a liberdade dos cristãos.

Nesse roi de Igrejas Protestantes, inciuem-se, também, as 
Igrejas Pentecostais?
Eu diria que algumas Igrejas Pentecostais. Nós temos pelo 
menos doze Igrejas Pentecostais em Angola que não são 
muito abertas, mas nem todas elas. Eu vejo o perigo de se 
falar sempre de uma maneira genérica. Nós não podemos 
falar de uma maneira genérica, não é?
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Para as Igrejas Protestantes, a Independência significou 
coiocar as Igrejas Protestantes em pé de iguaidade com a 
Catóiica. Como a Igreja Catóiica de Angoia sentiu isso, 
viu isso, reagiu a isso?
Eu não posso precisar. Eu não posso precisar, mas eu sei 
que, para a igreja Catóiica em Angoia, a Independência 
foi uma resposta às mais justas aspirações do povo ango­
lano. E estivemos afirmando, numa declaração especial 
transmitida em 1975 — alguns meses antes da Independên­
cia — considerando-a como a realização das mais justas 
aspirações do povo angolano. Eu creio que a Igreja Cató­
lica recebeu bem a Independência. Pode não ter recebido 
bem o movimento de libertação que veio ao poder, o movi­
mento de independência não capitalista, não é? Você sabe 
que a Igreja Católica tem uma certa relutância em aceitar 
este tipo de Independência, mas acho que receberam bem 
a Independência. Não sei como elas reagiram à passagem 
de uma Igreja privilegiada do Estado para uma Igreja não 
privilegiada. Presumo que isto deve ter sido uma experiên­
cia um pouco dolorosa para eles. Mas eu acho que a Igre­
ja Católica em Angola tem reagido positivamente a essa 
transição.

Como os protestantes participam da vida política angola­
na enquanto protestantes ou através de partidos políticos? 
Como se organiza a vida política angolana?
Enquanto cidadãos. Quer dizer: não podemos dizer que há 
uma participação de protestantes ou não-protestantes em 
Angola. O povo angolano forma um todo, quer católicos, 
quer protestantes, quer não-cristãos. Eles participam — 
nós participamos — da reconstrução do país. Não como 
protestantes, mas como cidadãos, Claro, eu poderia dizer 
que, dentre os cidadãos em Angola, há muitos protestan­
tes. Eu acho que, como cidadãos, nos seus próprios con­
textos sociais em que eles vivem, eles participam das tare­
fas de reconstrução.

E a vida política lá é organizada partidariamente? Que 
partidos políticos existem lá?
Há um partido, que tomou o poder em Angola durante a 
segunda guerra da libertação, em 1975 e 76, e o país é 
governado por este partido. Mas é uma democracia repre­
sentativa. O governo de Angola, a governança de Angola, 
começa das massas, nas bases, até o partido. Nem todos de 
Angola fazem parte do partido.

Mas não existe o mesmo risco dos países de partido único, 
de se criar uma burocracia e...
Eu creio que o problema da existência de partidos únicos 
em África é um problema geral, sendo que a maioria dos 
países africanos são governados por partidos únicos. Este 
até não seria o problema. Nós, em Angola, ainda não 
estamos a sentir este problema, porque as forças que go­
vernam o país hoje são, efetivamente, as forças que lutam 
contra o Colonialismo. Então, não se põe o problema em 
Angola, de partido único ou pluripartidarismo. Como os 
senhores sabem, há grupos contra-revolucionários a luta­
rem pelo poder em Angola, mas eles já lutaram na mesma 
altura em que esse governo agora tomou o poder, também 
eles estavam lá para tomar o poder. Ainda que eles tam­
bém ganhassem, também teria um partido único lá. Enten­
deram o problema que se põe em Angola? O problema que 
se põe, é se as forças que tomaram o poder em Angola são

ou não são as forças liberatórias que nós necessitávamos, 
ansiávamos. Efetivamente são, porque lutaram contra o 
Colonialismo e propõem-se a satisfazer as necessidades 
mais profundas do povo. E é isso que o povo quer. E é isso 
que o povo quer: que as suas necessidades mais profundas 
sejam satisfeitas.

O que diferencia as Igrejas Protestantes de Angola das de, 
por exemplo, Moçambique?
A situação é praticamente idêntica. Claro que, se olharmos 
para a história colonial de Angola e Moçambique, não 
obstante o poder colonial ter sido o mesmo, talvez a sua 
política foi um pouco diferente. Eu creio que o colonialis­
mo português agiu de uma maneira diferente em Angola e 
Moçambique, impondo padrões de política diferentes. Isto 
significou que em Angola, por exemplo, eles haviam dado 
maior ênfase à Educação e, portanto, a camada intelectual 
que saiu de Angola talvez fosse um pouco mais numerosa 
do que aquela que saiu de Moçambique. Portanto, a ma­
neira como as populações de Angola reagiram ao Colo­
nialismo pode não ter sido da mesma maneira como as 
populações de Moçambique reagiram ao Colonialismo. 
Mas os movimentos que tomaram o poder, tanto em An­
gola como em Moçambique, têm aproximadamente a mes­
ma orientação ideológica. A situação que as Igrejas enfren­
tam é a mesma, talvez, a maneira de reagir difere de pais 
para país. Isso também depende do tipo de liderança que 
as Igrejas têm em Angola e Moçambique. O senhor nota, 
por exemplo, que a Igreja Católica de Moçambique foi 
muito mais explícita, em rejeitar ou em reagir à tomada 
do poder por um grupo de orientação socialista, do que em 
Angola. De maneira que há certas diferenças, mas eu creio 
que os contextos são os mesmos e, ideologicamente falan­
do, quer as Igrejas de Angola, quer as Igrejas de Moçam­
bique, elas estão num mesmo contexto.

O senhor já se referiu à orientação ideológica. A revolução 
angolana se propõe, hoje, à construção do Socialismo em 
Angola?
Sim, a revolução em Angola dá por nome "socialismo". 
Nisso não há dúvidas: tem sido dito e, na prática, é esta 
mesma. É uma revolução de orientação não-capitalista. O 
senhor pode não chamá-la, ainda, socialismo, porque nós 
dizemos em Angola que a luta continua e não se pode fazer 
socialismo em 6-7 anos. É uma orientação não-capitalista, 
dá no mesmo que o nome "Socialismo": ninguém esconde 
esse fato.

Como, no plano ideológico e teológico, as Igrejas se rela­
cionam com o... vamos dizer... o Marxismo?
Não chegamos ainda a esse ponto. De sentarmos à volta de 
uma mesa, de um lado os cristãos e do outro os marxistas. 
Ainda não chegamos a definir bem esse ponto em Angola. 
Mas o que está a haver em Angola é que estamos esclare­
cendo algumas coisas, e chegamos à conclusão com o fato 
de nós crermos em Deus, não é? E eu acho que não há 
incompatibilidade dentre os princípios que nós aceitamos 
como da fé cristã e os princípios que defendem a paz e a 
justiça. Mesmo em Angola, não se vê o problema do ateís­
mo, também. Normalmente, quando se fala em Marxismo, 
as pessoas pensam logo no ateísmo... O Marxismo, em 
Angola, é uma política econômica, social — sem dúvida 
nenhuma — e, até agora, não está de tal maneira sofisti­
cada a ponto de entrarmos em choque, marxistas e cris­
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tãos, em Angola. Não existe, ainda, esse choque ideoiógico 
entre marxistas e cristãos, como existe, por exempio, nos 
países tradicionalmente socialistas da Europa Oriental.

É que geralmente, estes conflitos se expressam no nível de 
uma política cultural ou educacional, isto não se verifica?
Sim. E as massas populares de Angola foram de tal manei­
ra conscientizadas para o processo revolucionário que... 
Eu não sei o que aconteceu na Europa Oriental, há 30 anos 
atrás, mas me parece que não houve este processo prepa­
ratório na Europa como houve em Angola. Não houve esta 
luta de libertação preparatória como houve em Angola, 
uma luta colonial, contra o colonialismo. Eu não digo que 
não houve uma luta na Europa. Houve, mas uma luta 
"tipo união", como houve em Angola, não se processou 
na Europa.

A questão do racismo na África
Bom, falando de uma maneira geral, há racismo em toda 
parte do mundo. Eu não posso dizer que não há racismo 
em África. Mas também não posso dizer que não há racis­
mo em Angola. Não obstante os angolanos terem tomado 
o poder das mãos dos colonialistas portugueses, ficou sem­
pre aquele ressentimento da maneira como os negros em 
Angola foram violentados pelos colonialistas. Há um certo 
ressentimento, não é? É um ressentimento que também 
pode gerar uma atitude de racismo; porque o racismo não 
é só da parte do branco em relação ao negro, mas também 
do negro em relação ao branco. E eu não duvido que, na 
mentalidade de muitas pessoas, haja este ressentimento.

É profundo, não é?
Profundo. Profundamente enraizado. Não podemos negar 
o fato.

A Igreja Protestante é predominantemente negra ou bran­
ca, em Angola?
Sim, é predominantemente negra. Angola é um país predo­
minantemente negro. O senhor pode encontrar poucos 
brancos nas Igrejas, mas é predominantemente negra. Foi 
sempre. Sabe por quê? Porque nunca a missão se dirigiu à 
população branca, nem mesmo na Igreja Católica. Os ca­
tólicos brancos já vinham católicos de Portugal. Os pro­
testantes, normalmente, estabeleciam-se nas zonas rurais, 
para converter os africanos, e nunca nas urbanas, para 
converter os portugueses. Daí que, em toda África, as Igre­
jas são predominantemente negras, com exceção da África 
do Sul. Também onde? Nas Igrejas brancas... Mas não há 
uma situação de racismo em Angola. Não existe. Eu creio, 
mesmo, que a sociedade angolana é uma das mais pluralis­
tas em África, onde negros, brancos, mulatos ou mestiços 
se misturam. Existem mestiços e brancos no governo, até. 
Não temos esse problema em Angola. Agora, não digo que 
nos indivíduos não haja, de vez em quando, estes confli­
tos. Há. Agora, o senhor não confunda isto que eu estou 
dizendo com a situação clara e específica que nós temos na 
África do Sul. Eu não sei... Não vale a pena falar aqui do 
"Apartheid", porque isto é um problema conhecido. Já 
foi condenado por todo mundo. E este é um problema que 
aflige a África do Sul, hoje, até mesmo nas Igrejas. Há 
Igrejas completamente segregadas. Há, até, duas Igrejas 
Reformadas que foram expulsas da Aliança Reformada 
Mundial, por causa de sua política de "Apartheid". Este é 
um problema mundialmente conhecido.

Sobre a Associação dos Teóiogos do Terceiro Mundo, da 
qual o senhor é presidente, sabemos que eles têm alguns 
teólogos da Associação agora na Europa, falando alguma 
coisa a respeito da visita do Papa na Nicarágua, que não 
resolveu grandes problemas... Há alguma manifestação, 
alguma posição oficial dessa Associação em relação a isso? 
Eu não creio que haja agora na Europa alguém falando em 
nome da Associação. Eu sou o presidente desta Associa­
ção, não tenho conhecimento direto de membros da Asso­
ciação... talvez haja alguns em viagem à Europa, mas, se 
estão falando, devem estar falando em nome pessoal deles 
e não em nome da Associação. A Associação Ecumênica 
de Teólogos do Terceiro Mundo reúne cerca de 70-80 teó­
logos na África, na América Latina, na Ásia, nas Caraíbas 
e nas minorias étnicas nos E.U.A. O que nós tivemos, 
ultimamente, foi um diálogo — o primeiro no gênero — 
um diálogo entre teólogos do Terceiro Mundo e do Primei­
ro Mundo, na Europa. Este diálogo teve lugar em Gene­
bra, nos primeiros dias de janeiro deste ano, e ali nos 
reunimos para analisar o tema: "Fazendo Teologia num 
mundo dividido". E esses teólogos, que vieram do Tercei­
ro Mundo e da Europa, teólogos em situação de opressão, 
teólogos liderando movimentos para a paz, teólogos lide­
rando movimentos para a justiça entre os imigrantes, femi­
nistas, estavam lá para discutirmos como nós temos "teo- 
logizado" em meio das nossas lutas. Foi muito interessan­
te. Aparecem histórias reais de lutas e chegamos a algu­
mas conclusões. Esta foi a última realização da Associação 
Ecumênica de Teólogos do Terceiro Mundo. Esta Associa­
ção foi organizada em 1976 e é uma associação de cunho 
muito restrito, mas que tem uma produção teológica de 
grande respeito, que é uma Teologia Contextuai. Quer di­
zer, nós mudamos o "locus" de teologizar e achamos que 
podemos mesmo, na América Latina por exemplo (já que 
estamos no Brasil), fazer a nossa própria produção teoló­
gica, sem depender dos mitos e de outros métodos de teo­
logizar tradiciónalmente conhecidos. Nós não rejeitamos 
cem por cento a Teologia tradicional, mas achamos que ela 
tem a sua própria época e nós criamos uma nova época. É 
interessante notar como, no Primeiro Mundo, há já teólo­
gos que estão fazendo o mesmo que nós estamos a fazer.

A quem fala esta Associação? Qual o público com quem 
essa Associação dialoga? Ela fala com a Igreja? Qual a 
relação dessa Teologia com a Igreja?
Não. São indivíduos. Os membros da Associação estão lá 
como indivíduos. Nós não estamos lá representando Igre­
jas. Claro, é sempre difícil dizer que eu, como metodista, 
não falo pelos metodistas. Eu não falo pela Igreja Meto­
dista; eu estou lá como indivíduo, não é? Nós não pode­
mos dizer que representamos Igrejas, mas que a nossa Teo­
logia tem impacto sobre as Igrejas, isso tem. A produção 
teológica está aí, e muitas das nossas posições, embora não 
oficialmente endossadas pelas Igrejas como tal, têm tido 
aceitação mesmo de altos membros da hierarquia, tanto 
das Igrejas Católicas como das Igrejas Protestantes. É um 
uma associação de indivíduos. Temos muito pouco ainda. 
Aqui no Brasil devemos ter, por aí, meia-dúzia apenas. E 
esperamos que o trabalho da Associação irá continuar a 
nível de regiões, na América Latina, Ásia, África. Estamos 
organizando, agora, conferências regionais e esperamos 
que os objetivos dessa Associação irão influenciar outros 
teólogos do Terceiro Mundo a meditarem um pouco mais 
profundamente neste tipo de Teologia Contextuai, que é
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muito importante para nós, hoje. Fazer teoiogia a partir 
das nossas próprias situações: isso é muito importante.

A tônica dessa Teoiogia equivaieria, assim, à Teoiogia da 
Libertação no Brasii?
Bem, há também uma Teoiogia da Libertação na África e 
na Ásia. Também há uma Teoiogia da Libertação. Pode 
variar nos seus conteúdos, nos seus métodos, da Teoiogia 
da Libertação da América Latina. A nossa Teoiogia afri­
cana é também uma Teoiogia da Libertação. Pode não ser 
nos mesmos moides que a Teoiogia iatino-americana, mas 
também é uma Teoiogia de Libertação.

Como as Igrejas Protestantes de Angoia vêem as crenças 
tribais? Como se comportam com reiação a eias?
Nós não as consideramos crenças PióaÁy, neste sentido. 
Não é que tivemos que arranjar um nome para eias, mas, 
desde há muito, que eias são consideradas como /*eh'g/'õex 

a/Wcaaa.s. Deixe-me pôr isto num contexto 
mais piuraiista: a reiigião tradicionai africana. Embora 
possa dizer "reiigiões tradicionais africanas". Eias exis­
tem. Mesmo antes do Cristianismo ter chegado na África, 
eias existiam. Aiiás, a maioria do povo da África professa 
estas reiigiões tradicionais, uma vez que, na África, o Cris­
tianismo é minoria. Como nós vemos, eias existem e temos 
que considerá-ias como tais. O senhor sabe que, no princí­
pio, a obra missionária considerou-as como reiigiões pa­
gãs. Nós não a consideramos reiigiões pagãs. Eias são o 
que são. Não são paganismo. Criaram-se muitos nomes pe­
jorativos para essas reiigiões: magia, fetichismo, animis­
mo, totemismo... Uma série de nomes, não é? Mas eias são 
reiigiões. E o povo da África é tão profundamente re­
ligioso que nós pensamos até, às vezes, que, como disse um 
dos grandes teólogos africanos, estas reiigiões taivez fos­
sem até uma preparação para o Evangelho. Quando os 
missionários chegaram à África, eies já encontraram no 
povo uma disposição para a fé, para crer. E isso já havía­
mos aprendido através das nossas reiigiões tradicionais. 
Ciaro que o senhor sabe que ainda há cristãos, ainda há 
Sociedades Missionárias, que ainda consideram essas reii­
giões como pagãs e os africanos como seres a evangeiizar, 
não é? Ganhar para Cristo, não é? Não é nova a tendência 
de muita gente fazer as maias na Europa ou na América 
para ir à África evangeiizar os pagãos. Nós as considera­
mos como reiigiões tradicionais e, no trabaiho de evangeli­
zação, é de iá que nós vamos ganhar os adeptos para o 
Cristianismo.

NÃO PRECISAMOS DEIXAR DE SER 
AFRICANOS PARA SERMOS CRISTÃOS

Um cristão convertido, eie abandona ou deve abandonar 
as práticas das reiigiões tradicionais? Ou se combinam?
Depende de que práticas. Pode ser que haja práticas que 
sejam incompatíveis com as práticas da ética cristã. Mas, o 
que nós queremos, em Angoia — não posso dizer peia 
África toda — é que não precisamos deixar de ser afri­
canos para sermos cristãos. Agora, como conjugar estas 
duas coisas, isto é uma tremenda tarefa para a Igreja hoje; 
mas ninguém me obriga a deixar de ser africano para ser 
cristão.

È que existe um caso de um bispo catóiico da Zâmbia que

está, hoje, recluso em Roma, acusado de conviver com as 
práticas das reiigiões tradicionais africanas.
É o Arcebispo Miiingo. Nós em Angola já estamos a ape- 
iar ao Vaticano para nos devoiver o Arcebispo Miiingo à 
África. Se tivéssemos um grito para o Vaticano seria: "de- 
voiva-nos Miiingo à África!" Claro que isto é uma questão 
interna da Igreja Catóiica, mas é um bocado insóiito. Eu 
não estou devidamente informado, mas fosse o que fosse o 
que acontecesse com o Arcebispo Miiingo, iá no Zâmbia... 
precisa ser devoivido à África.

Nas Igrejas Protestantes, estas práticas são toleradas?
Tudo depende de que tipo de Igreja. Na minha Igreja, nós 
não damos ênfase de cura, mas há Igrejas que dão ênfase 
de cura. Depende como isto é feito, como os métodos são 
utiiizados, como a iiberdade do indivíduo é respeitada, co­
mo os princípios fundamentais da ética cristã são observa­
dos. Mas, será que Miiingo está sendo condenado apenas 
por isso? Isso nós não sabemos. Não sabemos...

O Papa proibiu também, aqui no Brasii, a chamada 
"Missa dos Quiiombos". Não sei se o senhor recebeu uma 
revista "PRESENÇA" sobre os Quiiombos, que é o texto 
da missa que foi proibida no Brasii peio Papa, porque é 
uma missa em que a iiturgia era feita a partir de uma cuitura 
afro-brasiieira, dos cuitos afro-brasiieiros...
Sim. Só por causa disso, eu acho que não devemos con­
denar. Ciaro que depende de seu conteúdo, não é? Nós em 
África, por exempio, temos dois fenômenos. Um é o surgi­
mento, no seio do Protestantismo, das chamadas "Igrejas 
Independentes Africanas", Igrejas Indígenas Africanas. E 
eias são o que são: são as Igrejas Indígenas Africanas. Eias 
saíram das Igrejas da Missão, "africanizaram-se" e torna­
ram-se o que eias são. Entretanto, as chamadas "Igrejas 
Tradicionais do Cristianismo" — batistas, metodistas, 
congregacionais — elas são o que são. Eu não acho que as 
Igrejas que permanecem na linha tradicionai devem con­
denar as Igrejas Indígenas Africanas. Quer dizer, eias pró­
prias no contexto da cuitura africana. E são isso mesmo. 
Se esta Igreja... como é que chama? Quilombos, o senhor 
disse?

"Missa dos Quiiombos".
"Missa dos Quiiombos"...Se pode ser posta no contexto 
das chamadas "Indígenas Africanas" em África... Estas 
Igrejas, em África, são as que estão a colocar o Cristia­
nismo em África no seu verdadeiro contexto. Ciaro que o 
Brasii não é a África, não é? Se estes grupos estivessem em 
África, não teriam sido condenados tão vioientamente co­
mo o foram aqui, porque nós em África — você veja bem 
— nós não condenamos as Igrejas Indígenas Africanas. 
Para nós, até, eias expressam, de uma melhor maneira, o 
que chamamos agora, em África, a "encarnação do Cris­
tianismo na realidade africana". Eias expressam da meihor 
maneira, muito mais enfaticamente.

A reiação aí, então, é de convivência, mais do que simpies 
toierância?
Sim. Encarnação cuiturai da fé, também. Isso, para nós, é 
muito importante. Porque normaimente... O senhor pega a 
Macumba... Essa Macumba é praticada pelos negros aqui 
no Brasii, por exempio. Não é isso? Isto é que é a cuitura 
que eies trouxeram da África. É cultura deies, uma cuitura 
negra. Nós não podemos compreender isto bem.
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Aqui, as Igrejas Protestantes em gera! rejeitam, de uma 
forma muito violenta, essa manifestação cuiturai africana.
Mas isso é uma coisa que não se pode rejeitar. Uma mani­
festação não se pode rejeitar. Quer dizer, nós não podemos 
pensar que os negros manifestem sua fé em Cristo da mes­
ma maneira como os brancos o fazem ou os brancos mani­
festem como os negros o fazem. Nós não podemos esperar 
isso. É o mesmo que obrigar, por exemplo, um negro da 
minha terra a cantar de mãos amarradas — é ou não é? — 
sentado, amarrado a um branco. Isto é uma coisa impossí­
vel! Eie tem que mexer o corpo, ele tem que bater paimas, 
eie tem que gritar. É isso o que eie é.

Nesse sentido, o conceito "negro" é muito mais profundo 
que o conceito cuiturai, não é?
Eu acho que sim. Nós temos opções cuiturais. Taivez a 
maior parte do povo, aqui no Brasii, não tenha opção 
cuiturai. É ou não é? Não tem opção cuiturai.

Ou tem tantas que não tem identidade.
Não tem, não tem. Continua a adorar como se adora na 
Europa, na América. Não tem uma opção cuiturai. Nós 
em África temos, temos uma opção. Nós podemos deixar 
de cantar os hinos da Inglaterra ou da América; podemos 
deixar a Teoiogia de iá, e nós temos, ainda, outras opções 
para mostrarmos, para pormos em prática a nossa fé em 
Jesus Cristo. Isso é muito importante. Agora, põe-se o 
probiema, certamente, de que a particuiarização da fé não 
pode destruir a sua universalidade. É uma questão de man­
ter o equilíbrio, um certo equiiíbrio entre aquilo que é e 
aquilo que deve ser. Mas, como mesmo em África muitos 
africanos não conseguiram manter o equilíbrio, eies prefe­
riram afastar-se compietamente e criarem as chamadas 
"Igrejas Independentes Africanas". Enquanto que nós, 
que ficamos na linha tradicional, estamos a tentar manter 
esse equilíbrio.

E como se dá o relacionamento dessas Igrejas Independen­
tes com aqueias que ficam, ainda, numa iinha mais tra­
dicional? Eias participam de um mesmo conseiho ecumê­
nico?
Em Angola, elas participam. Nós temos, por exemplo, a 
Igreja Quimbandista, que até é membro do Conselho Mun­
dial de Igrejas. E temos algumas Igrejas Independentes 
Africanas que colaboram no movimento ecumênico.

Quai é a diferença mais aparente de uma Igreja Indepen­
dente Africana, que para nós brasiieiros é uma realidade 
muito nova? A gente não tem muita idéia de como ser 
cristão, se não for nesse "esquemazinho" que se aprendeu 
dos missionários.
Uma característica muito profunda desses movimentos de 
Igrejas Independentes Africanas... Bom, eu coloco primei­
ro o aspecto positivo que é, realmente, esta tentativa de 
"encarnar" a mensagem de Cristo a qual eles nunca ques­
tionam. Cristo é, para eles, uma realidade presente, "en­
carnado" numa cultura. Isso é muito importante. Eles 
também partem da Bíblia. Eles usam a Biblia. Outro, é seu 
aspecto profético-messiânico. São muito dirigidos por líde­
res carismáticos. Não são movimentos carismáticos. São 
movimentos profético-messiânicos. Claro que não pode­
mos esquecer, também, o seu cunho nacionalista. Porque o 
senhor pode ver, por exemplo, na África Austral, na Áfri­

ca Central, os movimentos nacionalistas africanos tiveram 
suas origens, fundamentalmente, nas Igrejas Independen­
tes Africanas. Foram, também, movimentos políticos, na- 
cionalísticos.

E o culto dessas Igrejas, como que é?
É um culto movimentado, é um culto vivo.

Tem um pastor à frente que prega a Palavra?
São Igrejas eminentemente laicas, até. E algumas delas são 
até dirigidas por mulheres.

E com relação ao comportamento? Poligamia, organiza­
ção familiar...
Ah, nem podemos pôr certas interrogações junto à sua 
ética. Varia de Igreja para Igreja.

Essas Igrejas Independentes aceitam, por exemplo, um ca­
samento não monogâmico?
Sim. Bom, aceitam sim. O senhor sabe que o casamento 
não monogâmico é bem africano, não obstante a mono­
gamia ser o mais geral no Continente Africano. Outra coi­
sa, por exemplo, desses movimentos, é que são iconoclas­
tas. Eles não aceitam a representação da divindade em 
imagens. Até cruzes não têm. Combatem o alcoolismo, 
esses movimentos. Claro, depende de que ponto nos en­
contramos para poder apreciar, verdadeiramente, estas 
Igrejas. Temos que ser muito isentos das nossas próprias 
posições éticas, porque nem sempre elas coincidem com as 
práticas éticas destes movimentos. Não estamos a conde­
nar. É: ou... ou. Deixe-as onde elas estão e nós ficamos 
onde estamos. Ou eles deixam-nos onde estamos e eles 
ficam onde estão.

Com relação a Vancouver, a análise que nós fazemos aqui 
no CEDI é que a VI Assembléia do Conselho Mundial de 
Igrejas vai dar muito menos ênfase às Igrejas em má si­
tuação na América Latina e vai se voltar um pouco mais 
para a África; e, também, vai se afastar um pouco da 
ênfase que houve, em Nairóbi, de favorecer, incentivar e 
incrementar os chamados "movimentos populares", em 
favor de uma força e de um trabalho mais juntos às insti­
tuições eclesiais.
Sabem que o mundo está mergulhado numa série de situa­
ções... A mim me parece que vai ser difícil para esta 
Assembléia, realmente, fazer uma cobertura integral, to­
mar posições a respeito. A situação internacional deterio- 
ra-se cada vez mais. Não há sequer um canto do mundo 
onde não há conflitos. Eu creio que o Conselho não po­
derá se reunir, em Vancouver, sem pelo menos lembrar-se 
da África Austral. É ou não é? Do Médio Oriente, dos 
chamados "pontos quentes do mundo": a Irlanda do Nor­
te, a Polônia, Nicarágua, El Salvador... Eu não acho que o 
Conselho irá a Vancouver e sairá de lá sem sequer mencio­
nar a Nicarágua ou a América Central. Eu não sei.

Mas é que o Conselho tem recebido muitas críticas da 
chamada "direita americana": a Rede de Televisão CBS, a 
revista "Readers Digest". São críticas, justamente, por 
causa da posição do Conselho Mundial de Igrejas, favorá­
vel à política mais voltada ao Terceiro Mundo, em favor 
dele.
Sim, efetivamente, o senhor tem razão. Eu não sei por que, 
todas as vezes em que se aproxima uma Assembléia Geral
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do Conselho Mundial de Igrejas, esses grupos, essas orga­
nizações, têm que dizer alguma coisa. Já da outra vez, 
algumas Igrejas foram se retirando do Conselho Mundial 
porque o Programa de Combate ao Racismo ofereceu fun­
dos aos movimentos de libertação. É ou não é? E, agora, o 
Conselho é acusado de distribuir verbas para movimentos 
comunitas, marxistas. É ou não é? Acho que ninguém vai 
se deixar intimidar por isso, não é? Eu não acho que Van­
couver será um fracasso por causa disso, 'porque, afinal de 
contas, as próprias Igrejas do Terceiro Mundo estão lá 
representadas. E pode ser que não façam resoluções sufi­
cientemente fortes a respeito destas situações, mas eu não 
vejo que as criticas ao Conselho Mundial de Igrejas, por 
causa de sua solidariedade aos movimentos de libertação, 
irá influir no sucesso da Assembléia. Porém, os nossos 
temores podem ser justificados, o senhor tem razão. E, 
precisamente, estas críticas tendem a fazer isso — eu usaria 
a palavra "sabotar", não sei se os senhores usam essa 
palavra aqui. Por outro lado, nós do Terceiro Mundo te­
mos, outros receios. Os senhores têm estes, eu vou dizer 
mais um. É que, talvez, o Conselho Mundial de Igrejas 
possa concentrar mais as suas discussões no problema de 
desarmamento, o desarmamento que para nós do Terceiro 
Mundo não é prioritário. Não é prioritário. E, então, ire­
mos lá tratar disso. Eu acho que esta Assembléia estará em 
condições de cobrir um certo número de aspectos da situa­
ção internacional e acho que as críticas foram muito infeli­
zes e até irresponsáveis.

PARA NÓS DO TERCEIRO MUNDO AINDA O 
PRIORITÁRIO É A FOME, A IGNORÂNCIA, O 
COLONIALISMO, A EXPLORAÇÃO

O senhor diz que o problema do desarmamento não é prio­
ritário para a situação particular do Terceiro Mundo. Mas, 
para a definição de uma política geral do Conselho Mun­
dial de Igrejas, é prioritário?
Sim, porque, realmente, parte das Igrejas, eu diria as Igre­
jas — eu não gosto da expressão — mais poderosas têm 
por assunto número um o problema do desarmamento, 
que pode dominar grande parte das discussões das Igrejas 
vindas da Europa, quer Oriental quer Ocidental. Tem tam­
bém as dos Estados Unidos, as do Canadá. Para eles o 
problema do desarmamento está em primeiro lugar. Para 
nós, do Terceiro Mundo, ainda é fome, miséria, ignorân­
cia, o Colonialismo, o Neocolonialismo, a exploração. 
Esses são, talvez, os problemas fundamentais.

Não seria prioritário no sentido dos recursos utilizados na 
fabricação de armamentos que podiam ser...
Eu sei, nós estamos ameaçados, também. Eu sei disto. Mas 
veja, por exemplo, o problema da fabricação e da expor­
tação de armamentos convencionais, comercialmente, tra­
dicionais ou não. Para nós, realmente, é um problema 
grande. Para muitos de nós, que estão na África Austral... 
Falar em desarmamento hoje, em Angola? É uma situação 
um pouco difícil. Nós estamos sendo ameaçados pela Áfri­
ca do Sul. Vocês sabem que a África do Sul bombardeou 
Maputo ainda ontem, e o senhor não vai pedir a Moçam­
bique para se desarmar! Isto já digo assim ingenuamente, 
não é? Isto pode ser considerado um argumento fútil, mas 
o problema de desarmamento para a Europa não é no 
mesmo nível que o nosso, não é? É uma questão agora de

discutir-se se deve ou não deve estacionar mísseis na Eu­
ropa. É ou não é? Eles têm medo! Desarmamento em ter­
mos de Europa, é um problema que é "medão" em termos 
europeus. E, a partir dessa situação de medo, o senhor 
explica os movimentos pela paz que estão agora aí. É ou 
não é? Quando eles falam "paz, tirem daqui estes mís­
seis" e mais nada, eles não dizem "dêem pão aos povos do 
Terceiro Mundo". Não, eles não dizem... "Tirem daqui 
esses mísseis, que vão explodir mais além". Mais além.

"Põe na África!"
É... isso mesmo!

Se tirassem os mísseis da Europa e pusessem na África eles 
estariam satisfeitos... Neste sentido, as tropas cubanas 
em Angola são bem vindas?
Eu acho que sim. Nós é que as chamamos para lá, até nós 
dizermos "vão embora", isso já pondo de uma maneira 
muito simples. Se as tropas cubanas saírem de Angola hoje 
os sul-africanos não vão entrar? Eles entram! Isso é que é 
verdade. Nós não somos estúpidos nem nada, não é? Eu 
acho que, quando se fala sobre esse tema — talvez não 
interesse muito para a entrevista — "o que é que as tropas 
cubanas estão a fazer em Angola"..: Elas não estão sendo 
envolvidas em ações de guerra. Elas estão lá, todo mundo 
sabe que estão lá. Em circunstâncias históricas foram solici­
tadas pelo atual partido no poder que está lá, com o que a 
presença cubana tinha que ser vista além da presença mili­
tar. Como nós dizemos sempre, lá não há só militares. 
Quando nós falamos de cubamos em Angola não podemos 
falar só nos soldados; temos que falar em outros, que não 
são soldados, e que estão a prestar ao país uma contribui­
ção valiosa.

E são muitos, também?
Não sabemos quantos, mas poucos não são. Médicos, en­
fermeiros, professores, professores de ensino secundário, 
técnicos em construção civil. Eles constroem bairros enor­
mes para as populações que moravam nas favelas. Isso é 
uma grande contribuição, que um país como Cuba está a 
prestar a Angola. Países economicamente mais poderosos 
poderiam estar a fazer até mais para Angola! Os senhores 
sabem que Cuba construiu, na ilha da Juventude, escolas 
para alunos da Etiópia, Moçambique, Angola. Milhares e 
milhares de estudantes destes países estão em Cuba. Quan­
tos estudam nesses países que criticam a presença cubana 
em Angola? Quantos? A questão é ter que fornecer este 
contexto. Cuba não invadiu Angola. Não era possível in­
vadir um país que fica a 10.000 ou 14.000 km. de distân­
cia.

Qual o níve! de relacionamento de Angola com a União 
Soviética? Qual o nível de influência da União Soviética 
em Angola?
Acho que Angola tem relações preferenciais com a União 
Soviética. Agora, a nível de influência... Mas que influên­
cia? Angola enveredou para o socialismo e isto significa, 
certamente, relações preferenciais com os países que enve­
redaram pela mesma linha, não é? Mas Angola é Angola. 
Angola é governada pelos angolanos. Isso aí é uma coisa 
que nós deixamos bem clara! Nós nunca seremos coloni­
zados por mais ninguém! Mais ninguém! Mas há relações 
preferenciais. E, indo um pouco mais longe com a sua 
pergunta, isto significa uma coisa interessante até, que
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muitos não sabem: que apenas 14 por cento das nossas 
relações comerciais são com a Europa do Leste. O resto é 
todo com a Europa Ocidental e o Brasil — que é o nosso 
segundo parceiro comercial. Não é nenhum país socialista: 
é o Brasil! É o segundo parceiro comercial de Angola, no 
momento. O primeiro lugar é Portugal, evidentemente.

Existem muitos brasiieiros iá?
Sim. Não sei quantos, mas a colônia brasileira em Angola 
aumenta. Eu vim no vôo Varig. A Varig agora voa dire­
tamente, Luanda—Rio de Janeiro—São Paulo, uma pon­
te, um vôo semanal. E nós temos trocas comerciais com o 
Brasil significativas. Nós exportamos o petróleo e outras 
coisas.

Uma questão que se coloca é a questão da sobrevivência 
das Igrejas nos países sociaiistas. Como é em Angola, um 
país caminhando para o socialismo?
As Igrejas vão muito bem em Angola. Não se põe uma 
questão de sobrevivência. Não há o problema. Elas sobre­
viveram durante o Colonialismo, que foi até um tempo 
mais difícil que este tempo. Não há comparação nenhuma. 
Não há comparação: uma Igreja no Colonialismo; uma 
Igreja na libertação — chamem de Socialismo ou como os 
senhores quiserem. O senhor veja, por exemplo, mesmo as 
antigas colônias francesas e inglesas, a Igreja não se desen­
volveu mais no Colonialismo que hoje. E não digam que, 
hoje, as Igrejas nesses países estão a se desenvolver, por­
que esses países adotaram uma via capitalista de desenvol­
vimento. Isso não é verdade. Só se desenvolveram porque 
estão livres! Estão livres do Colonialismo, isso aí é que é a 
verdade.

A Igreja em Angola possui escolas e hospitais?
Foram nacionalizadas. O governo nacionalizou todo o en­
sino, todo o programa de saúde. Toda saúde e ensino fo­
ram nacionalizados. As Igrejas não têm mais escolas, não 
têm hospitais. O ensino é gratuito no país, a saúde também 
é gratuita.

Todo o ensino, desde o Primeiro Grau?
Desde o Primeiro Grau até a Universidade.

E a informação e a comunicação? Jornais, rádio, Televi­
são?
Ah, isto é controlado, é partidário, é controlado pelo Es­
tado, é estatal. Agora, as Igrejas têm as suas publicações.

E a circulação?
Circulam. Tudo.

Rádio?
Rádio, não. Nenhuma Igreja tem Rádio. Rádio e Imprensa 
são oficializados. Quando eu digo que as Igrejas têm as 
suas publicações é que temos os nossos jornais, as nossas 
revistas, os nossos boletins. Isso temos.

E o acesso, por exemplo, a um jornal, é fácil?
O acesso ao jornal é fácil para toda matéria de caráter não 
teológico ou religioso. Nós podemos pôr um anúncio no 
jornal, mas não podemos publicar um artigo teológico. 
Fazemo-lo nos nossos jornais. Por exemplo, também a re­
ligião não pode ser ensinada nas escolas públicas. Não se 
ensina religião nas escolas públicas.

E, por exemplo, um jornal publica uma versão de um 
determinado fato, se uma Igreja não concordar ela tem 
espaço para replicar?
Não como Igreja. Quer dizer, nós vemos isso através de 
indivíduos. Claro que nós podemos fazê-lo de outras ma­
neiras; ou fazemos nas nossas próprias publicações ou es­
crevemos nos próprios jornais. Eu não vi polêmicas; res­
postas a perguntas nos jornais eu não vi. Claro que, na 
situação que se vive em Angola, hoje, uma situação muito 
delicada, nós não podemos dizer que em Angola o mesmo 
acesso aos meios de comunicação, a mesma abertura aos 
meios de comunicação, como existe em certos países. Quer 
dizer que um jornalista que saísse daqui — não conheço a 
situação do Brasil — e fosse para Angola, notaria que há 
diferenças profundas. Mas não se põe em questão a sobre­
vivência das Igrejas. Até estão crescendo, não é? Há mui­
tas Igrejas em Angola que estão a crescer a um ritmo de 10 
por cento ao ano. Há aí países capitalistas em que ela está 
a decrescer a um ritmo de 20 por cento ao ano. Não se 
compreender! Não se pode pensar que a Igreja só pode 
sobreviver numa sociedade capitalista. Isso não.

Não existe, então, contradição da Igreja com a orientação 
estatal da comunicação e informação? Aqui, os órgãos de 
comunicação são dos donos que usam, controlam, mani­
pulam segundo a sua vontade, a sua política, o seu acordo 
com o Estado. Mas a visão que temos da imprensa, em que 
os órgãos de comunicação e informação são controlados 
pelo Estado, é pior.
Eles são controlados pelo Estado, mas não atacam as Igre­
jas nem nada. A menos que tenham aparecido algumas 
reações nos jornais. Especialmente, quando certas Igrejas, 
certos indivíduos, certos grupos religiosos, adotam posi­
ções reacionárias, contra a posição do próprio Governo. 
Mas não há... O senhor pega nos jornais, um jornal diá­
rio — nós só temos um diário em Angola, o "Diário de 
Angola" — o senhor pode ler o jornal inteiro, ninguém 
mexe com as Igrejas. É interessante que, ultimamente, o 
jornal tem mencionado algumas conclusões dos comunica­
dos do Conselho Angolano de Igrejas. Isso eu posso men­
cionar. E interessante notar que quase todas as posições do 
Bispo Tutle, na África do Sul, a nossa Rádio, a nossa 
Televisão, publicam e mesmo do Conselho de Igrejas da 
África do Sul. Todas as posições que as Igrejas tomam ao 
redor do mundo, que interessam, então publicam. É inte­
ressante isto.

Então, existe uma política do Estado aberta à crítica?
Eu acho que sim. Depende como a crítica é feita, mas eu 
acho que sim. Aliás, eu acho que o problema da crítica e 
da autocrítica caracteriza este Governo que temos em An­
gola. É um Governo até que critica-se a si próprio. Claro, 
este sempre é um assunto difícil. Qualquer governo tem 
suas prioridades, seus objetivos. É ou não é?

A posição das Igrejas com relação à propriedade, qual é? 
A propriedade privada, a acumulação, a estatização, a na­
cionalização?
Acho que existem as duas coisas em Angola. Foram nacio­
nalizadas as propriedades daquelas pessoas que se ausen­
taram do país, mas nenhuma propriedade foi nacionlizada 
do individuo que está no país. Existe ainda a propriedade 
privada em Angola. Há uma lei no país, como eu disse esta
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manhã: a terra pertence a quem cultiva. E as Igrejas con­
cordam com isto. Hoje em dia, em Angoia, todo mundo 
pode ter terra, todo mundo tem terra. Cada um pode cons­
truir a sua casa onde quiser; pode guardar o seu dinheiro 
no Banco, em seu nome, onde quiser; pode ter a sua pro­
priedade. Isso existe. A Igreja também tem a sua proprie­
dade. Mais a Igreja Católica do que as Igrejas Protestan­
tes, mas há algumas Igrejas que herdaram as antigas pro­
priedades missionárias, como a nossa, por exemplo. Nós 
temos ainda diversas propriedades. Simplesmente, aconte­
ceu que foram nacionalizadas as escoias e os hospitais. Os 
prédios também teriam que ser utilizados. Para quê? Para 
os mesmos objetivos para os quais as Igrejas os utiliza­
vam: como escolas, como hospitais. Não há qualquer pro­
blema para nós. Mas é bom que fique certo que o Estado 
lá não está a confiscar ou nacionalizar aquelas proprieda­
des que não foram abandonadas pelos seus proprietários. 
Há milhares de portugueses que ainda continuam a ausen­
tar-se do país, mesmo agora, sem informar. Ficam fora do 
país 45, 60, 90 dias, e o Estado... são fábricas, são indús­
trias que não podem ficar paralisadas. E o Estado con­
fisca.

E o nível de participação do trabalhador nessas comuni­
dades, numa escoia ou no hospitai? A direção é nomeada 
peto Estado?
A maior parte destas comunidades estão sob o controle dos 
trabalhadores, são nomeados pelos trabalhadores. O Esta­
do nomeia os diretores-gerais; os administradores-gerais. 
Mas, normalmente, a gerência destas indústrias nacionali­
zadas é feita pelos trabalhadores. Isso é um fenômeno cor­
rente em Angola, hoje. Claro que, se há uma empresa, 
uma organização, que tenha os seus mantenedores, compe­
te aos mantenedores, pelo menos, nomearem as direções 
máximas, mas a nível dos trabalhadores há sempre qual­
quer organização.

Quat a reiação entre o sindicato e o partido?
Até onde eu sei, existem os sindicatos. Os sindicatos fa­
zem parte das chamadas organizações de massa. Há várias 
organizações de massa no meu país: organizações de jo­
vens, de mulheres, os sindicatos, a União dos Trabalhado­
res Angolanos.

E são independentes do partido ou se subordinam a eie?
Eu acho que se subordinam ao partido, à orientação do 
partido, embora o senhor encontre sindicatos... os sindi­
catos são para todo mundo, até mesmo os que não são do 
partido são do sindicato. Todos os trabalhadores estão nos 
sindicatos. Mas, é claro que os sindicatos, até onde nós 
podemos ver, obedecem às orientações do partido. Pelo 
menos é isso que nós vemos, não é?

Os sindicatos têm direito de greve?
Lá? Não tem havido greves agora. Nunca houve greves.

Mas, então, um sindicato teria o poder de decretar greve?
Eu não sei. Os sindicatos em Angola, não sei. Não houve 
ainda, greves até agora, pelo menos depois da Independên­
cia, e, talvez, não haverá, porque as greves, para serem 
decretadas pelos sindicatos, têm que ter como motivo o 
descontentamento dos trabalhadores, que impõem esse tipo 
de greve. Mas eu não sei como os trabalhadores, que re­
gem uma indústria, eles próprios vão ficar em greve com

eles próprios. O problema das greves põe-se exatamente 
ali, não é? Quando os trabalhadores não participam das 
decisões e quando as suas reivindicações não são satisfei­
tas pelos empregadores. Ali, quem é o empregador? O 
Estado? Não sei, estas normas estão de tal maneira esta­
belecidas, que eu não sei de onde é que vem a greve, senão 
deles próprios? Não tem havido greves em Angola e eu 
acho que a razão principal é esta.

E a questão das minorias. Existe o problema de minorias, 
em Angoia?
Não temos minorias. Minorias o quê? Raciais?

Assim... Sei iá! Tribais ou étnicas?
Não. Angola é um povo só, uma só Nação. Não temos 
minorias. Têm os grupos étnicos maiores que os outros, 
mas não há, no meu país, maiorias ou minorias.

Não existe uma maioria dominante?
Não, não, não! Isso não. Não existe! Do ponto de vista 
político, governamental, aquilo é tão misturado até que 
não existe maioria dominante nem minoria. O senhor en­
contra gente de todas as partes da Angola a governar aque­
le país. Não existe este problema das minorias.

Por exemplo, a UNITA parece que tem uma identidade 
maior com certos grupos étnicos de Angoia. É isto ou não?
Isto tem, mas há ministros, até, que pertencem às mesmas 
tribos. Isto não é problema em Angola.

O senhor disse que, em Angola, havia uma situação deli­
cada. Por quê? Por causa da presença da África do Sul?
O problema das desestabilizações da África do Sul ajuda a 
própria UNITA, também. O problema econômico é sério. 
Aliás, é sério para qualquer país do chamado Terceiro 
Mundo. O fato de que Angola tem uma opção não-capita­
lista de desenvolvimento... Isto tem lhe trazido muitas do­
res de cabeça, não é? Não é fácil. O senhor veja, um país 
como a África do Sul bombardear uma capital... civis... 
não é brincadeira nenhuma. Não é brincadeira nenhuma! 
Alegando que os países vizinhos albergam no seu seio os 
guerrilheiros do Congresso Nacional Africano.

Pode-se dizer que Angola vive hoje quase que uma situa­
ção de guerra?
Uma guerra não declarada. Nós não estamos em guerra 
com a África do Sul.

Isto coloca Angola, hoje, numa situação excepcional...
É uma situação difícil, realmente.

Em um outro momento, que não fosse considerado uma 
situação excepcional, determinados problemas aflorariam?
Sim, eu não acho que deixaríamos de ter dificuldades. Nós 
sempre temos dificuldades, dificuldades causadas pelos 
nossos próprios erros. Nós também cometemos erros, não 
é? Nós não podemos dizer só que são os outros que estão a 
trazer dificuldades. Nós também cometemos nossos erros, 
mas eu acho que, no momento atual, Angola não pode 
prosseguir com a sua reconstrução nacional por causa des­
sas ações da África do Sul. Isto é verdade. E nenhum pais 
conseguiria melhor. Nenhum!
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